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ASSIS, Carolina Silva de. Mídia, Política e Gênero - Dilma Rousseff e as mulheres 
políticas no noticiário. Orientadora: Profª. Drª. Raquel Paiva de Araújo Soares. Rio de 

Janeiro: UFRJ/ECO. Monografia em Jornalismo.

RESUMO

Este trabalho pretende investigar a representação das mulheres políticas no noticiário, 

discutindo como os enquadramentos baseados em estereótipos de gênero podem condicionar e 

constranger  a  atuação  política  feminina.  Procura-se  focar  a  abordagem  da  relação  entre 

comunicação  e  política  na  questão  da  representação  midiática  como  momento  de 

representação política e no papel do jornalismo nas agendas pública e política. Apresenta-se 

uma leitura da cobertura jornalística de três momentos da trajetória política de Dilma Rousseff 

nos jornais O Globo e Folha de São Paulo, procurando observar os estereótipos de gênero na 

representação da atual presidenta. O trabalho discute também o panorama atual da atuação 

política feminina no Brasil e como o pluralismo de perspectivas na mídia pode colaborar para 

a inclusão política de minorias sociais. 

Palavras-chave: mídia, política, gênero, noticiário, governo, mulher, jornalismo.
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1. Introdução

Este trabalho,  intitulado "Mídia,  política  e gênero -  Dilma Rousseff e as mulheres 

políticas no noticiário", pretende explorar como as mulheres políticas são representadas no 

noticiário político,  investigando o uso de estereótipos de gênero nas narrativas sobre estas 

mulheres e sua atuação política. 

Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT), foi eleita presidenta da República 

no dia 31 de outubro de 2010, após mais de trinta anos de atuação política e oito anos como 

ministra no governo Lula. Apesar disso, sua vitória nas eleições é de um ineditismo ímpar: foi 

o  primeiro  cargo  eletivo  a  que  Rousseff  se  candidatou  e  sua  primeira  participação  em 

eleições;  foi  a  primeira  vez  que  uma  ex-guerrilheira,  que  atuou na  luta  armada  contra  a 

ditadura militar  nos anos 60, foi eleita presidente;  foi a primeira vez em 65 anos que um 

presidente fez um sucessor pelo voto direto; e, pela primeira vez na história do país, a maioria  

da população brasileira votou e escolheu uma mulher para ocupar o gabinete da Presidência 

da República.

Este marco histórico sublinhou um panorama desalentador:  a sub-representação das 

mulheres na esfera política. Embora as mulheres sejam maioria no eleitorado (51,8%)1 e a 

vitória  de  Rousseff  tenha  significado  100% de  representação  feminina  na  Presidência  da 

República, elas alcançaram somente 12,85% nas Assembleias Legislativas Estaduais2, 8,77% 

na Câmara dos Deputados3 e 14,81% no Senado Federal4 nas eleições de 2010.

A imensa discrepância entre a presença masculina e a presença feminina no mundo 

político não pode ser simplesmente entendida como um desinteresse geral das mulheres pela 

política.  A  limitação  da  atuação  feminina  na  esfera  pública  foi  historica  e  socialmente 

estabelecida  ao longo de séculos  de opressão e  de  demarcação de  espaços "femininos"  e 

"masculinos". Às mulheres caberia o espaço privado: o ambiente doméstico e o cuidado da 

família. Aos homens, o espaço público: as ruas e as assembleias. Ainda que o movimento 

feminista tenha questionado esta divisão e obtido vitórias importantíssimas, como o direito ao 

voto  e  à  participação  política  por  parte  das  mulheres,  estes  limites  ainda  não  foram 
1Disponível em <http://www.tre-sc.gov.br/site/noticias/noticias-anteriores/lista-de-noticias-anteriores/noticia-
anterior/arquivo/2010/julho/artigos/eleitorado-de-2010-no-pais-e-78-maior-que-o-da-eleicao-geral-de-
2006/index.html>, acesso em 15/06/2011.
2Disponível em <http://www.cfemea.org.br/images/stories/pdf/eleicoes2010_Eleitos_ACL_UFSexo.pdf>, acesso 
em 15/06/2011.
3Disponível em <http://www.cfemea.org.br/images/stories/pdf/eleicoes2010_Eleitos_CD_UFSexo.pdf>, acesso 
em 15/06/2011.
4Disponível em <http://www.cfemea.org.br/images/stories/pdf/eleicoes2010_Eleitos_SF_UFSexo.pdf>, acesso 
em 15/06/2011.



completamente  superados.  A  perpetuação  destas  estruturas  de  demarcação  e  limitação 

baseadas no gênero são "produto de um trabalho de eternização que compete a instituições 

interligadas tais como a família, a igreja, a escola, e também, em uma outra ordem, o esporte e 

o jornalismo" (BOURDIEU, 2002: 05). 

A questão que norteia este trabalho, portanto, é como o discurso jornalístico naturaliza 

não só os estereótipos de gênero mas também os pertencimentos às diferentes esferas sociais, 

e como este processo de naturalização e perpetuação de estereótipos podem constranger e 

condicionar a atuação feminina na política. 

Antes  de  tratar  da presença  feminina  na política  brasileira  e  da  representação  das 

mulheres  políticas  no noticiário,  é  importante  considerar  a  interação entre  comunicação e 

política, que será explorada no primeiro capítulo. O conceito de campo, proposto por Pierre 

Bourdieu,  é um dos fundamentos  sobre o qual se baseia  esta abordagem da relação entre 

comunicação e política - esferas independentes, com regras, práticas e hierarquias próprias, e 

que  se  influenciam mutuamente.  A relação  entre  os  dois  campos  pode se  apresentar  sob 

interfaces diversas, e reconhece-se desde já a incapacidade de um trabalho de conclusão de 

curso como este de tratar desta interação na sua totalidade e em toda a sua complexidade. 

Admite-se que é durante o processo eleitoral, quando o horário político gratuito invade 

as  salas  de  estar  dos  telespectadores  e  as  pesquisas  de  sondagem de  opinião  pautam as 

campanhas eleitorais  dos candidatos,  que a relação entre comunicação e política fica mais 

evidente.  Grande  parte  dos  estudos  na  área  se  focam  neste  aspecto,  considerando 

especialmente a influência da propaganda político-partidária nas eleições e sua conversão em 

preferências  eleitorais  e  votos.  Sobre  estas  questões,  pode-se  destacar  o  trabalho  dos 

pesquisadores Marcus Figueiredo, Alessandra Aldé e Afonso de Albuquerque, que abordam 

temas como marketing político, persuasão eleitoral e imagem partidária no Brasil. 

Apesar  de  reconhecer  a  importância  e  a  crucialidade  do  momento  eleitoral  nas 

pesquisas sobre comunicação e política,  neste trabalho decidiu-se por abordar esta relação 

deslocando o foco para a questão da representação midiática como momento de representação 

política. Neste sentido, o entendimento do jornalismo como construtor do imaginário político 

da  esfera  civil  e  a  legitimação  de  seu  discurso  baseada  nos  conceitos  de  objetividade, 

imparcialidade e neutralidade serão os fundamentos da discussão sobre como a representação 

das mulheres políticas no noticiário pode influenciar e constranger sua participação na esfera 

pública e sua atuação política.  A relação entre agenda midiática,  agenda pública e agenda 

política  e  visibilidade  midiática  e  capital  político  também  será  abordada,  procurando-se 



entender  como  os  atores  políticos  se  inserem no contexto  comunicacional,  para  o  bem - 

procurando  fazer  uso  da  presença  nos  ambientes  midiáticos  em  benefício  próprio, 

convertendo visibilidade em votos - ou para o mal - quando se tornam objetos de escrutínio 

popular e protagonistas de escândalos políticos largamente midiatizados.

No segundo capítulo,  pretende-se traçar  um panorama da participação feminina  na 

política brasileira. Procura-se investigar, a princípio, sobre que fundamentos se deu a exclusão 

das mulheres da vida política, revisitando o pensamento dos filósofos Thomas Hobbes, John 

Locke e Jean Jacques Rousseau, que também trataram desta questão em seus trabalhos. No 

caso brasileiro, a inclusão das mulheres nas práticas políticas se deu oficialmente em 24 de 

fevereiro  de  1932,  quando  o  voto  feminino  foi  sancionado,  após  anos  de  militância  das 

suffragettes  brasileiras.  Mas este  é somente  um entre  vários  momentos  marcantes  na luta 

pelos direitos políticos das mulheres, parte de uma batalha que no Brasil começou no século 

XIX e que dura até  hoje,  como se pode ver.  A sub-representação feminina  no panorama 

político  brasileiro  atual  será  explorada  a  partir  dos  resultados  das  eleições  de  2010, 

procurando  identificar  os  obstáculos  enfrentados  pelas  mulheres  políticas  e  que  medidas 

podem ser tomadas para que eles sejam superados.   

O terceiro capítulo procurará reunir os pressupostos discutidos nos capítulos anteriores 

e  investigar  como  se  dá  esta  tripla  relação:  comunicação,  política  e  gênero.  O  livro 

"Caleidoscópio convexo: mulheres, política e mídia" (2011), de Luís Felipe Miguel e Flávia 

Biroli, ofereceu as bases da abordagem apresentada neste trabalho. O livro apresenta análises 

teóricas e também os resultados de uma pesquisa empírica coordenada pelos dois professores 

do  Instituto  de  Ciência  Política  da  Universidade  de  Brasília  sobre  a  representação  das 

mulheres políticas em três telejornais diários e três revistas semanais, entre 2006 e 2007. Será 

possível singularizar alguns estereótipos de gênero a que são submetidas as mulheres políticas 

em sua representação no noticiário. As referências ao corpo e à autoapresentação (vestuário, 

maquiagem, cirurgias plásticas)  e à vida afetiva e familiar  serão investigados,  procurando 

entender como a inclusão das mulheres na política se dá sob os preceitos da divisão sexual e 

do pertencimento das mulheres à vida doméstica e à esfera privada. 

O quarto e último capítulo será dedicado a Dilma Rousseff, a primeira presidenta do 

Brasil,  e sua representação em dois dos maiores  jornais impressos do país,  Folha de São 

Paulo e O Globo. Serão escolhidos três momentos em sua trajetória recente, considerados os 

mais  importantes  em  seu  caminho  até  o  Palácio  do  Planalto:  o  lançamento  oficial  da 

candidatura,  em 13 de junho de 2010, a vitória no segundo turno das eleições,  em 31 de 



outubro de 2010, e a cerimônia de posse e sua consagração como presidenta da República, em 

1o de janeiro de 2011. Será feita a leitura da cobertura jornalística destes três eventos, nos dias 

imediatamente seguintes, portanto: 14 de junho de 2010, 1o de novembro de 2010 e 02 de 

janeiro de 2011. Optou-se por estes três momentos, anteriores à sua atuação como presidenta, 

porque  permitem  um recorte  bem  definido  do  crescendo  de  seu  percurso  político  e  seu 

estabelecimento como autoridade máxima do país. Pretende-se dar seguimento a esta pesquisa 

em  trabalhos  futuros,  explorando  também  a  representação  midiática  de  Rousseff  como 

presidenta da República e de sua atuação política. 

Procurou-se  identificar  se  e  como  as  marcas  de  estereótipos  de  gênero  que  serão 

discutidas  no  terceiro  capítulo  se  apresentam  na  representação  de  Rousseff  enquanto 

candidata, presidenta eleita e no momento da posse. Esta leitura, porém, não se deterá a um 

método de análise de material jornalístico, pois pretende ser um comentário sobre como o fato 

de ser a mulher política mais importante do país não a poupa de uma representação calcada 

em enquadramentos e estereótipos de gênero. 

O objetivo maior deste trabalho é salientar as limitações que ainda são impostas sobre 

as mulheres e que dificultam sua entrada e atuação no campo político, e refletir sobre o papel 

da mídia e em especial do jornalismo na manutenção e perpetuação desta realidade. Entende-

se  que  esta  é  uma  questão  complexa  e  abrangente,  que  envolve  todos  os  domínios  das 

Ciências Humanas e que pode ser trabalhada a partir de perspectivas de áreas diversas como 

Sociologia, Antropologia, Psicologia, Filosofia e Ciências Políticas, entre outras. Reconhece-

se,  portanto,  que  esta  é  somente  uma  entre  as  várias  abordagens  possíveis  sobre  a  sub-

representação feminina na política, que se apresenta como uma introdução à questão. Ainda 

assim, espera-se que este trabalho possa promover uma reflexão sobre as práticas políticas e 

jornalísticas  e  seu  papel  na  construção  e  manutenção  das  estruturas  de  desigualdade  e 

opressão a que certos grupos sociais são submetidos cotidianamente. 

2. Comunicação e política



Uma consideração inicial das interações entre comunicação e política leva em conta 

principalmente os meios de comunicação de massa, estabelecidos ao longo do século XX, e 

sua influência na prática política. Fala-se inclusive em uma fundamental mudança no fazer 

político:  a passagem de uma "política de partidos",  baseada no poder de mobilização dos 

grupos  políticos  organizados  dentro  do  sistema  decisório,  a  uma  "política  midiática", 

totalmente dominada pela força da mídia e voltada para os efeitos e repercussões de suas 

ações na esfera comunicacional (GOMES, 2004: 418). 

Entretanto,  em  seu  abrangente  estudo  "Transformações  da  política  na  era  de 

comunicação de massa" (2004), Wilson Gomes remonta a Nicolau Maquiavel  e a seu "O 

Príncipe", do início do século XVI, a singularização de aspectos hoje largamente atribuídos à 

influência dos meios de comunicação de massa, como a administração da imagem política 

("política de aparências", na obra do pensador florentino). Além disso, identifica no reinado 

de Luís XIV a formulação do que hoje seria chamado de política de comunicação de Estado, 

"um conjunto de iniciativas sistemáticas e controladas desde o centro da esfera política com o 

propósito explícito de prover e coordenar a informação na perspectiva de se estabelecer a 

opinião socialmente predominante sobre o rei" (GOMES, 2004: 365). 

Em 1922, quando a comunicação de massa ensaiava seus primeiros passos, Walter 

Lippmann  já  estabelecia  em "Opinião  Pública"  o  papel  do  jornalismo  na  formulação  de 

imagens e estereótipos e como a agenda da mídia (conjunto de temas, questões e personagens 

tratados como relevantes) influencia a agenda pública (o que as pessoas acham relevante) e a 

agenda  política  (questões  para  as  quais  a  administração  pública  dará  mais  atenção) 

(MANOEL,  2010:  23).  Segundo  Gomes,  "há  mais  coisas  em comum entre  a  política  de 

opinião  praticada  no  passado  e  a  que  agora  se  pratica  do  que  sonha  o  deslumbramento 

hipermidiático contemporâneo" (GOMES, 2004: 384).  

É inegável, porém, que o advento dos meios de comunicação de massa representou 

uma  revolução  na  vida  em  sociedade  e  no  exercício  da  cidadania,  e  evidentemente,  no 

ambiente político. O rádio, o cinema e a televisão e as novas práticas sociais que engendraram 

exigiram dos políticos novas habilidades e sensibilidade para entender as demandas surgidas 

de uma sociedade mediada e midiática. A evolução da imprensa e do jornalismo, que ao longo 

do  século  XX  busca  se  legitimar  através  do  discurso  da  objetividade,  imparcialidade  e 

neutralidade,  foi  acompanhada  da  adoção  de  novas  práticas  políticas,  que  tiveram  que 

reconsiderar o peso da visibilidade proporcionada pela comunicação de massa.  



Gomes sublinha a percepção geral da interface entre comunicação e política como uma 

relação  instrumental,  em que  o  universo  político  entraria  com seus  conteúdos,  agentes  e 

habilidades  e  o  universo  da  comunicação  disponibilizaria  seus  dispositivos  de  difusão  e 

circulação de conteúdos, que seriam operados pela destreza política segundo seus interesses e 

conveniências,  organizando e  pautando  os  gostos,  as  disposições  e  a  opinião  do público, 

pronto  a  absorver  passivamente  os  fluxos  de  mensagens  provenientes  dos  meios  de 

comunicação de massa (GOMES, 2004: 49). 

O  autor  questiona  esta  visão  e  até  rejeita  a  expressão  meios  de  comunicação, 

entendendo que "a comunicação de massa não se disponibiliza, dócil e instrumental, para o 

uso de instâncias alheias aos seus sistemas internos" (GOMES, 2004: 60). Mais que meios, a 

comunicação  e  cultura  de  massa  são  hoje  ambientes fundamentais  para  a  política 

contemporânea, sendo esta apenas um dos aspectos desta vivência midiática.  

Ao mesmo tempo, é exagero pensar que a comunicação de massa tenha "engolido" a 

política tradicional,  visão provavelmente derivada do avanço das práticas publicitárias nas 

campanhas político-eleitorais e até na gestão governamental (MIGUEL, 2003: 04). 

Miguel e Gomes utilizam o conceito de "campo", elaborado por Pierre Bourdieu, para 

estabelecer os fundamentos da relação entre comunicação e política. Por "campo" se entende

um  sistema  de  relações  sociais  que  estabelece  como  legítimos  certos 
objetivos,  que  assim  se  impõem  "naturalmente"  aos  agentes  que  dele 
participam.  Esses  agentes,  por  sua  vez,  interiorizam  o  próprio  campo, 
incorporando suas regras, também de maneira "natural", em suas práticas (o 
que Bourdieu chama de habitus). Os diferentes agentes disputam o acesso às 
posições  dominantes  dentro  do  campo,  buscando  valorizar  seus  atributos 
distintivos, em detrimento daqueles associados a seus concorrentes. Essa luta 
faz com que esteja em jogo, permanentemente, a estrutura do próprio campo. 
Cada campo “é um campo de forças dotado de uma estrutura, e também um 
campo  de  lutas  para  conservar  ou  transformar  esse  campo  de  forças” 
(BOURDIEU apud MIGUEL, 2003: 05). 

Segundo os dois autores, este conceito é basilar para compreender a interação entre 

comunicação e política, dois campos diferentes que “guardam certo grau de autonomia e a 

influência de um sobre o outro não é absoluta nem livre de resistências; na verdade, trata-se 

de um processo de mão dupla" (MIGUEL, 2003: 05).

O papel atual da mídia como lugar de socialização e vivência da cidadania faz com 

que  esta  seja  imprescindível  no  funcionamento  eficiente  do  jogo  político.  O  sistema 

democrático  estabelece  que  a  legitimação  da  esfera  política  deve  necessariamente  vir  da 

esfera  civil.  Em  uma  sociedade  em  que  os  indivíduos  formulam  suas  ideias  e  opiniões 



baseando-se no conhecimento sobre o atual estado do mundo difundido pela comunicação de 

massa, entende-se que a política não pode prescindir da comunicação (GOMES, 2004: 321). 

Ao mesmo tempo, a indústria de comunicação de massa, como provedora de informação e 

portadora da atualidade, do "mundo-em-página" ou "mundo-em-tela" (GOMES, 2004: 324), 

depende da esfera política não só como fornecedora de fatos e eventos a serem transformados 

em notícias mas também como avalizadora e reguladora de suas práticas.  

É  uma  relação  simbiótica  e  complexa  que  não  se  esgota  no  simplismo  da 

instrumentalização  ou  da  dominação  e  que  certamente  não  pode  ser  explorada  em  sua 

totalidade em um trabalho de conclusão de graduação. Pretende-se analisar, porém, como as 

interfaces entre a comunicação de massa e o mundo político se apresentam neste início do 

século XXI, admitindo o ambiente midiático como grande estruturador do imaginário político. 

2.1. Mídia e representação política

Segundo  Gomes,  um  dos  dogmas  centrais  da  democracia  é  a  ideia  de  soberania 

popular, segundo a qual "o conjunto dos cidadãos se autodetermina politicamente e o povo 

está no comando do Estado" (GOMES, 2004: 87). Mas esta hierarquia - em que a esfera civil 

se apresenta como mandante da esfera política, que atua como mandatária - não se sustenta:

Historicamente, entretanto, o centro do poder de Estado parece ser ocupado 
pela esfera política, em cujo núcleo está o governo, restando à esfera civil  
apenas a função de intervenções episódicas em eleições para escolher, em 
função de cliente, uma dentre as várias opções de configuração do Estado 
produzidas pela esfera  política  e  oferecidas  no balcão eleitoral  (GOMES, 
2004: 87) 

Aparentemente,  portanto,  a  única  tarefa  que  competiria  aos  cidadãos  seria  a  de 

escolher,  de  tempos  em  tempos,  a  quem  delegar  o  poder  sobre  os  recursos  do  Estado. 

Comparando a atuação da esfera civil, que no Brasil é convocada de quatro em quatro anos 

para  dar  o  seu  parecer  sobre  quem deseja  como  responsável  pelas  decisões  de  interesse 

público, e da esfera política, que governa e lida, durante todos os dias por pelo menos quatro 

anos, com os recursos financeiros e o poder decisório que lhe foram conferidos, a perspectiva 

de  desvantagem  da  população  com  relação  aos  governantes  é  claramente  observável 

(GOMES, 2004: 112).

O contexto  atual,  porém, concede uma prerrogativa aos cidadãos fora dos círculos 

decisórios: 



Hoje  vivemos  em  sociedades  de  fluxo  contínuo,  intenso,  acelerado  e 
multidirecional de informação política. Nas democracias liberais, a indústria 
de entretenimento e o sistema industrial de informação assumiram o negócio 
da informação política em lugar da imprensa de opinião e da imprensa oficial 
e a censura prévia se torna uma brutalidade arcaica. Além disso, vivemos em 
sociedades  com  grande  cota  de  tempo  livre  e  capital  cultural,  onde  a 
comunicação  política,  copiosa,  leiga  e  variada,  chega  ao  volume  da 
informação contínua e ao padrão de velocidade do segundo. Em sociedades 
onde a política é secularizada e tratada no nível do consumível, devassa-se a 
esfera política como se devassa a vida privada das celebridades e da cultura 
em ondas cada vez mais crescentes de hiperexposição (GOMES, 2004: 112)

A desigualdade política e a profunda divisão entre governantes e governados são fruto 

de uma organização social que concentra o poder e o capital político nas mãos de poucos 

indivíduos, reconhecidos por seus concidadãos como "dignos" das posições de decisão sobre 

o interesse público. "Se o reconhecimento social é a chave da conquista do capital político, 

avulta a importância da mídia, principal difusora do prestígio e do reconhecimento social nas 

sociedades contemporâneas" (MIGUEL, 2002: 08). 

A representação política se apresenta como questão crucial em uma sociedade formada 

por grupos com características e interesses profundamente diversos entre si. O grande desafio é 

estabelecer  um  elenco  de  atores  políticos  que  efetivamente  representem  estes  diferentes 

interesses,  ampliando  a  igualdade  política  entre  os  diversos  grupos  sociais  e  atendendo 

igualmente, na medida do possível, às demandas apresentadas pela população. Mas "a tomada 

de decisões não esgota a atividade de representação política" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 16). 

Ela é a etapa final  de um processo que abarca,  notadamente,  a discussão 
pública sobre as questões de interesse coletivo - o que inclui a transmissão de 
informações,  a apresentação de argumentos  e a exposição de alternativas, 
com um impacto fundamental  sobre a constituição da agenda pública e a 
formação  das  preferências  políticas.  Em  sociedades  complexas  como  a 
nossa, tal discussão não se resume aos debates no parlamento, levados a cabo 
pelos representantes formais.  Ela ocorre em diversos espaços sociais,  que 
influenciam, de diferentes maneiras e em graus variados, a esfera da decisão 
política  corporificada  nos  poderes  institucionais.  (MIGUEL  &  BIROLI, 
2011: 16)

A mídia, como grande organizadora e difusora de representações do mundo social, "se 

estabelece  como  momento  de  uma  representação  especificamente  política"  (MIGUEL  & 

BIROLI, 2008: 02).   

Dito de outra forma, se é razoável entender a representação política como 
englobando  outras  dimensões  além  da  transferência  de  poder  decisório 
formal,  a  mídia  de  massa  deve  ser  percebida  como  um  espaço  de 
representação. Nós somos representados por aqueles que, em nosso nome, 



tomam decisões nos três poderes constitucionais, mas vemos também nossos 
interesses,  opiniões  e  perspectivas  serem  representados  nos  discursos 
presentes  nos  espaços  de  debate  público.  Trata-se  de  outra  forma  de 
representação, informal, difusa, imprecisa, que depende de adesões por vezes 
pontuais  e  revogáveis  a  qualquer  momento,  mas  nem  por  isso  menos 
importante no processo público de formulação das decisões. (MIGUEL & 
BIROLI, 2011: 18)

Representação  política,  portanto,  deve  ser  entendida  não  só  como  a  atuação  de 

governantes  e  dirigentes,  que  tomam  decisões  representando  os  grupos  sociais  que  lhes 

conferiram este poder, mas também como o ato de participar da produção da agenda pública e 

do debate político em nome de outros.  "Nesse sentido, a compreensão de que os meios de 

comunicação são uma esfera de representação está diretamente ligada à compreensão de que 

são um espaço privilegiado de disseminação das diferentes perspectivas e projetos dos grupos 

em conflito nas sociedades contemporâneas" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 21). 

A questão central é que a mídia não representa os diferentes grupos sociais de modo 

satisfatório, e os discursos veiculados não refletem a pluralidade de perspectivas e interesses 

da sociedade. São discursos que representam apenas uma parte da população. É o que se pode 

chamar de "jornalismo classe média": como a vasta maioria dos profissionais de comunicação 

são  provenientes  das  classes  média  e  alta,  as  perspectivas  e  os  interesses  destes  grupos 

acabam sendo apresentados na mídia como universais.  "Os interesses e preocupações  dos 

grupos dominantes  tornam-se interesses  e  preocupações  gerais  também porque o discurso 

socialmente  legitimado  do jornalismo  entroniza-os  nessa  posição"  (MIGUEL & BIROLI, 

2011: 61).  Portanto, tanto nos ambientes da comunicação de massa como na esfera política, 

"a universalização que caracteriza a democracia convive com a exclusão da maior parte dos 

cidadãos  dos  espaços  e  posições  que  lhes  poderiam  conferir  a  possibilidade  de  decidir" 

(MIGUEL & BIROLI, 2011: 163).

Outros  grupos  sociais,  ao  não  terem  suas  perspectivas  e  interesses  representados 

midiaticamente, acabam não sendo representados politicamente. "A democratização da esfera 

política  implica,  portanto,  tornar  mais  equânime  o  acesso  aos  meios  de  difusão  das 

representações  do  mundo  social"  (MIGUEL,  2002:  10).  Ampliar  a  presença  midiática  de 

grupos marginalizados política e socialmente é fundamental. Mas é importante atentar para 

que seus discursos não sejam veiculados a partir do viés "classe média", que tende a tingir de 

exotismo a representação de outros ambientes sociais (MIGUEL & BIROLI, 2011: 61). Para 

participar efetivamente do debate político, estes grupos precisam de espaço "para formular 

suas próprias interpretações sobre suas necessidades e seus interesses" (MIGUEL, 2002: 10). 



O pluralismo presente na sociedade só poderá ser efetivamente representado na esfera política 

se também for representado midiaticamente.       

2.2. Comunicação de massa e prática política

Miguel  e  Biroli,  em  "Mídia,  representação  e  democracia"  (2010),  afirmam 

categoricamente que "a mídia se tornou um fator central da vida política contemporânea e que 

não  é  possível  mudar  esse  fato"  (MIGUEL  &  BIROLI,  2010:  11).  A  centralidade  da 

comunicação  de  massa  no  jogo  político  possui  impacto  nas  formas  de  atuação  e  nas 

estratégias  dos  atores  políticos  (MIGUEL & BIROLI,  2011:  18).  Os  autores  identificam 

quatro  dimensões  principais  em  que  a  influência  da  mídia  na  política  se  faz  presente, 

alterando suas práticas.

O primeiro  aspecto  é  o mais  evidente:  a  mídia  é  hoje  o principal  instrumento  de 

contato  entre  a  elite  política  e  os  cidadãos  comuns.  Sem  descambar  para  uma  visão 

"apocalípticos  versus integrados"  da  "política  de  partidos  versus  política  midiática",  eles 

sustentam que o peso dos partidos políticos diminuiu, já que a comunicação de massa tem 

suprido  em  grande  parte  as  funções  historicamente  atribuídas  a  eles:  a  mobilização  de 

apoiadores e dos cidadãos e o recolhimento das demandas da esfera civil, permitindo que elas 

cheguem aos agentes do poder (MIGUEL & BIROLI, 2010: 09). 

Em  consequência  desse  novo  peso  da  mídia,  observa-se  uma  transformação  no 

discurso político, que cada vez mais tem se adaptado às formas praticadas pela comunicação 

de massa. "Na época de predomínio da televisão, em especial, avulta o peso da imagem dos 

políticos  e  [...]  o  discurso  torna-se  cada  vez  mais  fragmentário,  bloqueando  qualquer 

aprofundamento  dos  conteúdos"  (MIGUEL  &  BIROLI,  2010:  09).  A  sonora  de  um 

entrevistado na TV ou no rádio é de poucos segundos, e os políticos tem se adequado a essa 

regra abreviando a fala, reduzindo-a a "palavras de efeito" que na prática não comunicam 

nada, mas que garantem a presença no jornal da noite. 

A produção da agenda pública é outra  dimensão da influência da comunicação de 

massa  sobre  as  práticas  políticas.  A  mídia  apresenta  as  questões  que  julga  relevantes, 

produzindo no público o entendimento de que aquelas são as questões das quais os agentes 

políticos devem se ocupar. Os agentes políticos se veem, assim, na obrigação de dar uma 

resposta a estas questões e ao mesmo tempo identificam o potencial de visibilidade que esta 



atuação poderia lhes proporcionar, e "hoje, em grande medida, orientam suas ações para o 

impacto presumível na mídia" (MIGUEL & BIROLI, 2010: 10). 

A gestão da visibilidade é o quarto aspecto destacado por Miguel e Biroli. Como foi 

dito,  já  no  século  XVI  a  difusão  de  uma  certa  imagem  do  agente  político  era  uma 

preocupação, mesmo que o sistema político praticado então não fosse a democracia. Hoje a 

visibilidade midiática é cada vez mais componente do capital  político: há a busca do fato 

político, uma tentativa de identificação dos eventos e ações que receberiam destaque na mídia 

e  o  consequente  esforço  dos  agentes  políticos  de  se  inserirem no noticiário  e  em outras 

categorias de produção de capital midiático, como talk-shows e programas de auditório, por 

exemplo.  "A notoriedade midiática  é  condição necessária  para o acesso às  posições  mais 

importantes do campo político" (MIGUEL & BIROLI, 2010: 11).  

Afastando-se da teoria  de instrumentalização da comunicação de massa pelo poder 

político, os autores também negam a hipótese de que a política tenha se curvado às injunções 

da mídia  ou se tornado um mero "entretenimento  visual"  (JANEWAY  apud  MIGUEL & 

BIROLI, 2010: 11). Redes tradicionais de apoio e sua organização em partidos políticos ainda 

são indispensáveis para o êxito eleitoral; o discurso político, mesmo que tente se adaptar a 

uma  lógica  midiática,  continua  guardando  marcas  de  distinção  em  relação  ao  discurso 

comumente veiculado pela comunicação de massa; ainda que a mídia paute a agenda pública, 

agentes com grande capital  político tem a capacidade de orientar a cobertura política nos 

noticiários; e a gestão da visibilidade, mesmo sendo uma tarefa central do fazer político, não 

mudou o fato de que grande parte do jogo político - negociações, barganhas, alianças, etc - se 

faz longe dos olhos do público (MIGUEL & BIROLI, 2010: 11).

É comum a divisão da prática política em "bastidores", a esfera secreta onde são feitas as 

negociações  e  são  tomadas  as  decisões,  e  "palco",  onde  se  faz  o  jogo de  cena  político.  A 

comunicação  de  massa,  que  nesta  classificação  pertenceria  ao  segundo  plano,  também 

desempenharia seu papel no palco político, produzindo a cena para a plateia de não-iniciados e 

perpetuando  o  mito  da  democracia  como  "governo  do  povo".  Segundo  Miguel,  mesmo 

reconhecendo-se as imperfeições do sistema político praticado nas assim chamadas "repúblicas 

democráticas", esta divisão deve ser relativizada. A ideia de apatia e passividade da massa não 

se sustenta, já que esta de tempos em tempos irrompe no palco, e não só de quatro em quatro 

anos, para exercer seu direito ao voto. O público não é indiferente ao que ocorre nos bastidores,  

e uma revelação pode mudar tudo o que fora acertado atrás dos panos (MIGUEL, 2002: 07).



2.3. Agenda pública, visibilidade midiática e capital político

Os aspectos em que a relação entre mídia e política é mais acentuada se influenciam 

mutuamente. O fato de que os ambientes de comunicação de massa sejam a principal, senão a 

única fonte de informações sobre o mundo político, que estabelece para a audiência quais são 

as questões públicas relevantes, faz com que os agentes políticos busquem se beneficiar da 

visibilidade proporcionada por determinada atuação.

Do ponto de vista dos públicos, a cena política é o grande espelho onde a 
vida política se apresenta aos olhos dos leigos. Não é apenas uma grande 
cena, não é apenas a parte visível da esfera política, é a esfera política no seu  
modo  de  existir  para  o  cidadão  e  no  modo  como  pode  ser  por  ele 
experimentada. Se há outra, não lhe é disponível. Por isso, é nela e por ela 
que a esfera civil forma a sua opinião e organiza a sua disposição sobre os 
sujeitos  políticos,  sobre  o  estado  da  coisa  pública,  sobre  agendas  e 
prioridades do congresso, do governo e da sociedade. Do ponto de vista da 
esfera política, a esfera de visibilidade pública é a forma com que um agente 
político ou uma matéria da pauta política, por exemplo, podem assegurar o 
reconhecimento público da sua existência (GOMES, 2004: 114).

A influência da agenda midiática na agenda política já é discutida por Lippman em 

19225, quando a comunicação de massa dava seus primeiros passos. McCombs e Shaw, em 

estudo de 1972, analisaram como, ao selecionar fatos e eventos transformando-os em notícias, 

a mídia desempenha um papel fundamental na elaboração da realidade política.  O público 

apreende não só as informações sobre certa questão, mas também o quanto de importância 

deve dar a tal questão. A noção de agendamento midiático é complementada pelo conceito de 

framing ou enquadramento, adaptada da obra de Erving Goffman e aplicada à comunicação: 

enquadramentos  são  "esquemas  narrativos  que  permitem  interpretar  os  acontecimentos" 

(MIGUEL, 2002: 17).

Enquadramento  envolve  essencialmente  seleção  e  saliência.  Enquadrar  é 
selecionar  alguns  aspectos  de  uma  realidade  percebida  e  torná-los  mais 
salientes  em  um  texto  comunicativo,  de  forma  a  promover  determinada 
definição de um problema, uma interpretação causal, uma avaliação moral  
e/ou uma recomendação de tratamento para o item descrito (ENTMAN apud 
GADRET, 2010: 04) 

"Agendando" e "enquadrando",  a mídia constrói  representações  do mundo social  e 

pauta as preocupações da audiência com relação às questões de interesse público. Os agentes 

políticos, assim, se sentiriam pressionados a agir com relação a estas questões, de modo a 
5LIPPMANN, Walter. Opinião Pública. Petrópolis, Vozes, 2008.



responder às demandas do eleitorado. Um exemplo recente é o episódio que ficou conhecido 

como "Massacre de Realengo", em que Wellington Menezes de Oliveira, de 23 anos, invadiu 

a Escola Municipal Tasso da Silveira no bairro de Realengo, no Rio de Janeiro, atirando a 

esmo  e  matando  12  crianças,  no  dia  07  de  abril  de  20116.  Durante  a  extenuante  e 

sensacionalista  cobertura  jornalística  que  se  seguiu  ao  massacre,  a  discussão  sobre  o 

desarmamento da população civil  foi resgatada por alguns políticos7,  que identificaram na 

comoção generalizada uma oportunidade de revisar o referendo nacional sobre o Estatuto do 

Desarmamento, realizado em 23 de outubro de 2005, em que 63,94% do eleitorado votou pela 

continuidade da venda legal de armas de fogo e munição no Brasil8. 

Mas não é só para saciar os anseios dos eleitores que governantes e parlamentares 

orientam sua atuação de acordo com a agenda da mídia.  O político que age a respeito de 

temas com maior visibilidade aparece aos olhos do público como um agente efetivamente 

atuante nos círculos do poder, e converte esta visibilidade em capital pessoal potencial, pois a 

intervenção a respeito destes temas tem mais chances de receber destaque na mídia (MIGUEL 

& BIROLLI, 2011: 20).  Esta seria a verdadeira "galinha dos ovos de ouro", na medida em 

que pode ser revertida em votos e poder de barganha no meio político.    

Nesse sentido, a campanha agora se confunde com o mandato, solicitando da 
esfera  política  um  dispêndio  subsidiário  e  constante  de  energia.  Os 
mandatários  não  apenas  governam  ou  legislam,  mas  o  fazem  como  se 
estivessem o tempo todo em campanha. A campanha agora é permanente, a 
eleição é interminável (GOMES, 2004: 114).

Segundo  Gomes,  o  que  os  agentes  políticos  querem da  comunicação  de  massa  é 

"exposição  midiática  favorável,  ou seja,  aparecer  nos  jornais,  nas  revistas,  no  rádio  e  na 

televisão do modo que lhes renda o máximo de benefícios junto ao público" (GOMES, 2004: 

155). Querem, consequentemente, "exposição midiática desfavorável aos seus adversários" e 

que "os meios de comunicação lhes sejam instrumentos para formar uma opinião no público 

que se converta em voto" (GOMES, 2004: 155).

6Disponível em <http://g1.globo.com/Tragedia-em-Realengo/>, acesso em 28/05/2011.
7    "Sarney diz que vai propor novo referendo sobre desarmamento", disponível em 
<http://g1.globo.com/politica/noticia/2011/04/sarney-diz-que-vai-propor-novo-referendo-sobre-
desarmamento.html>; "Maria do Rosário apoia referendo sobre desarmamento", disponível em 
<http://noticias.r7.com/brasil/noticias/maria-do-rosario-apoia-referendo-sobre-desarmamento-20110412.html>; 
"Cardozo: debate sobre referendo do desarmamento é bem-vindo", disponível em 
<http://noticias.terra.com.br/brasil/noticias/0,,OI5072994-EI7896,00-
Cardozo+debate+sobre+referendo+do+desarmamento+e+bemvindo.html>. Acesso em 28/05/2011.
8Disponível em <http://www.tse.gov.br./internet/eleicoes/referendo_2005/quad_geral_blank.htm>, acesso em 
28/05/2011.



Esta  exposição  é  hoje  crucial  na  produção  do  capital  político,  entendido  como  o 

reconhecimento  da  legitimidade  de  um indivíduo  atuar  na  política  (MIGUEL,  2003:  07). 

Reconhecimento  que  se  dá  hoje  em  grande  parte  pela  mídia.  A  visibilidade  midiática, 

portanto,  pode  ser  fator  condicionante  de  trajetórias  políticas,  já  que  seu  oposto,  a 

invisibilidade,  é  um  obstáculo  concreto  para  o  alcance  de  cargos  eletivos  de  maior 

importância no Poder Executivo (MIGUEL & BIROLI, 2008: 03). 

O intercâmbio entre capital midiático e capital político é uma via de mão dupla, na 

medida em que "os meios de comunicação são, ao mesmo tempo, fonte e índice de capital 

político"  (MIGUEL  &  BIROLI,  2011:  127).  A  presença  na  mídia  confere  distinção  ao 

personagem  político,  ao  mesmo  tempo  em  que  é  o  reconhecimento  midiático  de  uma 

competência já comprovada na prática política.

Os agentes  políticos  não-inseridos  no campo da comunicação buscam os holofotes 

investindo  na  presença  em  "noticiários  (com  uma  pontuação  diferente  para  o  noticiário 

nacional e o telejornal regional ou local) e programas de auditórios, programas convencionais 

de entrevistas, presença nos editoriais e manchetes dos jornais impressos" (GOMES, 2004: 

209).  Esta  presença  se dá,  como já  foi  visto,  através  da  atuação  política  voltada  para  as 

questões pautadas pela mídia ou pela criação de "pseudo-eventos", "acontecimentos que não 

são espontâneos, planejados com o objetivo de virarem notícia" (BOORSTIN apud MIGUEL, 

2002: 17), como entrevistas,  manifestações  de massas,  encontro de líderes ou convenções 

partidárias. 

Muitos  agentes  do campo da  comunicação  também se lançam na  carreira  política, 

buscando  converter  seu  capital  midiático  em  capital  político.  Marta  Suplicy,  Celso 

Russomano  e  o  apresentador  Ratinho  são  exemplos  de  personalidades  midiáticas  que 

construíram uma reputação na televisão, na qual se basearam para se legitimarem como atores 

políticos: Suplicy, como sexóloga no programa  TV Mulher, que foi ao ar na Rede Globona 

década de 1980, tornou-se referência feminista; Russomano construiu a imagem de defensor 

dos  direitos  do  consumidor  em suas  reportagens  na  TV;  e  Ratinho  identificou-se  com o 

discurso  da  segurança  pública.  Portanto,  "mais  do  que  a  mera  exibição  na  mídia,  há  a 

construção,  por  meio  dela,  de  uma  imagem  de  benfeitor  público  ou  de  paladino  de 

determinada causa, que depois é utilizada na disputa eleitoral" (MIGUEL, 2002: 17).  

Esta transição pode se dar de maneira inesperada e imprevisível. Nas eleições de 2010, 

duas personalidades midiáticas peculiares chegaram à Câmara Federal: Francisco Everardo 

Oliveira Silva, o palhaço Tiririca, que foi eleito deputado federal por São Paulo pelo Partido 



da República (PR), e Jean Wyllys, que foi eleito como deputado federal pelo Rio de Janeiro 

pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSol). 

Tiririca, com uma carreira midiática construída como palhaço e comediante e presença 

constante  em  programas  de  auditório,  elegeu-se  com  um  discurso  de  subversão  das 

instituições políticas. Em seu programa eleitoral gratuito, o palhaço declarava: "O que faz um 

deputado federal? Na realidade, eu não sei, mas vote em mim que eu te conto." Seu slogan era 

"Vote em Tiririca, pior do que tá (sic) não fica"9. Foi o segundo deputado federal mais votado 

no Brasil, com 1,35 milhão de votos10, em meio à polêmica de seu suposto analfabetismo11.

Já Jean Wyllys alcançou sua visibilidade midiática como participante e vencedor do 

reality show Big Brother Brasil, da Rede Globo, em 2005. Antes disso, atuava como jornalista 

e  professor  universitário  em  Salvador.  Wyllys  conseguiu  neutralizar  o  capital  midiático 

duvidoso de sua condição de ex-BBB e elegeu-se baseado em uma plataforma de defesa dos 

direitos humanos e da população LGBT12. 

O capital midiático acumulado foi determinante para a eleição dos dois deputados, que 

usaram a visibilidade nos meios  de comunicação de massa como "atalho" para a  carreira 

política.  O campo político,  porém, "impõe uma taxa de conversão desfavorável ao  capital 

simbólico originário dos meios de comunicação" (MIGUEL, 2002: 17), já que os políticos 

originários do campo da comunicação não raramente usufruem de pouco prestígio entre seus 

pares e ocupam posições secundárias no campo político. Para os que almejam uma carreira 

política, é necessária uma "faxina" no capital simbólico importado da comunicação de massa 

e a desvinculação gradual das raízes midiáticas. Contudo, "independentemente da origem do 

capital político, a visibilidade na mídia é crucial para quem deseja chegar ao topo da carreira 

política" (MIGUEL, 2002: 17). Mesmo que as redes tradicionais de apoio sejam suficientes 

para sustentar uma carreira no Poder Legislativo,  para os políticos que almejam os cargos 

mais altos do Executivo a presença nos ambientes da comunicação de massa é fundamental, já 

que "é importante tanto por angariar credibilidade diante dos chefes partidários, financiadores 

de campanha e outros operadores políticos quanto por facilitar a identificação dos eleitores" 

(MIGUEL, 2002: 17).

9Disponível em <http://www.youtube.com/watch?v=qJqD6SrrOA4>, acesso em 28/05/2011.
10 Disponível em <http://noticias.r7.com/eleicoes-2010/noticias/com-1-35-mi-de-votos-tiririca-quase-bate-
recorde-para-deputado-federal-20101003.html>, acesso em 28/05/2011.
11 Disponível em <http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EMI174615-15223,00.html>, acesso 
em 28/05/2011.
12 Disponível em <http://jeanwyllys.com.br/wp/>, acesso em 28/05/2011.



2.4. Jornalismo e cobertura política

Se é nos ambientes da comunicação de massa que se constroem as representações do 

mundo social, pode-se dizer que é através do jornalismo e do noticiário político que a esfera 

civil elabora as representações da esfera política. 

Na  sociedade  contemporânea,  a  informação  política  via  comunicação  de 
massa tornou-se recurso fundamental para a vida civil. Repórteres e editores 
garantem ao cidadão os meios fundamentais para entender o jogo político 
praticado  ao  seu  redor,  para  compreender  a  realidade  e  para  entender 
vinculação  entre  as  agendas  e  os  movimentos  do  universo  político  e  a 
realidade  que  lhe  diz  respeito  na  vida  em  sociedade.  Tem  o  poder  de 
incrementar a compreensão da realidade e dar-lhe sentido político e o poder 
de expandir a compreensão do jogo político e dar-lhe sentido de realidade 
(GOMES, 2004: 184).  

Ao analisar a relação entre jornalismo e política, Gomes identifica alguns modelos de 

prática  jornalística  que,  apesar  de  estarem  ligados  a  épocas  e  circunstâncias  históricas 

precisas, podem também conviver no interior de uma mesma sociedade (GOMES, 2004: 45). 

No  primeiro  modelo,  a  comunicação  de  massa  existe  basicamente  na  forma  da 

imprensa, e a prática jornalística seria a da imprensa de opinião, que remonta à esfera pública 

burguesa do século XVIII.  Esta se situava fora da esfera reservada da política  do Estado 

absolutista e se estabelece como instrumento de discussão pública, para defender os interesses 

burgueses contra o Estado aristocrático. Já neste momento, a cobertura política da imprensa se 

firma como "fruto da necessidade de constituição da publicidade civil, isto é, de uma esfera de 

discussão pública política realizada fora da esfera política restrita, mas como parte essencial 

do universo político conduzido na esfera pública" (GOMES, 2004: 46). 

A relação entre imprensa e política é repensada quando a burguesia chega ao poder, já 

que neste momento o grupo social a que se liga a imprensa passa a ser o mesmo a controlar o 

Estado. A classe burguesa se divide, então, em grupos no governo e na oposição, e a imprensa 

segue  esta  fragmentação,  acompanhando  os  grupos  e  partidos  que  se  dispõem  no  meio 

político. Assim se organiza a imprensa de partido, que se estabelece não mais como órgão da 

esfera civil, mas como portadora dos programas e visões dos partidos políticos, dividindo-se 

entre veículos governistas e oposicionistas. Assim, "obscurece-se a sua função de instrumento 

da esfera pública e de representante dos interesses da esfera civil" (GOMES, 2004: 47). 



No  segundo  modelo,  à  imprensa  se  unem  "instituições  sociais  dotadas  de  meios 

tecnológicos  de  produção,  reprodução  e  emissão  ou  circulação  de  mensagens  e  produtos 

culturais de distribuição massiva" (GOMES, 2004: 47): os meios de comunicação de massa. 

Começa-se a entender a comunicação como um negócio e a identificar  o potencial  destes 

meios  como  instrumentos  para  se  organizar  gostos,  disposições  e  opinião  do  público, 

inclusive  sobre  as  questões  políticas.  O  alcance  destes  novos  instrumentos  constitui  uma 

"nova  publicidade  social,  uma  esfera  expandida  de  visibilidade  pública,  um público  sem 

convivência  e  presença"  (GOMES,  2004:  49);  em  suma,  um  público  consumidor  de 

informação e cultura, passivo e submetido aos fluxos de mensagens provenientes destes meios 

(GOMES, 2004: 49). 

O terceiro  modelo  se  torna  predominante  ao  longo  do  século  XX:  a  indústria  da 

informação, que "surge quando o mundo dos negócios se dá conta de que a informação pode 

se transformar num negócio cujas transações se realizam não mais com corporações e partidos 

mantenedores  mas  com  duas  categorias  novas,  os  consumidores  de  informação  e  os 

anunciantes" (GOMES, 2004: 50). Identifica-se uma demanda por informação independente e 

objetiva, que não poderia ser oferecida pela imprensa de opinião ou de partido. Nasce então a 

imprensa empresarial, que se afirma como portadora de informação sobre o mundo político 

sem assumir uma posição ou um viés partidário ou ideológico,  alcançando assim todos os 

estratos da audiência, desde os mais politizados até aqueles pouco dispostos ao engajamento 

político (GOMES, 2004: 50). 

É neste contexto que se apresenta hoje a cobertura política no noticiário nacional. Este 

modelo,  entretanto,  apresenta  "um  sistema  jornalístico  caracterizado  pela  crescente 

homogeneização  da informação  política:  os  indivíduos  recebem informações  equivalentes, 

independentemente de suas preferências políticas" (ALDÉ, 2004: 24). 

A escolha de assistir a determinado telejornal, por exemplo, se dá de acordo 
com outros  critérios,  sejam de  sociabilidade,  conteúdo  ou  estéticos.  Um 
segmento importante do eleitorado passa a ser  flutuante,  ou seja,  passa a 
votar  de acordo com a pauta de problemas  e questões  levantadas a cada 
eleição,  identificada pelos institutos de pesquisa e fartamente evidenciada 
pela  cobertura  jornalística.  Trata-se  de  uma  informação,  no  entanto, 
simplificada, em que problemas complexos são expressos de acordo com o 
meio,  tornados  curtos,  simples  e  espetaculares,  para  reter  a  atenção  do 
espectador. (ALDÉ, 2004: 25)

A objetividade (fidelidade ao fato, descrito tal como ele aconteceu), a imparcialidade 

(ausência  de  preferência  por  qualquer  um  dos  lados  envolvidos  em  uma  questão)  e  a 



neutralidade (despreocupação com as implicações da notícia, que deve ser divulgada doa a 

quem doer) são a tríade de prescrições sobre a qual se ergueu o discurso jornalístico ao longo 

do século XX. Miguel e Biroli (2011) analisam a problemática deste discurso de legitimação e 

sua relação com a cobertura jornalística da política. 

Segundo os autores, "ainda que uma leitura crítica da objetividade e da imparcialidade 

se tenha disseminado nas últimas décadas, o discurso jornalístico continua a se apresentar 

como  partindo  de  um ponto  de  vista  'universal'"  (MIGUEL & BIROLI,  2011:  59).  Eles 

afirmam que a centralidade da comunicação de massa na relação entre esfera civil e esfera 

política se dá, essencialmente, porque a mídia noticiosa aparece aos olhos do público como 

imparcial.    

De maneira diferente dos outros atores, ela seria capaz de falar sem se situar  
em uma posição social específica e, portanto, sem coincidir com interesses 
conflitivos.  Ela  representaria,  supostamente,  a  totalidade  dos  interesses, 
abarcando as posições plurais que constituem uma dada sociedade (MIGUEL 
& BIROLI, 2011: 20). 

Mas  "o  interesse  nacional  permanece  como  horizonte  implícito  de  sua  atuação" 

(MIGUEL & BIROLI, 2011: 37), no sentido de que a imprensa se apresenta como defensora 

do  "bem comum"  e  direciona  sua  cobertura  política  neste  sentido.  Esta  posição,  porém, 

"esconde a adesão a uma série de valores parciais, que correspondem à visão de mundo de 

alguns grupos, mas não de outros. Em uma sociedade cindida por sérias clivagens (de classe, 

de gênero, de raça, entre muitas outras), a própria noção de 'bem comum' precisa ser posta em 

xeque" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 38).

A validade do discurso jornalístico reside na ideia de que ele esteja acima do bem e do 

mal:  "o  que  distingue  o  jornalismo  é  sua  suposta  competência  para  produzir  discursos 

verdadeiros porque não posicionados, exteriores aos conflitos sociais" (MIGUEL & BIROLI, 

2011: 40). A imparcialidade, assim, não significaria "não tomar partido", mas uma tomada de 

partido  "universal".  Isso  permite  que  veículos  e  profissionais  possam emitir  juízos  sobre 

instituições e indivíduos, expressando "posições políticas e valorativas que são, no entanto, 

apresentadas como a expressão de uma crítica que resguarda valores que são os de todos nós" 

(MIGUEL & BIROLI, 2011: 56).

Estes processos reforçam a opressão e o domínio exercido por determinados grupos 

sociais,  já que transformam o ponto de vista destes grupos hegemônicos em uma posição 

universal,  além de   naturalizar  divisões  e  formas  de  exclusão  percebidas  e  reproduzidas 

cotidianamente:



A visibilidade diferenciada nos meios  de comunicação é  entendida como 
parte  desse  "círculo  de  reforço"  justamente  por  ser  um  mecanismo 
importante  de  ativação  (ou  neutralização)  das  relações  de  opressão 
existentes. O silenciamento de determinadas perspectivas e a reprodução de 
estereótipos  ligados  a  alguns  grupos  e  posições  sociais  são  considerados 
aspectos  importantes  dessa  dinâmica.  Naturalizam-se  juízos  relativos  às 
diferentes competências e habilidades de homens e mulheres, às diferentes 
disposições  morais  de  ricos  e  pobres  e  à  capacidade  que  os  diferentes 
indivíduos teriam para emitir opinião sobre assuntos públicos (MIGUEL & 
BIROLI, 2011: 55). 

É neste  sentido  que a  "visibilidade  diferenciada"  concedida  à  atuação política  das 

mulheres e de outras minorias sociais perpetua os estereótipos e os mecanismos de exclusão 

destes  grupos,  que que  acabam sendo ocultados  pela  pretensa  universalidade  do  discurso 

jornalístico,  com  práticas  que  "produzem,  na  realidade,  um  equilíbrio  que  consiste  em 

simulação controlada dos conflitos sociais" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 72): 

Ao apresentar-se  como  um discurso  fundado  em categorias  universais,  o 
discurso  jornalístico  contribui  para  tornar  invisíveis  as  discordâncias  e 
diferenças que constituem um público efetivamente plural. Ao apresentar sua 
posição como não situada socialmente, os jornalistas ocultam o fato de que 
sua perspectiva incorpora e ativa os pressupostos que naturalizam a ordem 
social e política estabelecida (MIGUEL & BIROLI, 2011: 72)

O discurso do jornalismo como defensor do "bem comum" e do interesse geral da 

nação também serve a reforçar e forjar uma coesão social - neste caso, promovendo a união da 

esfera civil contra a esfera política. Ao longo das últimas décadas, o jornalismo deixou de 

identificar o governo como porta-voz absoluto do interesse nacional, e tem se esforçado para 

desmascarar  o  discurso  político  e  divulgar  notícias  incômodas  aos  detentores  do  poder 

(MIGUEL & BIROLI, 2011: 37). A imprensa, assim, coloca o seu dever para com o público e 

a sociedade acima de seu compromisso com o Estado, tomando para si o papel de portador da 

"verdade", valor e produto que somente os jornalistas poderiam fornecer. "É por apresentar a 

verdade que o jornalismo é imparcial; é por apresentar a verdade que ele serve à sociedade em 

geral, para além dos interesses específicos" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 63).   

De fato, o jornalismo tem assumido cada vez mais uma nítida hostilidade para com a 

esfera política, "objeto da sua vigilância, sempre em nome do interesse público" (GOMES, 

2004: 343). Este viés é facilmente observável na cobertura de escândalos políticos, entendidos 

como "denúncias de atos ilícitos praticados por funcionários públicos e as investigações delas 

resultantes" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 139),  que são verdadeiros  motores do noticiário 



político.  A  divulgação  dos  desvios  dos  agentes  políticos  seria  a  demonstração  de  que  a 

imprensa está cumprindo seu papel de watchdog, "cão de guarda em defesa dos interesses da 

esfera civil" (ALBUQUERQUE, 2010: 92).

Gomes afirma que, nos momentos de conflito no meio político, o jornalismo apresenta 

narrativas dramáticas em que identifica protagonistas e antagonistas. Frequentemente, porém, 

nenhuma  das  forças  políticas  envolvidas  na  polêmica  representa  o  "bem  comum"  ou  o 

interesse da nação, e portanto não podem ser identificadas como protagonistas - papel que 

passa  a  ser  desempenhado  pelo  veículo  ou  pelo  jornalista,  "que  apresenta  ambos  os 

contendores como equivocados, cegos, estúpidos ou mal-intencionados, ao passo que ele, o 

jornalista,  veraz,  lúcido,  perspicaz  e  de  boa  fé  usaria  a  sua  boa  justiça  para  identificar 

paternalmente  para  o  seu  público  o  engano  universal  que  nessa  contenda  se  processa" 

(GOMES, 2004: 348).

Mesmo  se  colocando  nesta  posição  de  watchdog  e  defensor  dos  interesses  da 

sociedade,  "a  crítica  no  jornalismo  não tem como  alvo  um modo  de  funcionamento  das 

democracias que concentra poder e reproduz clivagens e hierarquias sociais (de classe, de 

gênero, de raça), mas um mau funcionamento,  que faz os atores desempenharem mal seu 

papel de elites dirigentes" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 163). Pode-se dizer que a cobertura 

jornalística  contribui  para  a  manutenção  do  caráter  censitário  do  sistema  político,  "ao 

construir a política como universo separado, de acesso limitado a uns poucos e fracamente 

conectado com outras esferas sociais" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 162). Por outro lado, isso 

aumenta a importância da mídia noticiosa, que se apresenta como canal privilegiado de acesso 

ao  mundo  político  e  tradutora  competente  dos  processos  e  práticas  das  esferas  de  poder 

(MIGUEL & BIROLI, 2011: 162). 

Acredita-se  que  sejam  estes  os  aspectos  fundamentais  da  interação  entre  mídia  e 

política, sobre os quais se baseia este trabalho. No capítulo 4 esta questão será explorada mais 

a fundo, ao se analisar como a sub-representação das mulheres políticas na mídia perpetua sua 

sub-representação nas esferas de poder.



3. Representação e participação feminina na política

Antes  de  realizar  o  objetivo  deste  trabalho,  que  é  investigar  a  representação  das 

mulheres políticas no noticiário, é importante avaliar o lugar da mulher na política e expor a 

problemática desta questão. 

Em  seu  artigo  "Política  de  interesses,  política  do  desvelo:  representação  e 

'singularidade feminina'", Luís Felipe Miguel discorre sobre as justificativas históricas para a 

pouca representatividade  das mulheres  no âmbito  político.  Segundo ele,  a necessidade  da 

ampliação da participação política feminina é uma questão de "justiça intuitiva", e questiona 

"como é possível que um grupo que inclui cerca de 50% da população adulta (na verdade, um 

pouco mais) ocupe apenas uns 5% das cadeiras no parlamento?" (MIGUEL, 2001: 02).

Miguel afirma que a exclusão histórica das mulheres do cenário político foi justificada 

e até explicada nos séculos XVII e XVIII por pensadores e filósofos como Thomas Hobbes, 

John Locke e Jean Jacques Rousseau.

Hobbes, apesar de afirmar que homens e mulheres eram iguais quanto à capacidade 

física e mental (idéia estranha à época), sustentava que a constituição da unidade familiar - 

pai, mãe e filho (ou filha) - submetia a mulher ao homem porque a maternidade a fragilizava. 

Assim como a criança indefesa se submete aos pais, a mulher também deveria se submeter ao 

homem, em troca de sua proteção e para garantir a própria vida. (MIGUEL, 2001: 03) Para o 

filósofo, este pacto significava, naturalmente, que as mulheres não tinham porquê participar 

da esfera pública e dos processos de decisão, pois estavam já submetidas aos homens. 

Para  John  Locke,  porém,  as  mulheres  tinham  uma  "racionalidade  inferior",  e  o 

contrato de casamento era uma oficialização da alienação dos seus direitos como cidadãs, 

assim como os trabalhadores assalariados abriam mão de seus direitos ao assinar o contrato de 

trabalho. Essa "racionalidade inferior" e a consequente alienação dos direitos tornavam ambos 

"inaptos para a participação na vida pública". "[...] o contrato apenas expressa o fato de que o 

homem  é  naturalmente  'mais  capaz  e  mais  forte'  do  que  a  mulher".  Para  Pateman  "o 

consentimento  aparente  [das  mulheres]  à  autoridade  de  seus  maridos  é  apenas  um 

reconhecimento formal de sua subordinação 'natural'"(PATEMAN apud MIGUEL, 2001: 03).

Jean-Jacques Rousseau, por sua vez,  exclui  o argumento jurídico do contrato e da 

alienação  de  direitos  e  vai  mais  longe.  Segundo  ele,  "a  limitação  inata  da  razão  e  da 

capacidade  de  julgamento  moral  das  mulheres  torna  necessário  que  elas  permaneçam 

circunscritas  ao círculo  doméstico" (MIGUEL, 2001: 04).  Em um trecho de seu romance 



Emílio, Rousseau afirma: "Consultai o gosto das mulheres as coisas físicas e que se prendem 

ao  julgamento  dos  sentidos;  o  dos  homens  nas  coisas  morais  e  que  dependem mais  do 

entendimento" (MIGUEL, 2001: 03). 

Em meados  do  século  XIX,  no  bojo  das  mudanças  sociopolíticas  e  das  lutas  dos 

trabalhadores, o movimento feminista ganha força, e as mulheres começam a exigir o direito 

de  participar  da  vida  pública.  Lúcia  Avelar,  no  artigo  “Mulher  e  política:  o  mito  da 

igualdade”, explica que  

com a ascensão do capitalismo comercial e industrial difundiu-se a noção de 
que  outros  indivíduos  e  grupos,  interessados  nos  negócios  públicos, 
contribuíam para a manutenção dos Estados e, por isto, tinham discernimento 
e independência para serem incluídos entre os eleitores. (AVELAR, 2002: 03)

Isso  não  significa  que  a  incorporação  destes  novos  atores  sociais  tenha  se  dado 

tranquila e irrestritamente. Segundo Avelar, as classes dominantes temiam pela extensão do 

sufrágio, pois isto poderia tornar os novos eleitores mais independentes e em condições de 

exigir maiores direitos de cidadania, o que de fato aconteceu.

Cada país  lidou de maneira  diferente com a reivindicação sufragista  feminina.  Em 

geral, na maioria dos países o voto feminino foi estabelecido na primeira metade do século 

XX (com notáveis exceções como a Suíça, onde as mulheres só conquistaram o direito de 

votar em 1971). Analisaremos no próximo item como se deu esta conquista no Brasil. 

3.1. O voto feminino no Brasil

O dia 24 de fevereiro de 1932 marca oficialmente a inclusão política das mulheres no 

Brasil. É a data em que o então presidente Getúlio Vargas sancionou o voto feminino, mais de 

40 anos depois de a questão da participação feminina entrar na agenda política brasileira. 

Segundo Antônio Sérgio Ribeiro, no artigo “A mulher e o voto”, em 1890, durante a 

elaboração da primeira Constituição republicana, alguns parlamentares iniciaram a discussão 

sobre  o  voto  feminino.  O constituinte  baiano  César  Zama,  na  sessão  de  30  de  setembro 

daquele ano, defendeu o sufrágio universal e a participação das mulheres na vida política do 

país. Depois dele, Almeida Nogueira e Lopes Trovão também ergueram suas vozes em defesa 

do direito das mulheres de votar. 

No dia 1o de janeiro de 1891, a emenda do parlamentar Saldanha Marinho, que conferia 

o direito das mulheres ao voto, foi assinada por 31 constituintes. A emenda, porém, não foi 

aprovada, e na sessão do dia 27 de janeiro de 1891 o deputado Pedro Américo pronunciou-se: 



"A maioria do Congresso Constituinte, apesar da brilhante e vigorosa dialética exibida em 

prol da mulher-votante, não quis a responsabilidade de arrastar para o turbilhão das paixões 

políticas  a  parte  serena e  angélica do gênero humano"  (RIBEIRO, 2002).  A covardia  da 

maioria dos componentes desta Assembleia Constituinte custou ao Brasil o pioneirismo do 

voto feminino, já que o primeiro país a instituí-lo foi a Nova Zelândia, em 1893. César Zama, 

o parlamentar que primeiro levantou a questão do sufrágio feminino, debochou: “Bastará que 

qualquer país importante da Europa confira-lhes direitos políticos e nós o imitaremos. Temos 

o nosso fraco pela imitação.” 

Emendas e projetos de lei  que contemplavam o direito  das mulheres  ao voto foram 

propostos  repetidamente  nos  anos  seguintes,  sem  sucesso.  Entre  os  parlamentares  que 

defenderam  os  direitos  políticos  das  mulheres,  podemos  citar  o  deputado  Maurício  de 

Lacerda,  que propôs uma emenda  à  Constituição  em 1917;  os  deputados  Octavio  Rocha, 

Bethencourt da Silva Filho e Nogueira Penido, que propuseram um projeto de lei em 1920; e 

o deputado Basílio de Magalhães, que pleiteou a instituição do voto feminino em 1924. No 

Senado, o representante do Pará, Justo Leite Chermont, levantou a bandeira do voto feminino 

em 1919. 

Em 1928, quatro anos antes da sanção federal ao voto feminino, as mulheres puderam 

votar e ser votadas pela primeira vez no Brasil. Foi no Rio Grande do Norte, o primeiro estado 

da federação a reconhecer o direito da mulher ao voto e à participação política. O projeto foi 

proposto pelo deputado Juvenal Lamartine, aprovado pelo legislativo estadual e sancionado 

pelo  então  governador  José  Augusto  Bezerra   de  Medeiros.  A  potiguar  Alzira  Teixeira 

Soriano foi eleita e empossada prefeita do município de Lages, sendo este o primeiro registro 

na América do Sul de uma mulher em um cargo eletivo (PAIVA, 2008: 215).

Enquanto  alguns poucos representantes  do povo se manifestavam em favor do voto 

feminino, as mulheres começaram a se unir em organizações feministas e a lutar elas mesmas 

por seus direitos. Bertha Lutz, nascida em São Paulo em 1894, filha do cientista e médico 

Adolfo Lutz, parte aos 17 anos para uma temporada de estudos em Paris. Ao voltar, sete anos 

depois,  traz  na bagagem os  ideais  sufragistas  e  funda,  junto à  militante  anarquista  Maria 

Lacerda de Moura, a Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher, que em 1922 passou a se 

chamar Federação pelo Progresso Feminino13.

Avelar  afirma  que,  apesar  de  Bertha  e  sua  organização  pregarem  a  independência 

feminina e a necessidade de as suffragettes brasileiras “deixarem de viver parasitariamente e 
13 Disponível em <http://historia.abril.com.br/gente/voto-rosa-choque-433802.shtml>, acesso em 
20/04/2011.



assumir  responsabilidades  políticas”,  no geral,  nas décadas  de 1920 e 30,  os movimentos 

urbanos pelos direitos das mulheres eram feitos por e voltados às mulheres de classe alta, e na 

verdade reiteravam a política conservadora da época – política praticada, em muitos casos, 

por seus pais e maridos. Elas deixavam claro que “as conquistas femininas não implicariam 

em modificações na estrutura da sociedade e da família”. (AVELAR, 2002: 06)

Mesmo assim, o movimento pelo voto feminino no Brasil ganhou força. As suffragettes 

brasileiras mantinham um intenso intercâmbio com as companheiras americanas e inglesas, e 

aliaram-se ao Comitê Internacional Pan Americano de Mulheres (Pan American Women’s 

International Committee) e à International Woman Suffrage Alliance, o que impulsionaria o 

movimento pela conquista do voto das mulheres. 

E quem eram as suffragettes brasileiras? Segundo Avelar, elas eram “médicas, dentistas,

advogadas,  escritoras,  escultoras,  poetisas,  pintoras,  uma  aviadora  famosa  (Arlete), 

engenheiras  civis,  cientistas,  funcionárias  públicas,  parentes  de  políticos  da  alta  elite” 

(AVELAR,  2002:  06);  o  que  facilitava,  portanto,  que  as  reivindicações  do grupo fossem 

ouvidas e debatidas. 

Em junho de 1931, o presidente Getúlio Vargas esteve no II Congresso Internacional 

Feminista, realizado na então capital federal, Rio de Janeiro. Na ocasião, Vargas “defendeu a 

oportunidade da remodelação da estrutura política nacional” (RIBEIRO, 2002), um sinal do 

reconhecimento oficial da luta das mulheres pelo sufrágio feminino. 

Poucos meses depois foi elaborado um anteprojeto de lei eleitoral que instituía o voto 

feminino,  porém com restrições,  como  o  veto  ao  voto  de  mulheres  desquitadas.  Getúlio 

Vargas, porém, suprime todas as restrições às mulheres, e através do Decreto  nº. 21.076, de 

24  de  fevereiro  de  1932,  é  instituído  o  novo  Código  Eleitoral  Brasileiro,  cujo  artigo  2 

estipulava que era eleitor “o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na 

forma do código”. O artigo 121, porém, estabelecia que “os homens com mais de 60 anos e as 

mulheres em qualquer idade podiam isentar-se de qualquer obrigação ou serviço de natureza 

eleitoral”. O voto feminino, portanto, não era obrigatório (RIBEIRO, 2002).

3.2. Participação feminina no cenário político brasileiro

Com a participação política feminina devidamente sancionada pelo governo federal, as 

mulheres, além de votar, passam a poder candidatar-se a cargos eletivos. De fato, desde que o 



voto feminino foi estabelecido,  discute-se a necessidade da participação das mulheres e a 

instituição de medidas legais para inseri-las no campo político.

As eleições presidenciais de 2010 contaram com duas candidatas: Marina Silva, do 

Partido Verde, e Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores. A presença de duas mulheres 

com chances reais de vitória na disputa da presidência do país suscitou reflexões sobre o lugar 

da mulher na política brasileira e sua participação e representação nas esferas decisórias. A 

vitória de Rousseff marcou uma conquista inédita: pela primeira vez na história do país, o 

Brasil tem uma presidenta. Sabe-se que a escolha do termo de tratamento, feita pela própria 

Rousseff, foi uma maneira de marcar sua identidade de mulher no poder14. 

Ao tomar posse, a presidenta entrou para o seleto grupo de mulheres chefes de Estado 

e governo. Em janeiro de 2011, somente oito países eram presididos por mulheres, e outros 

cinco contavam com mulheres como chefes de governo, no cargo de Primeira-Ministra15. 

A presença de uma mulher no cargo máximo do Poder Executivo pode dar a falsa 

impressão de que a participação feminina esteja em par com a presença masculina no cenário 

político  brasileiro.  Pelo  contrário;  o  Brasil  está  em  112o lugar  no  ranking  de  Political 

Empowerment  do Global  Gender Gap Report  201016,  relatório elaborado anualmente pelo 

Fórum Econômico  Mundial.  A  título  de  comparação,  o  Quênia,  onde  uma  candidata  foi 

assassinada e outra foi torturada durante as eleições gerais de 200717, está no 29o lugar do 

mesmo ranking. A classificação termina na posição 131.

O mesmo relatório apresenta dois dados importantes: a proporção  de mulheres em 

relação  aos  homens  no  Senado Federal  e  nos  Ministérios.  No Senado,  as  mulheres  eram 

apenas 9%, o que significa que, em 2010, havia pouco menos de uma senadora para cada dez 

senadores.  Nos  Ministérios  era  ainda  pior:  7% de  mulheres  em posições  ministeriais.  A 

proporção fica em 0,08.

A partir de 2011, com a posse da presidenta Rousseff, os dois índices tiveram uma 

significativa melhora: nos 37 Ministérios e Secretarias com status ministerial,  há hoje dez 

mulheres18, o que corresponde a 27% e à proporção de 0,3, ou uma mulher para cada três 
14 No site oficial da Presidência há uma página que esclarece o uso da palavra presidenta: 
<http://www.presidencia.gov.br/presidenta/uso-da-palavra-presidenta>, acesso em 20/04/2011.
15 Em 03 de janeiro de 2011, os países com mulheres presidentes, além do Brasil, eram Finlândia, Irlanda, 
Argentina, Índia, Lituânia, Suíça, Libéria e Costa Rica; e os países com Primeiras-Ministras eram Bangladesh, 
Islândia, Croácia e Ucrânia, além da Alemanha, cuja Chanceler é mulher. Disponível em 
<http://especiais.ig.com.br/zoom/mulheres-no-poder/>, acesso em 20/04/2011.
16 Disponível em <http://www3.weforum.org/docs/WEF_GenderGap_Report_2010.pdf>, acesso em 
20/04/2011.
17 Fonte: relatório Progresso das Mulheres do Mundo 2008/2009, disponível em 
<http://www.unifem.org.br/sites/700/710/00000432.pdf>. Acesso em 20/04/2011.
18 Fonte: <http://www.presidencia.gov.br/ministros/view>, acesso em 17/06/2011.



homens. No Senado, são 12 senadoras e 69 senadores; as mulheres correspondem a 14,8% do 

total, com uma proporção de pouco mais de uma mulher para cada cinco homens.    

As  ministras  e  ministros  foram escolhidos  pela  presidenta,  portanto  o aumento  na 

representatividade  feminina  nesta  esfera  não  poderia  ser  explicado  por  uma  mudança  na 

consciência  do eleitorado,  mas sim por um compromisso de Rousseff com o aumento da 

representação  feminina  no  alto  escalão.  Em seu  discurso  de  vitória  a  presidenta  já  tinha 

sinalizado a intenção  de  compor  o gabinete  ministerial  com o maior  número  possível  de 

mulheres, ou pelo menos 30%19. 

Porém, com relação ao aumento no número de mulheres no Senado, poder-se-ia dizer 

que é um dos reflexos de uma lenta mudança do entendimento popular com relação ao papel 

da  mulher  na  política.  A vitória  de  Dilma  Rousseff  seria  a  demonstração  máxima  dessa 

evolução. 

De fato, a pesquisa intitulada "Mulheres na política", realizada pelo IBOPE/Instituto 

Patrícia Galvão e citada por Marlise Matos no artigo "Opinião pública e representação política 

das  mulheres:  novos  horizontes  para  2010?",  realizou  2002  entrevistas  com eleitores  em 

fevereiro de 2009 e concluiu que "94% dos/as entrevistados/as responderam afirmativamente 

que votariam em uma mulher, sendo que 59% declararam que dariam seu voto para mulheres 

em  qualquer  cargo".  Além  disso,  83%  disseram  acreditar  que  "a  presença  de  mulheres 

melhoraria  a  política  e  os  espaços  de  poder  e  de  tomada  de  decisão".  Defendendo  uma 

presença maior das mulheres no cenário político, "55% dos respondentes acham que lista de 

candidaturas deveria ter número igual de mulheres e homens e, finalmente, 80% defendem 

leis para promover igualdade política". (MATOS, 2010: 06) 

Em 29 de setembro de 1995 foi aprovada a lei no 9100, cujo artigo 11, parágrafo 3o 

estabelecia uma cota mínima de 20% de candidaturas femininas para as eleições municipais 

do ano seguinte. Em 1997 a lei no 9504 altera o texto da lei anterior, determinando "não mais 

uma cota mínima para mulheres, mas uma cota mínima de 30% e uma cota máxima de 70% 

para qualquer um dos sexos" (GROSSI & MIGUEL, 2001: 169).

É  importante  observar  que  as  cotas  são  para  as  candidaturas apresentadas  pelos 

partidos e coligações,  e  que o número de candidatos  registrados pode ser até  o dobro da 

quantidade  de  vagas  disponíveis  nas  Câmara  dos  Deputados,  Câmara  Legislativa, 

Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais20. E que não há punição para os partidos e 

19 Fonte: <http://www.cfemea.org.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=3497&catid=212&Itemid=146>, acesso em 20/04/2011.
20 Disponível em <http://www.tre-sp.gov.br/legislacao/lei_9504.pdf>, acesso em 20/04/2011.



coligações que não cumprem a cota. Nas eleições de 2010, 19,42% das candidaturas para a 

Câmara dos Deputados eram femininas,  um avanço frente aos 12,6% de 2006, mas ainda 

assim longe do necessário para cumprir a cota mínima. O aumento das candidaturas, porém, 

não mudou nada, afinal: findas as eleições, temos somente 8,77% de deputadas federais: 45 

mulheres para 468 homens21, o mesmo resultado de 200622.  

Nas  eleições  de  2010,  27  partidos  disputaram  vagas  na  Câmara  Federal,  e  22 

conseguiram eleger representantes. Destes, oito partidos não elegeram nenhuma mulher.  O 

PCdoB é o partido com a maior proporção de mulheres eleitas: seis deputadas entre os 15 

representantes eleitos. O PT foi o que mais elegeu mulheres em termos absolutos: são nove 

deputadas, que correspondem porém a somente 10% da bancada petista, que conta com 80 

deputados. 

Espírito Santo é o estado que elegeu mais mulheres: quatro em dez. São Paulo elegeu 

o  maior  número  de  mulheres,  que  porém  representam  somente  8,6%  dos  70  deputados 

paulistas. A bancada carioca tem somente 8,7% de mulheres, e a de Minas Gerais, estado 

natal de Dilma Rousseff, conta com o pífio percentual de 1,9% de mulheres. Mato Grosso, 

Sergipe e Mato Grosso do Sul não elegeram nenhuma mulher; o último, contraditoriamente, 

foi o único estado que apresentou mais de 30% de candidaturas femininas. 

A região Norte foi a que elegeu o maior percentual de mulheres: 15,4% de deputadas 

federais e 15,7% estaduais. A região Sul ficou com o outro extremo: somente cinco deputadas 

federais foram eleitas, um índice de 6,5%.

Nas eleições para o Senado Federal houve uma diminuição no número de candidaturas 

femininas.  Foram eleitas oito senadoras;  contando com as três que exercerão seu segundo 

mandato até 2014 e uma suplente que assumiu uma vaga, no Senado há hoje 12 mulheres.

Também houve diminuição no número de mulheres candidatas aos governos estaduais. 

Duas  foram eleitas  no primeiro  turno:  Roseana Sarney (PMDB) no Maranhão e  Rosalba 

Ciarlini (DEM) no Rio Grande de Norte. Outras duas disputaram o segundo turno, mas foram 

derrotadas: Weslian Roriz (PSC) no Distrito Federal e Ana Júlia Carepa (PT) no Pará. Em 

2006, elegeram-se cinco governadoras, todas no segundo turno.

3.3. Obstáculos e desafios enfrentados pelas mulheres políticas
21 Fonte: CFEMEA. Disponível em 
<http://www.cfemea.org.br/images/stories/pdf/eleicoes2010_Eleitos_CD_UFSexo.pdf>, acesso em 20/04/2011.
22 Fonte: CFEMEA. Disponível em <http://www.cfemea.org.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=3497&catid=212&Itemid=146>, acesso em 20/04/2011.



Raquel Paiva, em seu livro "Política: Palavra Feminina" (2008), afirma que um dos 

objetivos da lei de cotas foi obrigar os partidos a investirem em candidaturas femininas, "para 

contornar a suposição de que, se as mulheres quisessem ser candidatas, os partidos poderiam 

barrá-las".  Esperava-se uma grande mudança na representação feminina na política com a 

instituição das cotas, mas esta mudança ainda não aconteceu. Nos 82 anos que separam o 

primeiro  registro  da  eleição  de  uma  mulher  no  Brasil  (Alzira  Soriano,  como prefeita  do 

município de Lages, no Rio Grande do Norte, em 1928) e a eleição da primeira presidenta do 

país, a representação política feminina passou de 0 para 9%, enquanto o eleitorado feminino 

chegou a 51,8% do total, o que significa mais de 70 milhões de mulheres votantes.

A disparidade entre a força das mulheres na sociedade e sua representação no campo 

político é desconcertante. As mulheres são 51,3% da população brasileira, totalizam 42,7% da 

população  economicamente  ativa,  e  26,8%  são  “pessoas  de  referência”  dos  domicílios 

brasileiros. A pergunta feita por Paiva continua a retumbar: 

se a presença do machismo na sociedade atual não passa de um delírio de 
alguns grupos feministas, como explicar então que, ainda hoje, se tenha em 
todo o mundo um número tão diminuto de mulheres que respondam pelos 
rumos  da  Nação,  do  estados,  das  cidades  e  do  Parlamento?  (PAIVA, 
2008:16)

Os  obstáculos  para  a  inclusão  da  mulher  no  mundo  político  começam  dentro  da 

própria casa. A responsabilidade com o cuidado do espaço doméstico e da família, imposta 

social e historicamente sobre as mulheres, é o primeiro empecilho: 

dificulta  que  [as  mulheres]  assumam carreiras  profissionais  que,  como  a 
política,  exigem  flexibilidade  de  horários,  uma  disponibilidade  quase 
inesgotável de tempo e ausências freqüentes. Por conta disso, as mulheres 
encontram maior dificuldade para militar em movimentos sociais ou partidos 
ou para fazer  campanha  eleitoral.  Se eleitas,  têm menos  condições  de se 
dedicar ao exercício do mandato. Além disso, sua ascensão é prejudicada 
pelo fato de que a possibilidade de assumir um cargo que as  obrigue a se 
afastar  da família  gera um dilema que é virtualmente  inexistente  para  os 
homens. (MIGUEL & BIROLI, 2008: 27)

Segundo Matos, isso leva a "falta de autoestima e de auto-confiança para concorrer e 

experiência  da  ausência  de  apoio  e  sustentação  familiar  imediatas  para  a  entrada  e  a 

permanência  na  carreira  política"  (MATOS,  2010:  05),  o  que  seria  definido  pelo  senso 

comum como "falta de ambição política" das mulheres. 



Essa  é  uma  das  conclusões  da  pesquisa  intitulada  "A  Política  na  Ausência  das 

Mulheres: um estudo sobre recrutamento, trajetórias/carreiras e comportamento legislativo de 

mulheres", realizada na Universidade Federal de Minas Gerais, em 2009, com as candidatas à 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais e à Câmara dos Deputados, em Brasília. A pesquisa 

conseguiu identificar as dificuldades vividas pelas mulheres para adentrar o campo político, 

relatadas pelas próprias candidatas.    

Tomada a decisão de se candidatar, as mulheres se deparam com a dificuldade de se 

impor como agentes políticos legítimos. Segundo Matos, 

foram  relatadas  experiências  de  discriminações/opressões,  desde  o  plano 
pessoal  (assédio moral  e  até  mesmo  sexual  no espaço político-partidário-
parlamentar),  social  (desqualificação,  desautorização  e  deslegitimação 
continuadas que terminam por gerar ausência persistente de voz e de vez) e 
institucional (desinteresse das famílias de origem, dos próprios movimentos 
de  origem,  dos  partidos  e  até  da  própria  sociedade  e  especialmente  do 
eleitorado). (MATOS, 2010: 05-06)

Estes fatores contribuem para a ideia de que o destino das candidaturas femininas é a 

invisibilidade e o fracasso - ao menos para aquelas que não possuem padrinhos políticos e/ou 

não ocupam posição de destaque dentro do partido. 

Outra barreira relatada pelas entrevistadas foi a seleção das candidaturas feita pelos 

"selecionadores partidários" (gatekeepers). Segundo elas, este processo nem sempre é claro. 

As listas inicialmente são preenchidas por mulheres que já tenham uma trajetória política, 

profissional ou familiar, diminuindo as chances das mulheres fora deste perfil, e as que tem 

estes  perfis  recebem  mais  apoio  político-partidário  e  financeiro  em suas  campanhas.  As 

candidaturas femininas, em geral, são consideradas "tampões" para preencher a cota mínima 

(determinada por lei mas não obrigatória) e não são tratadas como efetivamente competitivas 

e viáveis dentro dos partidos. Matos afirma que quase todas as entrevistadas tem "uma relação 

tensa,  contraditória  ou ambígua em relação aos partidos",  que se apresentam "mais  como 

obstáculos  a  serem  enfrentados  do  que  como  um  espaço  democrático,  ou  de  apoio  ou 

incentivo à carreira política" (MATOS, 2010: 07).

A  pesquisa  relata  também  que,  depois  de  eleitas,  as  políticas  tem  "sua  atuação 

atravessada por  padrões que acabam sendo reforçadores  do  status quo  subalternizado das 

mulheres"  (MATOS, 2010: 09). Não raro, elas são segregadas dentro do parlamento e dos 

próprios partidos. Quase nunca são indicadas para ocupar posições nas Mesas Diretoras ou 

conseguem desempenhar um papel de destaque dentro dos partidos ou das casas legislativas. 



As próprias candidatas afirmaram não conseguir desempenhar um papel efetivo na definição 

das agendas parlamentares.   As poucas  que o conseguem,  reconhecem que o fizeram por 

terem tido um comportamento político mais próximo daquele esperado de um "bom líder", ou 

seja: características tradicionalmente associadas a um comportamento "masculino": "dureza, 

assertividade, determinação, objetividade, agressividade, racionalidade,  coragem, força etc" 

(MATOS, 2010: 10).

Há também um "nicho feminino" de atuação política. As áreas em que as mulheres 

conseguem se destacar são aquelas consideradas "femininas", como as que tratam de Família, 

Saúde,  Direitos  Humanos,  Educação,  etc.  Coincidentemente  ou não,  estas  são também as 

áreas de atuação menos privilegiadas no meio político. Percebe-se que as mulheres acabam 

desempenhando  um  papel  "secundário"  com  relação  aos  seus  colegas  homens.  De  fato, 

"algumas  deputadas  reconheceram  que  são  pouco  escutadas  no  parlamento,  são  mais 

interrompidas  nas  falas  e  discursos  e  que,  por  isso,  acabam se acostumando a ter  menos 

disposição em ocupar a tribuna para uso da palavra" (MATOS, 2010: 10).

Matos sublinha que a constatação das dificuldades da inserção das mulheres no poder 

não deve afastá-las da participação política. Muito pelo contrário; há que se tomar consciência 

de como as condições desta participação se apresentam de maneira desigual para homens e 

mulheres para que elas possam ser transformadas.  

No  artigo  "A  participação  política  das  mulheres  nas  eleições  2006",  a  socióloga  e 

pesquisadora  Almira  Rodrigues,  do  CFEMEA (Centro  Feminista  de  Estudos  e  Assessoria), 

destaca alguns pontos que devem ser considerados na mudança deste panorama. Segundo ela, o 

impacto  da  adoção  da  cota  mínima,  estabelecida  em 1997,  foi  nitidamente  observado  nas 

eleições de 1998 com relação às de 1994. Desde então,  o aumento no número de mulheres 

candidatas  e  eleitas  tem  sido  muito  reduzido.  Ela  salienta  a  necessidade  de  se  discutir  e 

implementar outras políticas afirmativas de incentivo e promoção da participação das mulheres:

o  financiamento  público  de  campanhas  eleitorais;  a  lista  fechada  com 
alternância de sexo; a destinação por parte dos partidos de cotas mínimas do 
fundo partidário e do tempo de propaganda partidária na mídia para a promoção 
da participação política das mulheres; a adoção de cotas para a composição das 
instâncias de direção nos partidos políticos. (RODRIGUES, 2006)

Ela  também retoma  o  que  foi  dito  por  Miguel  &Biroli  e  Matos  e  exposto  acima, 

afirmando que é necessário aprofundar o debate sobre a sub-representação das mulheres nos 

espaços  de  poder,  esclarecendo  as  raízes  do  problema,  como  a  cultura  patriarcal  que  se 



transfigura também na atribuição de certas responsabilidades às mulheres, como o cuidado com 

a casa e a família. Portanto, é preciso também tratar da "falta de responsabilidade do Estado na 

implementação da Educação Infantil e de infra-estrutura de moradia; a não divisão das tarefas 

domésticas e do cuidado das crianças com os companheiros" (RODRIGUES, 2006). 

A importância de se repensar e reformular o sistema político brasileiro e o acesso a ele 

não diz respeito somente às mulheres. Deve ser feito para que "a política representativa possa 

se reconstruir como uma prática democrática, ética e acolhedora da representação de diversos 

projetos políticos  e de diversos segmentos  sociais"  (RODRIGUES, 2006) .  A entrada das 

mulheres e de outros grupos sociais politicamente excluídos no foro público é necessária não 

porque estes grupos tenham as mesmas opiniões ou interesses, mas porque "partem de uma 

mesma perspectiva social, vinculada a certos padrões de experiência de vida": 

Neste sentido, as vozes das mulheres na política são, sim, “vozes diferentes”. 
Não porque a diferença sexual produza uma singularidade moral, mas porque 
a organização da sociedade impõe experiências de gênero diferenciadas. A 
presença  das  vozes  das  mulheres  -  e  de  outros  grupos  excluídos 
politicamente - no debate público representa, então, um passo na direção da 
realização da democracia, entendida no seu sentido de “autonomia”, isto é, a 
possibilidade de que os cidadãos e cidadãs fixem, eles próprios, as normas 
que regerão as suas vidas. (MIGUEL, 2001; 14). 

A  representação  política  destes  grupos  depende  também  de  "condições  mais 

igualitárias de acesso aos espaços de geraçãode capital político" (MIGUEL & BIROLI, 2008: 

27-28),  ou seja,  à  mídia  e  aos  veículos  de comunicação.  Miguel  e  Biroli  afirmam que o 

noticiário  político,  ao  reproduzir  o  modelo  sexista  predominante  na  esfera  política  e  ao 

difundir uma representação desta como um lugar restrito aos homens e às elites, reforça os 

preconceitos que afastam os grupos sub-representados e contribui para a perpetuação deste 

cenário  (MIGUEL  &  BIROLI;  2008,  28).  Veremos  no  próximo  capítulo  como  se  dá  a 

representação  das  mulheres  políticas  pela  mídia  e  como  a  representação  midiática  pode 

condicionar a representação política.



4. Gênero e política no noticiário

Como visto no capítulo 2, a interface entre comunicação e política vai muito além das 

campanhas eleitorais e da influência da mídia na escolha dos eleitores. Como afirmam Miguel 

e Biroli, 

Os meios de comunicação de massa ecoam nos discursos parlamentares, têm 
impacto  na  formação  da  agenda  legislativa  e  fazem,  às  vezes,  fórum de 
discussão para as elites políticas. E a visibilidade midiática é um componente 
importante  na produção do  capital  político.  Mais,  ainda,  as  formas  dessa 
visibilidade contribuem para a abertura ou o fechamento de oportunidades e, 
assim, orientam as carreiras políticas. (MIGUEL & BIROLI, 2011: 125)

Além disso, moldam o entendimento do cidadão comum sobre política,  a partir  da 

representação destas esferas e de seus atores. Neste sentido, o jornalismo e seu discurso de 

"objetividade, neutralidade e imparcialidade" desempenham um papel-chave na difusão destas 

representações e no entendimento da população sobre o que é e como se faz política. 

Sendo a visibilidade na mídia elemento crucial para a produção de capital político, o 

noticiário  seria  a  arena  onde  essa  produção  se  daria  de  maneira  mais  acentuada,  já  que 

estabelece o que - e quem - é relevante e merece a atenção e o interesse da população. A 

cobertura  da  participação  política  feminina  é,  portanto,  determinante  no  modo  em que a 

opinião pública percebe o papel e o lugar da mulher nas esferas decisórias:

A presença das mulheres nos meios de comunicação pode colaborar para a 
construção de trajetórias políticas individuais e também para uma inserção 
maior  e  mais  efetiva  delas,  como  grupo,  no  campo  político.  Mas, 
dependendo  de  seu  volume  e  feitio,  pode,  também,  naturalizar  a  sub-
representação e a presença marginal das mulheres, ao torná-las invisíveis ou 
restringir  sua  participação  a  espaços  e  temas  que  ativam  compreensões 
convencionais de gênero, sobretudo das habilidades e vocações que seriam 
caracteristicamente "femininas". (MIGUEL & BIROLI, 2011: 01)

Ainda que, hoje, a defesa da exclusão política das mulheres não seja mais tolerada e, 

portanto, tenha saído do "espaço do 'politicamente dizível'" - mesmo que os mecanismos desta 

exclusão continuem sendo reproduzidos e reiterados pela classe política dominante - e que 

arroubos machistas no estilo "lugar de mulher é na cozinha" não sejam mais  abertamente 

veiculados pelo jornalismo, estes discursos continuam sendo as bases do noticiário e de sua 

forma de representar o mundo político e a participação feminina nesta esfera (MIGUEL & 

BIROLI, 2011: 169).



Como já explicitamos, a diminuta presença (ou quase ausência) de mulheres no campo 

político é uma realidade que contribui para a reprodução das estruturas sociais que excluem as 

mulheres e que as mantêm em uma posição de subalternidade, não só na esfera política. Este 

aspecto,  porém,  é  pouco  abordado  pelo  noticiário,  que  apresenta  o  quase  monopólio 

masculino na vida pública como um dado de realidade, indigno de ser mencionado e que, 

provavelmente,  não  é  nem percebido.  As  reportagens  e  artigos  sobre  mulheres  políticas, 

porém, não cessam de marcar o estranhamento da presença feminina e admiração (ou espanto) 

por elas terem "chegado lá" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 212). 

Em pesquisa sobre as representações da política nos meios de comunicação de massa, 

Miguel e Biroli acompanharam por um período de quase dez meses, entre o primeiro semestre 

de 2006 e o primeiro semestre de 2007, o noticiário político de três telejornais diários (Jornal  

Nacional,  Jornal  da  Band e  SBT Brasil)  e  três  revistas  semanais  (Veja,  Época  e  Carta 

Capital)23. Uma das conclusões a que chegaram:  

Na mídia,  os atores políticos são aqueles que já possuem cargos públicos 
eletivos  ou  de  confiança  (especialmente  no  Poder  Executivo  e  no  Poder 
Legislativo  Federais);  são  homens  e,  comprovadamente  no  caso  dos 
telejornais, especulativamente no caso das revistas, são brancos. (MIGUEL 
& BIROLI, 2011:163)

Afinal,  política  é  coisa  de  homem,  e  não  só:  homem  branco,  com  capacidade  e 

competência para chegar aos altos escalões. Esta representação dos atores políticos sublinha 

os limites entre quem "pertence" e quem "não pertence" àquele campo (MIGUEL & BIROLI, 

2011: 167), e não só as mulheres são excluídas. 

O  predomínio  masculino  na  vida  pública,  especialmente  nas  posições  de  maior 

relevância, e a ausência das mulheres destas posições (e sua presença muito mais acentuada 

em aspectos relacionados ao espaço doméstico e à família) são apresentados pelo noticiário 

como sendo a configuração natural da sociedade e do meio político, reforçando as hierarquias 

de gênero e coincidindo com "as formas  convencionais  da dualidade  entre  o público e  o 

privado" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 14).

O jornalismo coloca-se, portanto, como  "fiscal de uma ordem que ele não contesta" 

(MIGUEL & BIROLI,  2011:  96),  apresentando  as  desigualdades,  exclusões  e  privilégios 

dentro  no  campo  político  como  um  "dado  prévio",  uma  ordem  estabelecida,  que  não  é 

23 O relatório  detalhado  com os  resultados  quantitativos  e  a  análise  qualitativa  da  pesquisa  pode ser 
encontrado  em  MIGUEL  &  BIROLI,  2011,  capítulo  4.  Um  relatório  parcial  está  disponível  em 
<http://www.compos.org.br/data/biblioteca_418.pdf>, acesso em 28/04/2011.



questionada.  A  sub-representação  política  das  mulheres  (e  de  outros  grupos  sociais)  se 

perpetua também em sua sub-representação midiática (MIGUEL & BIROLI, 2011: 212), que 

marca não só sua ausência nas esferas decisórias mas também seu pertencimento à esfera 

doméstica,  estabelecendo  os  papéis  a  serem  desempenhados  por  homens  e  mulheres  na 

sociedade. 

"A  representação  do  gênero  é  a  sua  construção"  (LAURETIS  apudMIGUEL  & 

BIROLI, 2011: 209). Portanto, ao representar a atuação política feminina baseando-se nos 

estereótipos que reduzem e constrangem o papel das mulheres no espaço público, a mídia 

reforça estas  restrições  e  contribui  para a  reprodução destes  mecanismos de dominação e 

exclusão. 

A mídia compõe esses procedimentos na medida em que difunde visões da 
realidade social que tendem a confirmar e naturalizar as compreensões das 
hierarquias de gênero já incorporadas pelos agentes (homens e mulheres). As 
divisões  entre  público  e  privado  são,  nesse  sentido,  exemplares.  A 
confirmação do "pertencimento" de mulheres e homens a temas e funções 
vinculados  à  esfera  pública  ou  privada,  de  acordo  com  as  definições 
convencionais dessas esferas, confirma as hierarquias que são resultantes da 
inserção  diferenciada de umas  e  outros  nessas  esferas  e,  em especial,  da 
divisão do trabalho que envolve. E essa confirmação é prospectiva no sentido 
de que, ao "constatar" a realidade presente, potencializa sua realização no 
futuro, isto é, sua permanência. (MIGUEL & BIROLI, 2011: 24)

4.1. Estereótipos de gênero e atuação política

De acordo com as hierarquias  e estereótipos  de gênero,  a esfera pública -  a arena 

política e profissional - pertence aos homens. Às mulheres está reservada a esfera privada - o 

ambiente doméstico e familiar. Assim, a presença feminina na política está marcada por este 

deslocamento e estranhamento: "As mulheres vem sendo excluídas e incluídas [da política] 

como mulheres" (PATEMAN apud MIGUEL & BIROLI, 2011: 15), como o outro que não 

pertence  àquele  campo,  devido a essa oposição  histórica  e  socialmente  produzida entre  o 

feminino e o masculino e ao próprio  modus operandi da política, "que naturaliza limites e 

reproduz formas de desvalorização e exclusão de atores, perspectivas e temas" (MIGUEL & 

BIROLI, 2011: 15).  

A cobertura midiática desta presença realça, então, o que todas as mulheres na política 

teriam em comum: sua condição de mulher, ou seja, seu pertencimento a uma categoria de 

indivíduo que apresenta certas características e atitudes. A feminilidade se torna, portanto, um 

estigma (GOFFMAN apud MIGUEL & BIROLI, 2011: 186). Sua visibilidade como agente 



político está marcada pelo fato de que são mulheres, de quem se espera uma postura e atuação 

"femininas".

Dentro do campo político, esta expectativa se materializa na associação entre gênero e 

temáticas de atuação política (MIGUEL & BIROLI, 2011: 103). Há um campo considerado 

apropriado para a ação política feminina: as questões sociais, especialmente àquelas ligadas à 

família, à infância e a adolescência; direitos humanos e meio ambiente. Aos homens, caberiam 

as áreas econômica, internacional e a "política de verdade", ou o engendramento de acordos e 

alianças  entre  os  atores  e  os  partidos.  Ou  seja,  ocorre  uma  "atualização  das  fronteiras 

convencionais  entre  o  público  e  o  privado,  confirmando  o  pertencimento  diferenciado  de 

homens e mulheres à vida familiar e doméstica" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 168). 

Estas áreas de atuação ditas "femininas" são as menos prestigiadas dentro do campo 

político,  e  frequentemente  são consideradas  apenas  uma etapa  na ascensão a  posições  de 

maior relevância. Porém, "o que é apenas um degrau na carreira política de um homem é 

aquilo que aparece como o espaço próprio para a ação parlamentar de uma mulher" (MIGUEL 

& BIROLI, 2011: 117). Como a produção de capital  político e de capital  midiático estão 

estreitamente ligadas, essas temáticas possuem menor potencial  de visibilidade midiática e 

são pouco valorizadas na cobertura jornalística da política. 

[...]  a  mídia  ocupa uma posição central  neste  processo de identificação e 
afirmação do que é relevante social e politicamente: é mesmo a  fiadora da 
relevância das temáticas, tanto nas disputas eleitorais quanto no cotidiano das 
interações entre os atores que participam do campo e entre esses atores e os 
cidadãos comuns. Em outras palavras, a mídia confere um "certificado de 
importância legítima"  àquilo que noticia e a quem faz parte do noticiário 
(Shudson, 1995, p.33). (MIGUEL & BIROLI, 2011: 14)

Os mecanismos que atuam dentro da esfera política e que constrangem as mulheres a 

este "pertencimento compulsório" a determinadas áreas temáticas agem também na cobertura 

jornalística, na medida em que o noticiário político tende a destacar a atuação das mulheres 

em áreas temáticas consideradas "femininas". Quando a mulher política escolhe atuar fora da 

sua suposta área de expertise, ela é percebida por seus pares e representada pela mídia como 

"desviante da norma": a elas são reservados epítetos como "Dama de Ferro", por exemplo, 

usado primeiro para descrever a ex-Primeira-Ministra britânica Margaret Thatcher e também 

Dilma Rousseff, quando foi Ministra da Casa Civil do governo Lula (MIGUEL & BIROLI, 

2011:  183).  A  "firmeza"  e  a  "dureza"  no  trato  são  características  sempre  destacadas  na 

representação dessas mulheres, já que não correspondem ao estereótipo de mulher "feminina", 



"delicada" e "submissa". A própria Rousseff ironizou essa imagem de mulher "durona", ao 

declarar que era "uma mulher dura cercada de homens meigos": 

Em condições de poder, a mulher deixa de ser vista como objeto frágil e isso 
é imperdoável. Aí começa a história da mulher dura. É verdade: eu sou uma 
mulher dura cercada de homens meigos. Eles mandam e desmandam. E são 
suaves e meigos.24

A opção pela atuação na área social e não na econômica, por exemplo, pode ser uma 

consequência do fato de que os eleitores, a mídia e os próprios colegas políticos esperam uma 

atuação "feminina" da mulher. "Os meios de comunicação, o Estado, os partidos e o próprio 

eleitorado mostram-se mais confortáveis diante de mulheres que correspondem àquilo que se 

espera  delas,  e  este  é  um fator  que  pesa  nas  suas  chances  de  êxito  eleitoral  e  político" 

(MIGUEL & BIROLI, 2011: 29). O enfrentamento ou submissão aos estereótipos de gênero 

dentro da política se apresenta como uma escolha: ir de encontro à expectativa geral, atuando 

em uma área em que predominam os homens,  pode significar  um aumento da relevância 

dentro do campo político, mas também engendrar uma representação de mulher "desviante" e 

até  "masculina",  com todos  os  ônus  que  isto  acarreta  -  inclusive  a  perda  de  votos,  por 

exemplo. A obediência aos estereótipos pode proporcionar uma atuação mais efetiva - já que 

nas  áreas  ditas  "femininas"  há  menos  obstáculos  a  serem  superados  -  e  comprazer  aos 

eleitores em suas expectativas, mas também significa conformar-se com um papel secundário 

no  meio  político  (MIGUEL  &  BIROLI,  2011:  104).  Aos  homens  esta  escolha  não  se 

apresenta. Mesmo que a eles também corresponda um modelo considerado "masculino", "a 

ação esperada dos homens é aquela que melhor promove a carreira política, ao passo que o 

comportamento 'feminino' contribui para reter as mulheres nas posições mais periféricas do 

campo" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 32). 

A  cobertura  jornalística  participa  desta  dinâmica  ao  opor  masculino  e  feminino 

também dentro da política, associando a atuação dos atores políticos a papéis convencionais 

de gênero (MIGUEL & BIROLI, 2011: 190). Na medida em que confere maior visibilidade às 

mulheres que atuam de acordo com os estereótipos e representa de forma pouco lisonjeira 

24 Disponível em <http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,sou-uma-mulher-dura-cercada-de-
homens-meigos-diz-dilma,336414,0.htm>, acesso em 29/04/2011. Na mesma matéria, Rousseff fala sobre a 
presença feminina em áreas supostamente masculinas: "Nós também somos mulheres capazes de atuar em áreas 
restritas, até agora, a homens. Eu sempre estive em áreas restritas a homens. Eu fui secretária de Fazenda, 
secretária e ministra de Minas e Energia e, agora, chefe da Casa Civil. Sempre fui a primeira e tenho certeza de 
que não serei a última." 



aquelas que fogem à "norma", contribui para o constrangimento da ação política da mulher e 

reforça, mais uma vez, as hierarquias de gênero.

4.2. Corpo e vida doméstica na cobertura política

Em julho de 2008, a escritora e jornalista portuguesa Inês Pedrosa esteve na Feira 

Literária  Internacional  de Paraty,  e contou um curioso episódio ocorrido quando dirigia  a 

edição portuguesa da revista  Marie Claire.  Em 1995, ela  entrevistou o então candidato  a 

presidente  de  Portugal,  Jorge  Sampaio.  As  perguntas  versavam  sobre  como  o  candidato 

pretendia conciliar carreira e filhos, se ele cozinhava, quais eram seus pratos preferidos e qual 

era sua opinião sobre o aborto. Sampaio irritou-se e reclamou que estas perguntas eram "perda 

de tempo", e que eles acabariam não falando sobre suas propostas políticas. "É precisamente o 

que acontece com as mulheres, candidato", respondeu Pedrosa25.   

A  inversão  da  perspectiva  permite  observar  a  nítida  diferença  de  tratamento  na 

cobertura  jornalística  de mulheres  e  homens  políticos.  As referências  a  estado civil,  vida 

familiar e relações afetivas, bem como aparência física e vestuário, são largamente observadas 

nas  representações  de  mulheres  políticas  mas  praticamente  não aparecem nas  abordagens 

sobre  homens  políticos.  "Há  um  conjunto  distinto  de  referências  (ou  de  silêncios),  que 

permitem falar na presença de estereótipos de gênero" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 200). 

Estes estereótipos podem ser concentrados em dois eixos: a relação entre comportamento e 

aparência física, com destaque para o corpo e a autoapresentação das mulheres, e a relação 

entre trajetória e vida familiar (MIGUEL & BIROLI, 2011: 200).

Segundo Miguel  e  Biroli,  a  associação  entre  mulheres  e  privacidade,  intimidade  e 

corpo atua como uma marca de diferença negativa, um estigma, já que é a esfera pública que é 

valorizada  e  associada  à  universalidade,  à  razão,  à  impessoalidade  -  atributos  também 

associados ao masculino. "A divisão entre público e privado, civil e familiar, é a divisão entre 

razão masculina e corpo feminino" (PATEMAN apud MIGUEL & BIROLI, 2011: 85). Os 

afetos e o corpo femininos se apresentam portanto como "o outro", um desvio com relação 

aos  pressupostos  da  arena  pública  e  da  atuação  política,  domínios  da  racionalidade  e  do 

masculino (MIGUEL & BIROLI, 2011: 182). 

A  atenção  ao  corpo  e  à  aparência  física  pressupõem  juízos  de  valor  sobre  o 

comportamento "adequado" da mulher política e até consente a elaboração de suposições sobre 
25 Disponível em <http://sexismonapolitica.wordpress.com/2009/08/28/igualdade-de-genero-na-marie-
claire-portuguesa/>, acesso em 01/05/2011.



sua personalidade e atuação política. Durante a campanha para as eleições de 2006, as referências 

aos trajes simples de Heloísa Helena, por exemplo, permitiram a Miguel e Biroli observarem que 

um discurso corrente sobre a então candidata à Presidência da República pelo Partido Socialismo 

e Liberdade (PSol) era a "conexão entre o que se percebe como ausência de sex appeal no trajar, 

déficit de feminilidade e conservadorismo" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 197). 

Os  questionamentos  com  relação  a  uma  expectativa  não  correspondida  de 

autoapresentação  feminina  também foram feitos  com relação a  Marina  Silva,  candidata  à 

Presidência  nas  eleições  de  2010  pelo  Partido  Verde  (PV).  Silva,  também  adepta  da 

simplicidade no trajar, sempre se apresentou sem maquiagem. Durante a campanha, porém, 

foi cobrada e teve que se justificar: segundo ela, não se maquiava por ser alérgica. É difícil 

acreditar  nessa  justificativa,  já  que  há  muitos  anos  existem  produtos  hipoalergênicos  no 

mercado,  com preços  relativamente  acessíveis  -  certamente  acessíveis  a  uma candidata  à 

Presidência  da  República.  O  mais  provável  é  que  a  ex-senadora  e  ex-Ministra  do  Meio 

Ambiente  nunca tenha querido usar maquiagem. Acabou sucumbindo à pressão: noticiou-se 

que sua equipe teria encontrado uma linha de produtos antialérgicos para a então candidata26.

O pecado da vaidade, entretanto, também não é tolerado. Roupas de grife, maquiagem 

e  cirurgias  plásticas  são  objetos  de  escrutínio  público  e,  quando  são  percebidos  como 

excessivos, são veementemente condenados. A atual senadora e ex-prefeita de São Paulo e ex-

Ministra do Turismo, Marta Suplicy (PT), é um bom exemplo: sua representação midiática é 

fortemente atada aos estereótipos de gênero. Os veículos de comunicação pouco conseguem 

disfarçar a antipatia pela senadora, estigmatizada como "perua" por seu vestuário vistoso e 

intervenções  cirúrgicas,  e  criticada  também  por  seu  comportamento  na  vida  afetiva, 

especialmente quando de seu divórcio do senador Eduardo Suplicy (PT), em 2001, e de seu 

casamento com Luis Favre, em 2003.   

A  correspondência  aos  padrões  de  beleza  também  engendra  um  aumento  na 

visibilidade das mulheres políticas. No entanto, a representação destas mulheres subestima e 

constrange a atuação política  delas  na medida  em que fica circunscrita  a  este  aspecto.  A 

deputada federal pelo Rio Grande do Sul, Manuela D'Ávila (PCdoB), foi eleita em 2006 como 

a candidata mais votada em seu estado. Logo recebeu o epíteto de "Musa do Congresso" por 

sua beleza. A deputada, que também é jornalista, sempre expressou seu desconforto com o 

título  (PAIVA,  2008:  94),  mas  sua  representação  midiática  é  sempre  atrelada  à  sua 

26 Disponível em <http://oglobo.globo.com/pais/eleicoes2010/mat/2010/07/27/marina-silva-reve-foto-dos-
anos-80-decide-adotar-maquiagem-antialergica-visual-mais-despojado-917255619.asp>, acesso em 01/05/2011.



aparência27. Em outubro de 2007, quando se preparava para se candidatar à prefeitura de Porto 

Alegre nas eleições do ano seguinte, foi entrevistada pelo portal G1, das Organizações Globo. 

A matéria saiu com o inacreditável título "Musa do Congresso está solteira", e destacava o 

fim do namoro da deputada e seus cuidados com o peso e a alimentação28.  

A vida familiar e afetiva das mulheres políticas também é fator de visibilidade, em que 

desvio  e  normalidade  se  complementam:  o  destaque  é  dado  tanto  quando  a  mulher 

corresponde ao papel convencional de mãe e esposa como quando ela apresenta uma conduta 

"desviante", de mulher solteira (MIGUEL & BIROLI, 2011: 173). 

O fato de ser solteira,  aliás,  é apresentado tanto como uma caracterização negativa 

como também uma  razão para a atuação política,  como se a dedicação à vida pública e à 

sociedade fosse um meio de compensar a ausência de marido e filhos. Por outro lado, esta 

dedicação pode também ser apontada como justificativa para um suposto fracasso na vida 

privada.  A  atual  deputada  federal  Emília  Fernandes  (PT),  que  também  foi  ministra  da 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres no início do governo Lula, teve um perfil 

publicado pela revista Época na edição de 19 de outubro 1994, quando foi a primeira mulher 

eleita senadora pelo Rio Grande do Sul. O artigo expressou o assombro por Fernandes ser 

uma mulher que "não cozinha, não faz as compras do supermercado e não cuida da casa" 

(REVISTA ÉPOCA apud MIGUEL & BIROLI, 2011: 174). Na edição do dia 13 de março de 

2000, a mesma revista fala da presença de Fernandes na Mesa Diretora do Senado, em uma 

matéria sobre mulheres em posições de destaque e de poder. A referência à vida pessoal da 

então senadora não podia faltar: "é tão devotada ao mandato que viu ruir o casamento de 31 

anos" (REVISTA ÉPOCA apud MIGUEL & BIROLI, 2011: 174).  

Estudos feitos nos EUA mostram que a cobertura jornalística sobre atores políticos 

menciona o fato de serem mulheres e seu estado conjugal "com uma frequência muito maior 

do que com relação aos homens, nutrindo sua identificação como, em primeiro lugar, mães e 

esposas" (MIGUEL & BIROLI,  2011:  184).  A revista  Marie Claire,  em uma reportagem 

especial, cheia de potencial e boas intenções, sobre as nove Ministras do governo de Dilma 

Rousseff, não deixou de destacar, logo no primeiro parágrafo da matéria, aspectos da vida 

afetiva das Ministras, como a relação com o marido e com os filhos. Foram feitas entrevistas 

individuais com cada Ministra, e na apresentação de cada uma, um pequeno perfil contava 

27 "Musa do Sul vê beleza com desdém", Folha de São Paulo, 08/10/2006. Disponível em 
<http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u84871.shtml>, acesso em 01/05/2010.
28 Disponível em <http://g1.globo.com/Noticias/Politica/0,,MUL143579-5601,00.html>, acesso em 
01/05/2011.



com os campos "Estado Civil" e "Filhos". Luiza Bairros, Ministra da Secretaria de Promoção 

da Igualdade Racial,  destoou do grupo: se recusou a responder perguntas sobre a sua vida 

pessoal e lembrou o episódio citado no início do capítulo, sobre a entrevista de Inês Pedrosa 

com o então candidato a Presidente de Portugal, Jorge Sampaio: "Tem certas prerrogativas 

dos homens que também quero para mim: cabelo branco, não precisar ter mulher e filho para 

mostrar..."29

Mesmo com a ampliação da presença feminina na vida pública e no noticiário político, 

a  vida  afetiva  e  familiar  e  a  rotina  doméstica  continuam  sendo  fatores  relevantes  na 

caracterização  destas  mulheres,  em  um  reforço  constante  dos  estereótipos  de  gênero.  A 

oposição entre vida pública e vida privada continua sendo indissociável da representação das 

mulheres  políticas,  ao  mesmo  tempo  em que  é  uma  questão  praticamente  inexistente  na 

caracterização dos homens (MIGUEL & BIROLI, 2011: 176). 

No entanto, mesmo que esta representação limite o papel das mulheres na política, 

muitas delas se apropriam deste discurso como uma maneira de angariar capital político e 

midiático. O noticiário político afirma, por exemplo, que "os eleitores estão atrás de quem 

cuide das finanças municipais com a mesma dedicação de donas de casa" (REVISTA ISTOÉ 

apud MIGUEL & BIROLI,  2011:  175).  Na mesma matéria  ressoa a  declaração da então 

candidata à prefeitura de Belém, Valéria Pires Franco (DEM): "no que depender de mim, vou 

cuidar  todos os  dias  de Belém,  como mãe zelosa  e  guardadora"  (REVISTA ISTOÉ apud 

MIGUEL & BIROLI, 2011: 175). Heloísa Helena, ainda na campanha de 2006, prometeu 

"acolher todas as crianças e jovens da forma como acalenta seus filhos"30.  Muitas mulheres 

políticas se apropriam deste discurso de oposição entre o feminino e o masculino, definindo 

suas habilidades políticas de acordo com a divisão convencional dos papéis sexuais e dos 

estereótipos  de  gênero  (MIGUEL  &  BIROLI,  2011:  173),  correspondendo  assim  às 

expectativas da mídia e principalmente do eleitorado. 

Os estereótipos de gênero permeiam, assim, as escolhas das candidatas - em 
termos  das estratégias  de campanha  e temáticas  a  serem abordadas -  dos 
jornalistas  -  ao  enquadrar  as  personagens  políticas  -  e  dos  votantes  -  ao 
avaliar  as  ofertas  à  sua  disposição  no  mercado  eleitoral.  (MIGUEL  & 
BIROLI, 2011: 184)

29 "Dilma Rousseff e suas ministras: a mudança começa com elas", Revista Marie Claire, 11/04/2011. 
Disponível em <http://revistamarieclaire.globo.com/Revista/Common/1,,EMI220216-17737,00.html>, acesso 
em 01/05/2011.
30 "A filha do sonho e da dor", Revista Época, 14/08/2006. Disponível em 
<http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EMI78886-15223-2,00-
A+FILHA+DO+SONHO+E+DA+DOR.html>, acesso em 01/05/2011.



É imprescindível destacar que a apropriação destes discursos pelas mulheres políticas 

é uma faca de dois gumes, já que "o limite entre lançar mão estrategicamente dos estereótipos, 

alcançando visibilidade e galgando posições, e atuar no sentido de reproduzir as condições 

que implicam subordinação é bastante tênue" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 185). A definição 

de  sua  identidade  e  atuação  política  de  acordo  com  a  norma  masculina  significaria  a 

construção  da  visão  que  tem  de  si  mesmas  "a  partir  dos  recursos  de  sua  condição  de 

subordinação, isto é, a partir da internalização dos valores que confirmam e reproduzem sua 

condição de dominadas" (MIGUEL & BIROLI, 2011: 186).

Por isso é tão importante que as mulheres tenham acesso à voz no noticiário político. 

A mulher no campo político é sempre "o outro", o elemento estranho, que não pertence àquele 

universo. A cobertura jornalística sublinha este estranhamento dedicando diferentes formas de 

tratamento e representação a homens e mulheres políticos. "A mulher é observada e descrita 

pelo  homem"  (PERROT  apud  PAIVA,  2008:  131),  não  só  na  História,  mas  também no 

jornalismo,  que  apresenta  perspectivas  sobreo  feminino  e  restringe  a  mulher  a  objeto  do 

discurso. 

Há poucas mulheres no noticiário político, diminuindo o impacto potencial 
de  perspectivas  de  mulheres (e  não  sobre  mulheres),  que  poderiam 
confrontar  o  discurso  que  os  meios  de  comunicação  apresentam  como 
"universal".  Essas  perspectivas  poderiam  expor  tensões,  confrontos  e 
dissonâncias  que  fazem  parte  das  relações  assimétricas  entre  homens  e 
mulheres. (MIGUEL & BIROLI, 2011: 25, grifo dos autores) 

A apropriação dos espaços de criação dos discursos, no entanto, pode apresentar um 

dilema. O fim da representação diferenciada de homens e mulheres pode levar a uma falsa 

concepção universal de indivíduo, 

que nega que as diferenciações existem socialmente  e que as  relações  de 
poder  são  perpassadas  pelo  gênero.  Por  outro  lado,  porém,  a  presença, 
enquanto mulheres, vinculada a estereótipos que remetem à maternidade, à 
vida  doméstica  e  à  sexualidade,  atualiza  representações  convencionais  e 
restritivas,  naturalizadas  nas  reportagens.  A  exigência  difusa  de  que  as 
mulheres se comportem enquanto homens quando se encontram em posições 
de  maior  destaque,  ou  para  que  a  elas  tenham  acesso,  convive  com  a 
exigência de que as mulheres se comportem enquanto mulheres que de fato 
são.(MIGUEL & BIROLI, 2011: 198, grifo dos autores)

De  qualquer  forma,  permaneceriam  os  critérios  androcêntricos  de  classificação  e 

julgamento do comportamento feminino, que sujeitam as mulheres aos papéis convencionais e 



delimitam  as  condutas  consideradas  legítimas  nas  esferas  predominantemente  masculinas 

(MIGUEL & BIROLI, 2011: 198). 

É imperativo que a lógica de representação das mulheres no noticiário político seja 

dominada para que ela possa ser transformada (MIGUEL & BIROLI, 2011: 187), e para isso é 

necessário que voltemos à questão do capítulo 3: a necessidade de ampliar  a participação 

política  feminina.  Mas  a  presença  de  mais  mulheres  nas  esferas  decisórias,  apesar  de 

significar, per se, a superação de uma desigualdade, não é o suficiente. 

Em outras palavras, a questão chave não é eleger mais mulheres e sim eleger  
mulheres feministas. O feminismo, como uma ideologia política, é elemento 
crucial  na  construção  de  identidades  políticas  femininas  porque  é  um 
conjunto estruturado de idéias que guia a ação política. É a consciência de 
que as mulheres são discriminadas e não usufruem das mesmas condições de 
igualdade que os homens; a convicção de que isto é resultante da situação de 
desigualdade estrutural das mulheres na sociedade, e do reconhecimento de 
que são necessárias  soluções  grupais,  resultantes  da ação coletiva,  para a 
mudança em termos estruturais (AVELAR, 2002: 08). 



5. Dilma Rousseff, a primeira presidenta do Brasil

O dia 1o de janeiro de 2011 pode ser considerado o coroamento da luta de Bertha Lutz, 

das suffragetes  e  de todas as mulheres  e homens  que se empenharam pela conquista  dos 

direitos  civis  e  políticos  das  mulheres  brasileiras.  Dilma  Rousseff,  do  Partido  dos 

Trabalhadores  (PT),  tomou  posse  como a  primeira  presidenta  do  Brasil,  após  uma  longa 

trajetória política que se iniciou na sua adolescência31.

Dilma  Vana  Rousseff  nasceu  em  14  de  dezembro  de  1947,  na  cidade  de  Belo 

Horizonte, Minas Gerais. Em 1964, aos 16 anos, Rousseff vai estudar no Colégio Estadual 

Central,  referência no ensino público e ponto de efervescência das agitações estudantis  na 

capital mineira. Os dois anos passados no Colégio foram também os dois primeiros anos da 

ditadura militar  no Brasil,  e  lá Rousseff entrou em contato com grupos de resistência ao 

regime, como o Política Operária (Polop), no qual ingressou e onde iniciou sua atuação na 

luta  armada  contra  a  ditadura,  em 1967.  Passou  também pelos  Comandos  de  Libertação 

Nacional (Colina) e pela Vanguarda Armada Revolucionária Palmares (VAR-Palmares). Em 

16 de janeiro de 1970, aos 22 anos, Rousseff foi presa em São Paulo e levada para a Operação 

Bandeirante (OBAN), onde foi torturada pelas autoridades militares. Permaneceu quase três 

anos no Presídio Tiradentes, na capital paulista, na ala  conhecida como "Torre das Donzelas", 

onde ficavam as presas políticas. Foi libertada no final de 1972 e mudou-se para Porto Alegre, 

no Rio Grande do Sul, onde vivia seu então marido e companheiro na luta armada, Carlos 

Franklin Paixão de Araújo. 

O início de sua carreira na administração pública se dá em 1975, como estagiária na 

Fundação de Economia e Estatística (FEE), órgão do governo gaúcho. Concluiu o curso de 

Ciências Econômicas na Universidade Federal do Rio Grande do Sul em 1977, e retomou a 

militância política no Instituto de Estudos Políticos e Sociais (IEPES), ligado ao Movimento 

Democrático  Brasileiro  (MDB),  único  partido  oficial  de  oposição  à  Aliança  Renovadora 

Nacional  (ARENA),  partido  de sustentação da  ditadura  militar.  No final  de  1979,  com a 

redemocratização, participou com Araújo e Leonel Brizola das articulações para a recriação 

do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). A disputa entre Brizola e Ivete Vargas pelo nome do 

partido acabou levando à criação do Partido Democrático Trabalhista (PDT), em 1980.

31 As informações sobre a vida e trajetória política de Rousseff foram recolhidas da biografia disponível 
no site da Presidência da República, em <http://www.presidencia.gov.br/presidenta/view>, acesso em 
11/06/2011, da reportagem "Mares nunca dantes navegados", da revista Piauí, disponível em 
<http://revistapiaui.estadao.com.br/edicao-34/vultos-da-republica/mares-nunca-dantes-navegados>, acesso em 
11/06/2011, e do caderno "De Silva para Rousseff", do jornal O Globo, publicado no dia 01/11/2010.



Mesmo atuando ostensivamente em campanhas e articulações políticas no PDT do Rio 

Grande  do  Sul,  Rousseff  nunca  se  candidatou  a  nenhum cargo  eletivo.  Foi  assessora  da 

bancada  do  partido  entre  1980  e  1985,  e  em 1986  assumiu  a  Secretaria  da  Fazenda  da 

Prefeitura de Porto Alegre, a convite do então prefeito Alceu Collares (PDT). Afastou-se do 

cargo em 1988 para participar da campanha de Araújo à prefeitura da capital gaúcha, mas a 

disputa foi vencida por Olívio Dutra (PT). Em 1989 foi nomeada diretora-geral da Câmara 

Municipal de Porto Alegre, e em 1990 foi indicada por Collares, já governador do Rio Grande 

do Sul, para a presidência da FEE, onde estagiou nos anos 1970. Permaneceu até o fim de 

1993, quando foi nomeada Secretária Estadual de Energia, Minas e Comunicações, função 

que desempenhou até o fim de 1994. Em 1999 volta a participar da equipe do governo do Rio 

Grande do Sul, no mesmo cargo, na gestão de Olívio Dutra. Em 2000 deixa o PDT e filia-se 

ao PT, apoiando a candidatura de Tarso Genro à prefeitura de Porto Alegre.     

Sua atuação como Secretária de Energia, Minas e Comunicações do Rio Grande do 

Sul destacou-se pois o estado, junto com o Paraná e Santa Catarina, não sofreu com a crise 

nacional do apagão, que afetou a distribuição e o fornecimento de energia elétrica em todo o 

país entre 2001 e 2002. Em janeiro de 1999 o Rio Grande do Sul havia sofrido 31 cortes de 

energia, o que levou a Secretaria a organizar um programa emergencial de reestruturação do 

setor elétrico estadual, que aumentou em 46% da capacidade energética do estado até o final 

da gestão. Rousseff participou da equipe de transição entre os governos de Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002)  e  Luís  Inácio  Lula  da  Silva  (2003-2010),  e  após  a  posse  do  novo 

presidente foi nomeada ministra de Minas e Energia. 

Em 2005, o escândalo do mensalão derruba José Dirceu do Ministério da Casa Civil, e 

o  presidente  Lula  a  nomeia  chefe  da  pasta,  responsável  por  coordenar  todos  os  outros 

ministérios. A queda de Antonio Palocci do Ministério da Fazenda no ano seguinte, em outro 

escândalo de corrupção, faz com que Rousseff se torne o nome mais forte na equipe gestora 

do governo Lula. Sua candidatura à presidência da República começa a ser articulada pelo 

próprio presidente já em 2007, e em 13 de junho de 2010 Rousseff é lançada oficialmente  

como a candidata do PT para a sucessão de Lula. No dia 03 de outubro de 2010, disputa o 

primeiro  turno  das  eleições  para  a  presidência  com  mais  oito  candidatos,  recebendo 

47.651.434  votos,  ou  46,91%  do  eleitorado32. O  candidato  José  Serra  (PSDB)  consegue 

33.132.283 votos,  32,61% dos eleitores,  e  a  disputa  vai  ao segundo turno.  No dia  31 de 

outubro  de  2010,  Rousseff  vence  as  eleições  com o  apoio  de  56,05% do  eleitorado,  ou 
32 Os resultados das eleições presidenciais do ano de 2010 estão disponíveis em 
<http://www.tse.gov.br/internet/eleicoes/estatistica2010/est_resultados.html>, acesso em 11/06/2011.



55.752.529 votos. Em 1o de janeiro de 2011, Dilma Rousseff toma posse como a 40a pessoa a 

presidir o país33, e a primeira mulher presidente do Brasil.

5.1. Dilma Rousseff no noticiário político: três momentos

A problemática  abordada  até  aqui  neste  trabalho  procurou explicitar  como  a  sub-

representação  das  mulheres  políticas  no  noticiário  contribui  para  a  manutenção  da  sub-

representação das mulheres em cargos eletivos e de confiança nas esferas de poder. Observou-

se também como a visibilidade das mulheres políticas, atada a estereótipos de gênero, pode 

ser tão prejudicial à sua ação política quanto a invisibilidade midiática. 

Desde o início de sua atuação no governo Lula, Dilma Rousseff sempre esteve sob a 

atenção da mídia e do público. Desempenhou papéis decisivos: primeiro como ministra de 

Minas e Energia, uma pasta estratégica para o projeto de desenvolvimento social e econômico 

do primeiro governo do PT, e depois como ministra da Casa Civil, assumindo o cargo em 

meio à crise do mensalão e tendo que administrar a desconfiança da opinião pública não só 

com relação à atuação do ministério, maculado pelas denúncias de corrupção, mas também 

sobre sua capacidade  para atuar  como coordenadora  geral  do governo.  Sua candidatura  à 

presidência da República foi questionada pela imprensa e pela oposição, que consideravam 

seu perfil "técnico", de gestora, pouco apto para a atuação propriamente política, que exigiria 

flexibilidade e  jogo de cintura34, características que Rousseff supostamente não teria. 

Como mulher política, braço direito do então presidente da República e candidata à 

presidência,  Rousseff  foi  presença  constante  no  noticiário  político,  no  qual  se  podem 

encontrar algumas marcas de estereótipos de gênero já mencionadas neste trabalho. Foram 

escolhidos  três  momentos  da  sua  trajetória  de  candidata,  presidenta  eleita  e  presidenta 

empossada e sua cobertura na imprensa, em uma tentativa de observar estes enquadramentos 

na representação da mulher política mais importante na história do país até hoje.

Segundo Biroli, "neste ponto, os aspectos qualitativos perdem relevância":

33 Fonte: Galeria dos Presidentes, disponível em 
<http://www.presidencia.gov.br/info_historicas/galeria_pres>, acesso em 11/06/2011. Júlio Prestes e Tancredo 
Neves, apesar de terem sido eleitos, não chegaram a tomar posse.
34 Em janeiro de 2008, quando ainda era ministra da Casa Civil, Rousseff ganhou de presente do então 
líder do PMDB na Câmara dos Deputados, Henrique Eduardo Alves, um bambolê. "O recado, enviado em tom 
de brincadeira, era para que Dilma ganhasse um pouco mais de 'jogo de cintura'." Em "PMDB dá bambolê de 
presente para Dilma Rousseff" <http://noticias.terra.com.br/brasil/noticias/0,,OI2267095-EI7896,00-
PMDB+da+bambole+de+presente+para+Dilma+Rousseff.html>, acesso em 11/06/2011.



Entende-se que a presença de enunciados que explicitam ou indicam uma 
problemática de gênero, mesmo que estatisticamente seja pouco relevante, 
permite discutir aspectos significativos das divisões e hierarquias de gênero 
nos noticiários e na política. Essa posição se acentua quando essas marcas 
(estereótipos de gênero) são analisadas tendo-se em mente os dados relativos 
à sub-representação das mulheres no noticiário. (BIROLI, 2010: 17)

Para  esta  leitura,  decidiu-se  pelo  noticiário  político  de  jornais  impressos.  Em sua 

pesquisa sobre a formação das atitudes  políticas do cidadão comum contemporâneo,  Aldé 

pôde  constatar  o  "valor  da  imprensa  escrita  como  quadro  de  referência  para  explicar  a 

política" (ALDÉ, 2004: 74): 

A televisão e o rádio são quase universalmente acessíveis; o jornal, embora 
implique um esforço maior, ainda assim é bastante acessível, principalmente 
tendo em conta seu grande retorno social: os leitores de jornal são vistos 
como uma elite cognitiva relevante na formação da opinião pública. (ALDÉ, 
2004: 138)

Os veículos escolhidos foram a  Folha de São Paulo,  da cidade de São Paulo, e  O 

Globo, do Rio de Janeiro. A Folha conta uma circulação média diária de 294.498 exemplares, 

e  O  Globo tem  circulação  média  diária  de  262.435  exemplares.  São,  respectivamente,  o 

segundo e  o  terceiro  maiores  jornais  do  país,  de  acordo com o ranking de  circulação  da 

Associação  Nacional  de  Jornais  do  ano de  201035.  Apesar  do  inegável  peso  do  noticiário 

político  televisivo  na  construção  do  imaginário  político  da  audiência/eleitorado  e  da 

emergência  da  internet  como  ambiente  de  discussão,  empoderamento  e  até  subversão  da 

democracia  e  das  instituições  políticas36,  acredita-se  que  a  mídia  impressa  continua  a 

desempenhar um papel fundamental na agenda pública e política, como discutido no capítulo 2. 

Os dias escolhidos para a leitura dos jornais foram os imediatamente seguintes aos 

momentos  mais  marcantes  na  trajetória  de  Dilma  Rousseff,  da  candidatura  à  chegada  ao 

Palácio  do  Planalto.  No dia  13  de  junho de  2010,  a  convenção  nacional  do  Partido  dos 

Trabalhadores  marcou  o  lançamento  oficial  da  candidatura  de  Rousseff  à  presidência  da 

República; no dia 31 de outubro de 2010, Rousseff venceu o segundo turno das eleições; e no 

dia 1o de janeiro de 2011, tomou posse em Brasília como a primeira presidenta do Brasil. 

35 Disponível em <http://www.anj.org.br/a-industria-jornalistica/jornais-no-brasil/maiores-jornais-do-
brasil>, acesso em 11/06/2011.
36 Cf. GOMES, Wilson. "Democracia digital: que democracia?"; PRUDENCIO, Kelly "Mobilizar a 
opinião pública: sobre a comunicação dos ativistas políticos". In: MIGUEL & BIROLI (org.). "Mídia, 
representação e democracia"(2010).



Realizou-se a leitura de  O Globo  e  Folha de São Paulo, portanto, nos dias 14 de junho de 

2010, 1o de novembro de 2010 e 02 de janeiro de 2011.

Nas tabelas  estão  as  matérias  lidas,  catalogadas  sob os  itens  "Caderno",  "Página", 

"Título",  "Subtítulo",  "Intertítulo"  e  "Box /  Retranca".  A leitura  se  ateve  à  cobertura  dos 

eventos em questão, ou seja, ao noticiário propriamente dito. Editoriais, comentários, colunas 

e análises não foram levados em consideração, pois acredita-se que a tríade sagrada da prática 

jornalística - objetividade, imparcialidade e neutralidade, como discutido no capítulo 2 - não 

se aplica a estes espaços, já que correspondem ou à opinião do jornal, no caso dos editoriais,  

ou ao ponto de vista de um especialista, intelectual ou acadêmico. Porém, também devido a 

este aspecto, não se pode deixar de observar que estes espaços são muito mais suscetíveis à 

representação  de  mulheres  e  outros  grupos  sociais  baseada  em  estereótipos  e  até  em 

expressões de preconceitos por parte dos autores (SODRÉ et al, 2008: 19-20).  

5.1.1.  14  de  junho  de  2010:  cobertura  do  lançamento  oficial  da  candidatura  à 

Presidência

Tabela 1: Folha de São Paulo

Caderno Página Título Subtítulo Intertítulo Box / 
Retranca

Primeiro 
caderno

A1 À  sombra  de  Lula,  Dilma 
promete "alma de mulher"

"Mudei  de  nome  e  vou 
colocar  Dilma",  afirma 
presidente;  candidata  fala 
em  "continuidade  da 
mudança"

- Oposição 
inventou 
dossiê,  diz 
presidente

Primeiro 
caderno

A4 Dilma diz que fará Brasil de 
Lula com 'alma de mulher

Na  convenção  do  PT, 
presidente reforça ideia de 
que votar na petista é votar 
nele

- Logotipo  da 
campanha  de 
Dilma lembra o 
de  Obama  / 
Jingle  da 
campanha

Primeiro 
caderno

A6 Adversários  'inventam' 
dossiê, diz Lula

Presidente  condena  "jogo 
rasteiro"  da  oposição  ao 
acusar equipe de Dilma de 
produzir  material  contra 
tucanos

- Convencionais

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo, 14 de junho de 2010

Tabela 2: O Globo

Caderno Página Título Subtítulo Intertítulo Box / Retranca

Primeiro 1 Lula:  oposição faz  'jogo Candidata oficial, Dilma - -



caderno rasteiro' com dossiês prega  ‘continuidade  da 
mudança’

Primeiro 
caderno

3 A  "continuidade  da 
mudança"

Ao  oficializar  a 
candidatura  ao  Planalto, 
Dilma  destaca  seu 
vínculo com Lula

A  estreia  do 
jingle
da campanha

"Garantia  de 
liberdade  de 
imprensa"  / 
Depois  da  Copa, 
Lula entra
em campo nos 
palanques

Primeiro 
caderno

4 Lula  acusa  oposição  de 
fazer "jogo rasteiro"

Para  presidente,  que 
defendeu  campanha  de 
nível  elevado, 
adversários  inventam 
dossiês "todo dia"

Crítica a espaço
nos noticiários

Música,  risos  e 
vaias  na  festa  da 
"presidenta"  / 
Petistas  ironizam 
rótulo  de 
"neocorruptos" 

Fonte: Jornal O Globo, 14 de junho de 2010

5.1.2. 1o de novembro de 2010: cobertura da vitória nas eleições

Tabela 3: Folha de São Paulo

Caderno Página Título Subtítulo Intertítulo Box / Retranca

Primeiro 
caderno

A1 Dilma é a eleita Primeira mulher a ocupar o 
cargo, petista teve 56% dos 
votos e será o 40o presidente

- Ineditismos  / 
Lula recomenda 
manter  nomes 
da Fazenda e do 
Banco Central 

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

1 Primeira  mulher  eleita 
tem 56% dos votos

Eleita  promete  zelar  por 
liberdade de imprensa e de 
culto  -  Oposição  vai 
governar  53% dos eleitores 
do país - Lula pede Palocci 
na  Casa  Civil  e  que 
Mantega e Meirelles fiquem

- -

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

2 Eleita,  Dilma  promete 
erradicar a miséria

Sucessora  de  Lula  diz  que 
mulheres podem governar e 
reafirma  que  defenderá 
democracia  e  liberdade  de 
imprensa

"Calúnias" Em  Brasília, 
aliados 
discutem  novo 
governo

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

3 Lula  defende  manter 
Mantega e Meirelles

Presidente aconselha Dilma 
a  alojar  Palocci  na  Casa 
Civil,  mas  alas  do  PT 
resistem  e  querem  ex-
ministro na Saúde

- Ministeriáveis 
(infográfico)  / 
Eleita  terá  de 
mudar  perfil  de 
técnico  a 
político

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

4 Lula  defende  "governo 
com a cara dela"

Presidente  diz  que 
continuará  a  fazer  política 
pelo  país,  mas  descarta 
participação ativa na gestão 
de Dilma

Tiririca "Eu  não  posso, 
não quero e não 
devo",  afirma 
Dirceu  sobre 
cargo / Agora é 
Dilma 



(análise)  /  Lula 
venceu (análise)

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

6 Dilma  não  bate 
recordes  de  votos  de 
Lula

Eleição da primeira mulher 
será  também  primeira 
sucessão de três presidentes 
eleitos  diretamente  em  84 
anos 

Continuidade  / 
Perfil  / 
Guerrilha

Dilma  Vana 
Rousseff 
(infográfico)  / 
Eleições 
presidenciais no 
Brasil 
(infográfico)

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

7 Projeto  Dilma  decolou 
com pré-sal e PAC

Marco  zero  da  candidatura 
foi  no dia 08 de novembro 
de  2007,  quando  Lula 
delegou a ela anúncio sobre 
petróleo

Aloprados  / 
Abatimento

Apuração  de 
escândalos 
seguirá  na 
transição  / 
Folha  adotará 
"presidente" 
para se referir a 
Dilma  / 
Eleições 
presidenciais no 
Brasil 
(continuação  da 
página 6)

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

8 e 9 O  voto  pelo  Brasil 
(infográficos)

Dilma  consegue  vitória 
esmagadora  no  Nordeste, 
onde  obtém  10,5  milhões 
dos  11,8  milhões  de  votos 
de  vantagem  que  impôs 
sobre Serra no total do país; 
tucano  não  consegue  virar 
resultado em MG

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

10 e 11 O  voto  no  detalhe 
(infográficos)

Serra não consegue ampliar 
de  maneira  expressiva  a 
vantagem  que  tinha  obtido 
no  primeiro  turno  em  São 
Paulo; Dilma repete maioria 
no  Rio,  onde  venceu  em 
toda a região metropolitana, 
e ganha em Minas

- Serra  consegue 
viradas  em 
cidades 
importantes  de 
São Paulo

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

12 Eleitorado  se  divide 
onde Marina venceu no 
primeiro turno

Disputa quase empatou nas 
três  capitais  "verdes":  BH, 
Brasília e Vitória

- Eleitores 
preferem  viajar 
só  depois  de 
votar  /  Toda 
mídia (coluna)

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

13 Líder do partido, Temer 
terá  mais  força  que 
vices de FHC e de Lula 

Companheiro  de  chapa  de 
Dilma diz que terá atuação 
discreta,  pois  não  tem 
vocação  para  "carro 
alegórico"  e  vê 
"preconceito" com partido

- PMDB  quer 
vaga  cativa  nas 
reuniões  do 
Planalto / Vices 
que  assumiram 
o  cargo 
(infográfico)

Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

16 e 17 O  contrapeso  tucano 
(infográficos)

- - -



Caderno 
Especial 
"Eleições 
2010"

20 Festa vermelha - - -

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo, 1o de novembro de 2010

Tabela 4: O Globo

Caderno Página Título Subtítulo Intertítulo Box / Retranca

Primeiro 
caderno

1 Lula  elege  Dilma  e 
aliados já
articulam sua volta em 
2014

Com 55 milhões de votos, 
petista se torna a primeira 
mulher  eleita  presidente 
do Brasil

- Caderno 
Especial:
De Silva para 
Rousseff / Como 
Lula construiu
sua candidata / O 
risco do
duplo comando

Primeiro 
caderno

3 "Estendo  minha  mão  à 
oposição"

Candidata de Lula, Dilma 
Rousseff  é  eleita  a 
primeira  mulher 
presidente do Brasil

- -

Primeiro 
caderno

4 "Agora  é  hora  do 
trabalho, hora da união"

No seu primeiro discurso 
após  ser  eleita,  Dilma 
agradece a Lula e diz que 
cumprirá promessas. Eis a 
íntegra:

- -

Primeiro 
caderno

10 "Nunca  pensei  em  ser 
presidente do Brasil"

Na véspera,  Dilma jantou 
com o ex-marido e os dois 
lembraram  que,  40  anos 
atrás,  presos,  jamais 
imaginaram um dia como 
este

Vinho tinto e
reminiscências 
do passado / 
Piada sobre 
polêmica
envolvendo 
aborto e Papa

Petista  vota  em 
ritmo  de  já 
ganhou  /  Temer 
minimiza 
dissensões  do 
PMDB

Primeiro 
caderno

11 Volta de Lula em 2014, 
que  rondará  gestão 
Dilma, já é articulada

Projeto  de  poder  do  PT 
prevê a
possibilidade de retorno 
do
presidente ao cargo, em 
quatro anos

Dutra: “É muito 
cedo para
discutir isso” / 
Lula: 
"Conjuntura do
momento vai 
indicar"

Festa  vermelha 
nas ruas do país / 
Gabrovo,  na 
Bulgária,  quer  o 
carnaval 
carioca / 
Resultados 
(TSE)  - 
Presidente  da 
República

Primeiro 
caderno

12 Lula,  o  fiador  vitorioso, 
porém  solitário,  do 
projeto "Dilma lá"

Nas  asas  de  uma 
popularidade  recorde, 
presidente  elege 
desconhecida  como 
sucessora

A adrenalina da 
vingança

-

Primeiro 
caderno

16 Lula:  "Serra  sai  menor 
desta campanha"

Presidente diz  que Dilma 
foi  vítima de  preconceito 
e  acusa  a  oposição  de 
incitar o ódio e politizar a 
religião

- Dirceu  diz  que 
não  vai  pleitear 
cargo  /  Ciro: 
aliança é desafio 
para Dilma  /  "Já 
virou  balcão  de 



negócios"

Primeiro 
caderno

24 Um novo estilo à frente 
do Alvorada

Cria  de  Lula,  Dilma 
conduz  de  forma  mais 
rígida  e  metódica  sua 
rotina;  festas  deverão  dar 
lugar à discrição

Improviso  não 
deverá mais
ser marca nos 
discursos

O  que  chega,  o 
que sai

Primeiro 
caderno

25 Nunca antes... Dilma  se  torna  um 
emblema: a
primeira mulher 
presidente; isto
depois de uma campanha 
que
pisou em bandeiras 
feministas

Eleição  de  uma 
mulher causa
impacto na 
América Latina

Mulher e história 
/  Uma  outra 
primeira vez

Primeiro 
caderno

26 Destaque na imprensa do 
mundo inteiro

"El  país"  analisa 
conjuntura  política,  e 
"NYT"  e  "Guardian" 
listam  problemas  que  a 
nova  presidente  terá  que 
enfrentar

No  twitter, 
Chávez diz
que Dilma é 
“giganta”

Da guerrilha para 
a  Presidência  / 
Serra  vence  em 
Nova  York,  e 
Dilma, em Paris

Primeiro 
caderno

27 Dilma  cresceu  em 
Minas, Rio e Nordeste

Petista  venceu  em  15 
estados  e  no  DF.  Serra 
virou  a  eleição  em  três: 
Rio Grande do Sul, Goiás 
e Espírito Santo

- O  voto  para 
presidente  nos 
estados

Caderno 
especial 
"De Silva 
para 
Rousseff"

2 A escola que despertou o 
espírito de rebeldia

Dilma Rousseff  deixou o 
colégio de
freiras para estudar num 
centro público
de referência, que exalava 
liberdade.
Ali se operou uma 
verdadeira revolução
na cabeça da futura 
presidente

- "Dilma 
continuará  a 
política  para  a 
América Latina"

Caderno 
especial 
"De Silva 
para 
Rousseff"

3 O  legado  da  Dilma 
militante 

Nas  organizações  de 
esquerda,  ela já  mostrava 
perfil  dirigente.  Ali, 
discutiu  teorias 
econômicas 
revolucionárias e o dilema 
entre  guerrilha  e 
mobilização das massas

- Ela  "jamais 
esmoreceu"

Caderno 
especial 
"De Silva 
para 
Rousseff"

4 A  vida  no  Sul  foi  um 
recomeço  entre  aulas  e 
gestão pública

Em quase três décadas em 
terras
gaúchas, onde o marido 
esteve preso,
Dilma lecionou, teve sua 
única filha,
ajudou Brizola a fundar o 
PDT e
ocupou cargos municipais 
e estaduais

- "Espera-se  que 
Dilma  concentre 
o  foco  mais  nos 
temas internos"

Caderno 
especial 

5 Sobre  como  Lula 
fabricou sua candidata

Dilma  se  aproximou  do 
presidente ainda

- -



"De Silva 
para 
Rousseff"

na transição, ocupou um 
ministério
importante e ganhou mais 
força após a
queda de José Dirceu da 
Casa Civil

Caderno 
especial 
"De Silva 
para 
Rousseff"

9 Afinal,  o  que  pensa 
Dilma?

A  petista,  lançada 
solitariamente por
Lula, terminou a disputa 
como um
enigma político, com 
ideias genéricas.
Seu desafio é eliminar as 
dúvidas sobre
um duplo comando na 
Presidência

- -

Caderno 
especial 
"De Silva 
para 
Rousseff"

10 Sem  Lula,  uma  nova 
relação governo-PT

Partido vai  conduzir  suas 
bandeiras históricas, como 
legalização do
aborto, poupando Dilma. 
Palocci e Paulo Bernardo 
devem ser
nomes fortes no Planalto, 
que terá de buscar 
equilíbrio com PMDB

- Desafio  de 
prover
bens coletivos

Caderno 
especial 
"De Silva 
para 
Rousseff"

11 O  que  o  povo  quer  da 
"mulher do Lula"

No  Nordeste, 
trabalhadores esperam
que Dilma continue as 
políticas do
presidente. Mas cobram 
avanços em
saúde, educação e 
combate à corrupção

- Acreditamos  na 
vida e no Brasil. 
Acertamos

Caderno 
especial 
"De Silva 
para 
Rousseff"

12 Filme,  família  e  feijão 
nas horas vagas

Cinéfila,  fã  de  ópera  e 
batata frita, ela
não troca a costureira e 
adorou a China

- Mulheres  no 
poder / As faces 
de Dilma

Fonte: Jornal O Globo, 1o de novembro de 2010

5.1.3. 02 de janeiro de 2011: cobertura da posse 

Tabela 5: Folha de São Paulo

Caderno Página Título Subtítulo Intertítulo Box / Retranca

Primeiro 
caderno

A1 Dilma promete um 
país sem fome e de 
classe média sólida

Presidente enfatiza compromisso 
de  erradicar  miséria  até  2014 - 
No  discurso  de  posse,  se 
emociona  ao  citar  vítimas  da 
ditadura  -  Indicadores 
econômicos  desafiam  novo 
governo

- -



Caderno 
Especial 
"Presidente 
Dilma"

1 Dilma  promete 
erradicar  a  miséria 
e  projeta  país  de 
classe média sólida

Presidente  enfatiza  importância 
histórica de ser primeira mulher 
presidente  -  Petista  diz  não  ter 
"arrependimento"  nem  "rancor" 
pela atuação na luta armada

- -

Caderno 
Especial 
"Presidente 
Dilma" 

2 Dilma diz que será 
rígida  com 
corrupção

No primeiro discurso, presidente 
afirma que pobreza "envergonha 
o  país"  e  defende  reformas 
política e tributária

Erradicar  a 
miséria

Caderno 
Especial 
"Presidente 
Dilma"

3 Discursos  acenam 
com  fim  da 
crispação (análise)

- - Pivô  de  crise, 
Erenice 
reaparece  no 
Planalto

Caderno 
Especial 
"Presidente 
Dilma"

4 No  Congresso, 
Dilma  diz  que  irá 
consolidar  obra  de 
Lula

- - -

Caderno 
Especial 
"Presidente 
Dilma"

5 No  Planalto,  nova 
presidente  cita 
líder indiana

No final do discurso, Dilma faz 
uma referência velada à obra de 
Caminha

- -

Caderno 
Especial 
"Presidente 
Dilma"

6 Cerimônia  reúne 
30 mil pessoas sob 
forte chuva

Festa em Brasília  é afetada  por 
precipitação  incomum  em 
janeiro

- Para 
acompanhar  a 
posse, 
militantes 
trocam  ônibus 
por  avião  e 
resgatam 
símbolos 
petistas

Caderno 
Especial 
"Presidente 
Dilma"

7 Lula ignora roteiro 
e  adia  saída  do 
Palácio

Emocionado  ao  deixar  o 
Planalto,  o  agora  ex-presidente 
se  despediu  com  choro  e  foi 
ovacionado pela multidão 

São Bernardo "Não  fui 
porque  não 
deixaram", 
afirma Alencar

Caderno 
Especial 
"Presidente 
Dilma"

8 Cortes  de  gastos 
serão  foco  de 
início do governo

Planejamento  estima em R$ 20 
bi  necessidade  de  redução  de 
despesas

Corte 
definitivo

Em  recado, 
Marina diz que 
não  fará 
"oposição  pela 
oposição"  / 
Modelo 
clássico  teve 
blazer e vestido 
com  pérolas  e 
amuleto  contra 
inveja  /  Ex-
miss,  vice-
primeira-dama 
chama  atenção 
durante a posse 

Caderno 9 Presidente  começa Principais  indicadores  deram - Chávez  e 



Especial 
"Presidente 
Dilma"

novo governo com 
piora na economia

sinal de deterioração no final do 
ano  passado,  e  espaço  para 
correção é limitado

Hillary 
esperam lado a 
lado  em  fila  / 
Repercussão  - 
Cobertura  da 
posse de Dilma

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo, 02 de janeiro de 2011

Tabela 6: O Globo

Caderno Página Título Subtítulo Intertítulo Box / 
Retranca

Primeiro 
caderno

1 Ao  assumir,  Dilma 
promete  enfrentar 
desafios pós-Lula

Primeira mulher no Planalto, 
petista  estende  a  mão  à 
oposição  e  diz  que  fará  as 
reformas

- Política 
externa / Uma 
despedida 
com  muito 
choro

Primeiro 
caderno

3 Dilma e o desafio do voo 
solo

Primeira  mulher  presidente 
do Brasil promete fazer país 
avançar  mais  e  fala  em 
conciliação

- -

Primeiro 
caderno

4 "Não  tenho 
arrependimento, 
tampouco rancor"

Na  posse  no  Congresso, 
Dilma  estende  a  mão  à 
oposição,  relembra 
companheiros  mortos  e  diz 
que será presidente de todos

Mais 
descontração 
que no
dia da 
diplomação / 
Promessa de 
reformas
política e 
tributária

Sob  chuva, 
posse  é 
marcada  por 
emoção  / 
Acerto  na 
escolha da cor 

Primeiro 
caderno

8A "Luta  obstinada  pela 
erradicação  da  pobreza 
extrema"

- - -

Primeiro 
caderno

8B "Não  haverá 
discriminação  ou 
compadrio"

- - Brasil  e  país 
são  as 
palavras  mais 
ditas

Primeiro 
caderno

12 Os  10  passos  de  Dilma 
até a Presidência

- - -

Primeiro 
caderno

12A Hora de descobrir quem é 
a Dilma presidente

Para colegas, a ministra com 
estilo durão saiu de cena, e 
país  se  surpreenderá  com 
sua maneira de trabalhar

Cuidado com
vazamentos / 
Estilo agressivo 
causava irritação 
/ Muito metódica 
e disciplinada

Mulher  e 
história  / 
Novo governo 
Dilma

Primeiro 
caderno

12B "Agora  é  hora  de 
trabalho.  É  hora  de 
união"

Em  discurso  no  parlatório 
do  Planalto,  Dilma  fala  da 
responsabilidade  que 
assume. Abaixo, a íntegra:

- Erenice 
reaparece  no 
Planalto



Primeiro 
caderno

14 Intimidade com Hillary e 
afagos de Chávez

Dilma é cumprimentada por 
11  chefes  de  Estado,  entre 
eles os presidentes de Chile, 
Colômbia,  Uruguai  e 
Paraguai

Encontros 
descontraídos
com latino-
americanos

Mulher  de 
Temer  rouba 
a cena  / Após 
a  posse, 
encontro 
reservado 
com
companheiras 
de prisão e 
familiares

Primeiro 
caderno

19 Aécio:  "Faremos 
oposição leal ao Brasil e 
vigorosa"

Senador  mineiro  vai 
apresentar  proposta  de 
reformas  política  e 
tributária.  Serra  defende 
colaboração entre governos

- "Dilma  tem 
enviado sinais 
de 
independênci
a"

Fonte: Jornal O Globo, 02 de janeiro de 2011.

5.2. A candidatura, a eleição e a posse em Folha e O Globo

Das  leituras  de  O Globo  e  Folha  de  São  Paulo nestes  três  dias  de  cobertura  de 

momentos cruciais na trajetória de Dilma Rousseff rumo à Presidência da República, podem 

ser  singularizados  alguns  aspectos  na  representação  da  atual  presidenta.  As  referências  à 

autoapresentação - vestuário, maquiagem, cabelos e cirurgias plásticas -, como foi explorado 

no  capítulo  4,  são  constantes  na  representação  das  mulheres  políticas,  e  também  estão 

presentes nos textos sobre o lançamento da candidatura, a vitória nas eleições e a posse de 

Rousseff. As menções a sua vida familiar e afetiva são menos evidentes, mas não deixam de 

aparecer, especialmente ao se pensar sobre o quanto se falou na imprensa sobre a esposa e os 

filhos do candidato José Serra durante a campanha, ou sobre a família do ex-presidente Lula. 

Para Miguel e Biroli, 

o fato de que o corpo, a vida familiar e a vida afetiva das mulheres estejam 
em  pauta,  enquanto  aspectos  bem  diferentes  da  trajetória  dos  homens 
ganham relevância, está diretamente ligado às demandas e aos critérios de 
julgamento  diferenciados  aos  quais  mulheres  e  homens  são  expostos. 
(MIGUEL & BIROLI, 2011: 182)

No  evento  de  lançamento  da  candidatura  de  Dilma  Rousseff  à  Presidência  da 

República, O Globo observa que ela estava "maquiada e bem penteada, de blazer vermelho e 

pérolas" (14/06/2010, página 3), um comentário gratuito, sem ligação nenhuma com o resto 

do texto, assim como quando comenta que "contrariando os conselhos do cabeleireiro Celso 

Kamura, a presidente Dilma Rousseff preferiu não trocar o vestido pérola por um vermelho" 

para a recepção oferecida pelo Itamaraty após a posse (02/01/2011, página 14). Para a Folha,  



Rousseff  é  "casada  duas  vezes,  hoje  divorciada,  com uma filha  e  um neto"  antes  de  ser 

"economista de formação e socialista por definição" (01/11/2010, página A1). 

Em sua cobertura da vitória de Rousseff nas eleições,  O Globo publicou um caderno 

especial, "De Silva para Rousseff", com reportagens sobre a sucessão presidencial e a vida da 

presidenta eleita. Em "Filmes, família e feijão nas horas vagas" (01/11/2010, página 12 do 

suplemento),  O  Globo  explora  trivialidades  sobre  a  presidenta  eleita  e  as  inevitáveis 

referências a sua aparência e seu vestuário. Segundo o jornal, "mesmo após a repaginada da 

campanha, Dilma foge das grifes da moda para se vestir  ou se calçar.  Tem uma pequena 

coleção de joias delicadas - e uma excentricidade é um relógio esportivo Guess". O box "As 

faces de Dilma" trata das mudanças na aparência de Rousseff desde o início do governo Lula: 

"Dilma atravessou os primeiros anos do governo Lula num estilo mais sisudo e discreto de se 

vestir e pentear", mas "quando começou a ser citada como possível candidata à Presidência, 

mudou. Em 2008, cirurgia plástica para suavizar a expressão facial e substituição dos óculos 

por lentes de contato. As roupas ficaram mais leves". O jornal lembra, porém, que uma das 

maiores mudanças na aparência da então ministra, o uso de perucas, deu-se devido à queda 

dos cabelos em consequência do tratamento contra um câncer linfático, em 2009. Mas "já de 

plástica nova, em junho deste ano impressionou artistas, num jantar, com o visual assinado 

pelo cabeleireiro Celso Kamura. Rejuvenescera" (01/11/2010, página 12).

A  Folha  de  São  Paulo  publicou  um caderno  especial  com a  cobertura  da  posse, 

"Presidente Dilma". Uma editora de moda julgou as roupas e a maquiagem da presidenta: "o 

conjuntinho 'senhora', de blazer e vestido, assinado pela estilista Luisa Stadtlander, não é do 

tipo que causa impacto. (...) A maquiagem, com olhos fortes, esfumados, e lábios marcados, 

quebrou a suavidade do look. A presidente, afinal, precisa ser firme." Ela vê "simbolismo" nas 

escolhas de Rousseff: "a preferência de Dilma pelo brilho da pérola, tanto na cor quanto nos 

acessórios (brincos e pingente), passou uma mensagem. As pérolas são símbolo da história 

das mulheres que sobreviveram ao câncer, caso da própria Dilma. Na moda, das rainhas a 

Coco Chanel, o brilho duro das pérolas representa resistência, um tipo eterno de beleza, acima 

da modinha" (02/01/2011, página 9).

Em  O  Globo,  o  box  "Acerto  na  escolha  da  cor"  avaliou  as  escolhas  de  roupa, 

maquiagem e acessórios de Rousseff para a posse, relacionando-as à sua atuação política: "Se 

o vestido acompanhado pelo casaquinho não favoreceu sua silhueta, pelo menos a cor neutra 

se impôs como símbolo de sua intenção de governar para todos. (...) A maquiagem foi correta: 

discreta e sem arroubos como convém a uma mulher que ocupa o cargo máximo de um país" 



(02/01/2011, página 4). Na opinião do jornal, porém, apesar de ter acertado na cor, "o casaco 

era  largo  demais,  quadrado,  não  definindo  a  cintura  e,  assim,  aumentando  o  volume  da 

silhueta. A gola era grande demais, e o tecido texturizado, além de engordar, não harmonizou 

com a faixa presidencial.  A melhor  opção seria  um tecido plano."  A matéria  decreta  que 

"elegância feminina não foi o forte da cerimônia" e comenta também os modelitos de outras 

mulheres presentes, como a senadora Serys Slhessarenko (PT-MT), que "surpreendeu usando 

um modelo vermelho com uma overdose de informação que em nada lhe favorecia", além de 

Paula  Rousseff,  filha  da  presidenta,  e  Marcela  Temer,  esposa  do  vice-presidente  Michel 

Temer: "tudo indica que, com alguns ajustes, ela será o ícone da elegância do governo que se 

instala" (02/01/2011, página 4)37. 

A vice-primeira dama, aliás, "chamou a atenção durante a posse" e "monopolizou os 

olhares", segundo a Folha: "Ela vestia uma saia justa, salmão, de tecido estruturado, e uma 

blusa fluida beringela" (02/01/2011, página 9). O texto segue com informações sobre a vice-

primeira-dama, que antes do casamento "queria ser modelo e apostou em concursos de miss", 

e sobre como conheceu e se envolveu com Temer. Paula Rousseff, filha da presidenta, foi 

"outra mulher que chamou a atenção", segundo o jornal: "Paula, 34, casada e mãe de Gabriel, 

único neto de Dilma. Mora em Porto Alegre, trabalha como procuradora, e ontem desfilou no 

Rolls Royce presidencial" (02/01/2011, Página 9).

Já O Globo dedica um box a Marcela Temer e ao frisson que se seguiu à sua aparição 

na Praça  dos  Três Poderes  -   entre  os usuários  do Twitter.  Segundo  O Globo,  o  fato de 

Marcela ter ficado entre os trending topics mundiais no dia da posse é prova de que "a beleza 

estonteante da mulher do vice-presidente Michel Temer" foi "a verdadeira atração" do evento 

de posse da primeira presidenta do Brasil. "Com seus 28 anos - 42 mais jovem que o marido -, 

a vice-primeira-dama vestia uma saia justa e uma camisa que lhe deixavam os braços de fora. 

Ao lado dos governantes no Parlatório, sob os flashs e câmeras que transmitiam ao vivo a 

cerimônia,  Marcela  despertou amores  à primeira vista.  (...)  Em segundos surgiu a hashtag 

#marcelatemernaplayboy,  usada para quem já  torce por  uma capa da revista  com a vice-

primeira-dama. Assim que ela apareceu em frente às câmeras, foi criado um perfil falso para 

Marcela no Twitter, @marcelatemer. Em uma hora, conseguiu 445 seguidores" (02/01/2011, 

página 14).

37 Sobre a figura da primeira-dama e seu papel na imagem do governo, cf. BORGES, Pollyana de Moraes. 
"O lugar da primeira-dama na construção da imagem de governo - De Eleanor Roosevelt a Michelle Obama". 
Monografia (Graduação em Comunicação Social - Habilitação em Jornalismo) - Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2010.



Apesar deste tratamento fortemente marcado pelos estereótipos de gênero, a questão 

foi pouco abordada diretamente pelos dois jornais. Na cobertura da vitória nas eleições,  O 

Globo destaca a fala do então presidente Lula sobre a campanha eleitoral de José Serra, que 

para ele foi "agressiva" e disseminou "o ódio e o preconceito" ao usar questões como aborto e 

religião  como arma eleitoral  (01/11/2010,  página  16).  A  Folha de São Paulo vai  além e 

explicita a questão de gênero na fala de Lula: "O presidente atribuiu os ataques a Dilma a 

'preconceito' contra a mulher" (01/11/2010, página 4)38.

O Globo aborda a questão de gênero em matéria que analisa o significado de uma 

mulher ter sido eleita, pela primeira vez, presidente do Brasil. Segundo o jornal, "Dilma chega 

ao posto mais alto da nação depois de uma campanha em que bandeiras feministas foram 

pisoteadas", mas não explica quais são essas "bandeiras" ou como elas foram "pisoteadas". 

Pergunta se "a eleição da ex-ministra e ex-militante é fruto da luta das mulheres" e responde 

que "especialistas divergem". Os "especialistas" oferecem pontos de vista diversos sobre a 

vitória de Rousseff, mas todos reconhecem a importância social e histórica da eleição de uma 

"presidenta". Eunice Michiles, primeira senadora da República, que assumiu em 1979 pela 

ARENA representando o Amazonas, lembra como foi recebida no Congresso por seus colegas 

homens: "Fui recebida de maneira muito gentil, com flores, poemas. Foi muito interessante. 

Mas não deixei de perceber que era discriminatório. Não se recebe um senador assim. Eu era 

apenas a dama, uma senhora chegando" (01/11/2010, página 25).

Sobre a repercussão da eleição de Dilma na imprensa internacional, O Globo destaca 

que o jornal britânico The Guardian  "chamou atenção para o fato de Dilma, uma 'ex-rebelde 

marxista', que 'fez cirurgia plástica para aumentar seu apelo', ser a primeira mulher presidente 

do país", eobserva que, no site do mesmo jornal, "internautas desejaram aos brasileiros um 

destino  melhor  do  que  eles  tiveram  com  a  sua  governante  do  sexo  feminino,  Margaret 

Thatcher". Ainda segundo o jornal carioca, o francês Le Monde "também lembrou o passado 

de oposição à ditadura militar e tortura de Dilma, citando sua reputação de 'dama de ferro'" 

(01/11/2010, página 26). Na matéria "Intimidade com Hillary e afagos de Chávez", sobre os 

convidados internacionais  para a  cerimônia  de posse,  O Globo destaca fala  do presidente 

venezuelano sobre a  presidenta  e  as  mulheres  no poder:  "Dilma é extraordinária.  Eu sou 

feminista. As mulheres são melhores que os homens. Quando eu entregar o governo - não sei 

quando - gostaria que fosse para uma mulher" (02/01/2010, página 14). 

38 Sobre a discussão sobre religião e aborto na campanha eleitoral de 2010 e sua repercussão na mídia, cf. 
MANTOVANI, Denise. "Gênero e eleições presidenciais: um estudo sobre a hegemonia da temática religiosa no 
debate eleitoral de 2011". Artigo apresentado no IV Encontro da Compolítica, abril de 2011.



A oposição razão masculina e afeto feminino, comentada no capítulo 4, é subvertida 

nas narrativas sobre o relacionamento entre Lula e Dilma Rousseff.  Em "Sobre como Lula 

fabricou sua candidata" (01/11/2010, página 5 do suplemento "De Silva para Rousseff"),  O 

Globo resgata como os dois se conheceram. "A mulher que até hoje se refere a Luiz Inácio 

Lula da Silva com admiração, mesmo longe dos holofotes e da imprensa, era apenas um nome 

técnico para seu ídolo no fim de 2002". Comenta a oposição entre a sisudez da então ministra 

e a expansão do então presidente: "A mulher fechada em planilhas foi ganhando, aqui e acolá, 

um afago do presidente, que a pegava pelo braço e apoiava sua mão na dela, como faz com 

alguns ministros e amigos mais próximos"; "Lula achava graça - e já disse isso em público -  

da fama de mal-humorada de Dilma. São muitas as histórias de que ela bateu na mesa, gritou 

e  xingou  auxiliares".  Porém,  "à  medida  que  o  convívio  foi  aumentando,  a  criatura  foi 

adquirindo outros traços do criador": "Dilma está mais brincalhona" e "a  mudança de humor 

dela é evidente,  segundo um auxiliar  de Lula. Nas reuniões de coordenação que passou a 

frequentar  quando chegou à Casa Civil,  Dilma limitava  seus comentários  à  pauta  sempre 

técnica, ao contrário dos demais - a grande maioria, homens -, que, vez ou outra, falavam de 

futebol ou assuntos paralelos". O jornalquestiona se, como presidenta, "a criatura formatada 

será  um  Lula  de  saias  ou  uma  Dilma  meio  mineira,  meio  gaúcha,  mas  com  identidade 

própria".

Na  mesma  edição,  o  jornal  carioca  comenta  os  "estilos"  de  Rousseff  e  Lula 

(01/11/2010, página 24). Segundo O Globo, a "cria de Lula" tem uma forma "mais rígida e 

metódica" de conduzir sua rotina. Lula teria um "estilo mais informal,  festivo e, às vezes, 

rebelde com a liturgia do cargo". O vice-governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando Pezão, 

afirma que Rousseff "é uma gerente, muito disciplinada. Já o Lula tem um estilo muito alegre, 

brincalhão.  O ritmo  é  outro".  A presidenta  eleita  teria  "perfil  'técnico'  e  inflexível",  seus 

discursos seguem "linhas mais  racionais" e ela prefere "seguir o script".  "O sossego deve 

voltar ao Palácio da Alvorada", já que "sai o peladeiro de fim de semana, que gosta de ouvir 

música sertaneja e pescar no Lago Paranoá, encher o Alvorada e a Granja do Torto de amigos 

para churrascadas regadas a muita cerveja" e "entra a amante de ópera e músicas da jovem 

guarda".

A imagem da ministra rígida e temperamental e o presidente fanfarrão contrasta com a 

insistência na representação de Dilma Rousseff como discípula leal e disciplinada de Lula, 

que teria um "plano de poder" no qual a atual presidenta seria apenas um joguete. Em sua 

cobertura,  O Globo destaca incessantemente o papel do então presidente Lula na eleição de 



Rousseff: "Lula deu ontem mais um passo no seu projeto de poder: transformou a ex-ministra 

Dilma Rousseff,  que até  então  não havia  disputado nenhuma eleição,  na primeira  mulher 

eleita para presidente do Brasil" (01/11/2010, página 1). A "candidata de Lula" e "'mãe do 

PAC'" discursou após a divulgação do resultado das eleições "num pronunciamento que só a 

deixou emocionada quando agradeceu a Lula e exaltou o presidente" (01/11/2010, página 3). 

Segundo o jornal, "o fantasma de Lula permanecerá rondando Brasília", e "um dos desafios de 

Dilma é se livrar da imagem de que não passa de uma sombra de seu criador. Mas não a ponto 

de se descolar dele" (01/11/2010, página 3). Na página 4, com a íntegra do discurso após a 

vitória nas eleições, uma foto de Rousseff com os olhos marejados e a legenda: "Dilma chora 

ao falar de Lula: 'Baterei muito à sua porta'". 

Em texto sobre um jantar de Rousseff na casa do ex-marido Carlos Araújo no sábado 

anterior à votação, com detalhes sobre o cardápio e a conversa entre os dois, Araújo, "ex-

marido e confidente", contraria a percepção de que a presidenta eleita seja "fantoche" de Lula: 

"Quem acha que a Dilma não vai governar o Brasil  não a conhece.  Ela não é de delegar 

tarefas. Vai ter as rédeas do seu governo" (01/11/2010, página 10). Apesar disso,  O Globo 

afirma que "alguns lulistas até dizem que [em 2014] Lula será candidato, independentemente 

do desempenho de Dilma. A escolha da petista para sua sucessão foi baseada na confiança de 

que ela, sempre leal, não dificultaria uma eventual volta dele" (01/11/2010, página 11). Para o 

jornal,  Lula  "foi  o  grande  vencedor"  e  "se  converteu  no  primeiro  presidente  da  História 

republicana a eleger o sucessor e a exibir um projeto de poder" (01/11/2010, página 12).

O Globo foi ao Nordeste, região onde Rousseff teve melhor desempenho nas eleições, 

para  saber  "O  que  o  povo  quer  da  'mulher  do  Lula'"  (01/11/2010,  página  11).  Colheu 

depoimentos de populares, como da vendedora Maria Conceição de Lima: "Não tenho dúvida 

de que a mulher vai reinar. Vai mandar nesses homens todinhos. Ela é determinada, guerreira, 

iluminada e aprende com o melhor professor do mundo, que foi Lula. Ao contrário do que 

muita  gente pensa,  Dilma não vai  ser  boneca,  figura  decorativa".  A vendedora  Maria  do 

Carmo Santana da Silva afirma que Rousseff, "como primeira mulher presidente, tem uma 

responsabilidade muito grande.  Ela é muito  forte,  até  o câncer  ela  venceu.  Não vai ser a 

sombra de Lula" (01/11/2010, página 11). 

Apesar  de  não  fazer  parte  da  amostra  das  matérias  lidas  em  busca  dos  traços  e 

enquadramentos referentes à questão de gênero, a entrevista com Julia Sweig, pesquisadora e 

diretora de Estudos da América Latina e do Global  Brazil  Initiative do Council  on Foreign 

Relations em Washington, deve ser mencionada, pois é o único momento em que se fala de 



sexismo na percepção de Dilma como marionete do ex-presidente e "esquenta-cadeira" para a 

volta  de  Lula  ao  poder,  tônica  da  cobertura de  O Globo,  em especial.  Ela  afirma  que são 

"comentários sexistas": "Assumem que ela não será capaz de ter o seu próprio governo de forma 

independente". Após a insistência do repórter em perguntar sobre o peso de Lula, o "estadista", 

sobre Rousseff, a "tecnocrata", a pesquisadora explicita:  "De novo, neste início de governo, 

acho as críticas de fundo sexista. Se Dilma fosse um homem, acredito até que a pergunta não 

seria formulada dessa maneira. Seria: 'Como o presidente deve controlar e aproveitar Lula como 

um ativo e um recurso para governar no futuro?'" (02/01/2011, página 19).



6. Conclusão

Este trabalho procurou lançar luz sobre a sub-representação das mulheres na política 

brasileira, explorando como a cobertura jornalística pode condicionar e constranger a atuação 

destas mulheres, retratando-as a partir de enquadramentos e estereótipos de gênero. 

A abordagem da relação entre os campos da comunicação e da política, complexa e 

multifacetada, foi centralizada na cobertura jornalística da política, que se apresenta como a 

principal,  senão a  única,  fonte de informações  da  esfera civil  sobre o mundo  político.  O 

jornalismo, cujo discurso se legitima no trio de preceitos da imparcialidade, objetividade e 

neutralidade, é fonte e índice de capital político, na medida em que dota de importância certos 

atos, eventos e atores políticos e certifica a relevância destes mesmos atos, eventos e atores. 

Desta maneira, pauta a agenda pública, informando aos leitores, espectadores e consumidores 

de informação a que questões eles deveriam dar atenção,  influenciando também a agenda 

política,  que procura responder aos anseios do eleitorado e ao mesmo tempo capitalizar  a 

visibilidade proporcionada pela atuação em tais questões.  

O noticiário político, entretanto, se insere em um contexto muito maior: a mídia, como 

organizadora e difusora de representações sociais, estabelece-se como lugar e momento de 

representação política, ao colocar-se como portadora e defensora do interesse geral da nação. 

Nação esta  formada  por  diferentes  grupos sociais,  perpassados por  diferentes  interesses  e 

necessidades,  mas  que  se  veem  representados  midiaticamente  sob  um  ponto  de  vista 

pretensamente  universal,  que  corresponde,  na  realidade,  ao  ponto  de  vista  de  um  grupo 

hegemônico  que  não  tem  interesse  em  ver   as  necessidades  destes  grupos  minoritários 

atendidas.

Neste  sentido,  as  mulheres  são  apenas  um  dos  muitos  grupos  sociais  afetados 

negativamente pela atual configuração das práticas jornalísticas e de seus discursos. Negros, 

índios, deficientes físicos e pessoas pertencentes a classes sociais com menor poder aquisitivo 

também  veem  suas  perspectivas  e  demandas  esvaziadas  e  enfraquecidas  nos  ambientes 

midiáticos, o que faz com que encontrem dificuldades em se fazer representar politicamente. 

Entende-se que o pluralismo político caminhe  pari passu com o pluralismo dos discursos 

veiculados na mídia, e que a ampliação da presença midiática destas minorias sociais pode 

influir  diretamente  na participação destes  grupos na  esfera  pública,  dotando-os  de capital 

político e legitimando suas lutas e reivindicações. 



As mulheres políticas, em especial, são obrigadas não só a enfrentar a configuração 

patriarcal do meio político como também a ver a si mesmas e a suas atuações representadas 

midiaticamente sob um viés sexista, calcado em estereótipos de gênero, que constantemente 

reforçam o pertencimento da mulher à esfera privada, à dimensão materna do cuidado com o 

outro e à futilidade de preocupações estéticas com a aparência física e a autoapresentação. 

Esta representação dificulta a entrada das mulheres na vida pública e prejudica sua atuação, 

colocando obstáculos a sua trajetória e ascensão política que não se apresentam aos homens. 

A sub-representação das mulheres políticas no noticiário - entendida em termos quantitativos 

e qualitativos -, se transfigura em uma sub-representação na esfera política, que é também 

reforçada e mantida pelos mecanismos de funcionamento do meio político tal como ele se 

apresenta hoje. 

Entende-se  portanto  que,  para  mudar  este  quadro,  mudanças  no  sistema  político 

também são imprescindíveis. A lei no 9504/97, que estabelece um mínimo de 30% e máximo 

de 70% de candidaturas para qualquer um dos sexos, é virtualmente inócua, e não surte mais 

efeito no número de mulheres em cargos eletivos. Medidas como o financiamento público de 

campanhas políticas, o estabelecimento de listas fechadas com alternância de sexos entre os 

candidatos, e a adoção de cotas também dentro dos partidos, para que reservem fundos, tempo 

de  propaganda  partidária  e  cargos  de  direção  para  mulheres,  facilitariam  a  inserção  e  a 

atuação delas no campo político. Mas é necessário ir mais fundo e reconhecer as origens do 

problema, como a histórica e ainda corrente divisão sexual entre homens e mulheres, da qual 

deriva a ideia do pertencimento de cada gênero a diferentes esferas sociais e diferentes modos 

de vivência da cidadania, ou mesmo a negação da fruição desta cidadania às mulheres. 

A presença de uma mulher no Gabinete da Presidência da República no Palácio do 

Planalto, em Brasília, a partir do dia 1o de janeiro de 2011, se apresenta como uma novidade a 

ser  absorvida  pelos  quase  191  milhões  de  brasileiros  e  a  ser  elaborada  pelo  discurso 

jornalístico no noticiário político. A própria recusa ao uso do termo presidenta, que segundo a 

Folha de São Paulo é "desnecessário e causa estranheza"39, pode ser entendido como uma 

certa má-vontade ou até negação dos veículos jornalísticos desta nova realidade. 

Nestes  primeiros  seis  meses  de  governo,  Dilma  Rousseff  tem  se  mostrado 

comprometida com o aumento da representação feminina nas esferas de poder. No dia 07 de 

junho,  devido  -  mais  uma  vez  -  à  queda  do ministro  da  Casa  Civil,  Antonio  Palocci,  a 

39 Vide anexo B: Folha de S. Paulo, 01 de novembro de 2010 - Caderno Especial Eleições 2010 - Página 7



presidenta convocou a senadora Gleisi  Hoffman (PT-PR) para ocupar  a pasta40.  Três  dias 

depois, substituiu o ministro Luiz Sérgio, na pasta de Relações Institucionais, pela ministra 

Ideli Salvatti, que chefiava o Ministério da Pesca e Aquicultura, para onde foi Luiz Sérgio41. 

Os enquadramentos de gênero na cobertura da atuação das mulheres políticas, como 

abordados neste trabalho, já podem ser observados na repercussão do aumento da presença 

feminina em cargos-chave no governo Rousseff. O Globo fala em "Palácio da Luluzinha", já 

que "agora são três mulheres, contra dois homens, entre os chamados ministros palacianos - 

aqueles com gabinete próximo ao da presidente"42. Na cobertura da posse da ministra Gleisi 

Hoffman, casada com o ministro das Comunicações,  Paulo Bernardo,  O Globo  destacou a 

presença de seus filhos no evento, afirmando que "a família da nova ministra foi o centro das 

atenções durante a solenidade": "No final do discurso de Gleisi, Paulo Bernardo permitiu que 

as  crianças  fossem dar  um beijo  na  mãe.  Os  dois  subiram ao  púlpito  e  beijaram a  mãe 

enquanto a presidente Dilma já discursava"43. A revista IstoÉ dedicou a capa de sua edição do 

dia 15 de junho de 2011 ao "casal mais poderoso da República", em reportagem que destaca o 

relacionamento entre os dois ministros e a rotina da vida em família44. Já a ministra Ideli 

Salvatti ganhou um perfil na Folha de São Paulo do dia 11 de junho de 2011, com o título 

"Estilo agressivo esconde lado festeiro e vaidoso". A matéria afirma que "Ideli adora Carnaval 

e Chico Buarque e perdeu 40 quilos após fazer cirurgia", e que Rousseff e ela "recentemente, 

tricotavam sobre o marido da ministra, que completou o desafio ironman"45.

Será interessante observar se Rousseff, nos próximos três anos e meio que faltam para 

completar seu mandato, continuará a ampliar a presença feminina em seu governo, e se o fato 

de o país ter uma presidenta e um ministério com quase 30% de mulheres influenciará no 

número  de  candidaturas  e  vitórias  femininas  nas  eleições  municipais  de  2012.  Mais 

importante  ainda  será  acompanhar  a  cobertura  jornalística  e  midiática  destas  mulheres, 

40 "Palocci pede demissão, e senadora Gleisi Hoffman assumirá Casa Civil", disponível em 
<http://oglobo.globo.com/pais/mat/2011/06/07/palocci-pede-demissao-senadora-gleisi-hoffmann-assumira-casa-
civil-924633518.asp>, acesso em 18/06/2011.
41 "Ideli assume Relações Institucionais; Luiz Sérgio vai para Pesca", disponível em 
<http://oglobo.globo.com/pais/mat/2011/06/10/ideli-assume-relacoes-institucionais-luiz-sergio-vai-para-pesca-
924657874.asp>, acesso em 18/06/2011.
42 "Dilma se cerca de mulheres no Planalto e agora tem um Ministério com quase um terço feminino", 
disponível em <http://oglobo.globo.com/pais/mat/2011/06/10/dilma-se-cerca-de-mulheres-no-planalto-agora-
tem-um-ministerio-com-quase-um-terco-feminino-924664125.asp>,  acesso em 18/06/2011.
43 "Gleisi Hoffman toma posse e rebate apelido 'trator' na despedida do Senado", disponível em 
<http://oglobo.globo.com/pais/mat/2011/06/08/gleisi-hoffmann-toma-posse-rebate-apelido-trator-na-despedida-
do-senado-924638264.asp>, acesso em 18/06/2011.
44 "O casal mais poderoso da República", disponível em 
<http://www.istoe.com.br/reportagens/141526_O+CASAL+MAIS+PODEROSO+DA+REPUBLICA>, acesso 
em 18/06/2011.
45 Folha de S. Paulo, 11 de junho de 2011, Primeiro Caderno, página A6.



atentando  para  o  modo  em  que  elas  são  representadas  e  como  esta  representação  pode 

influenciar a sua atuação política. A pesquisa acadêmica em Comunicação, Política e Gênero, 

focada nos discursos sobre estas mulheres e especialmente sobre a primeira presidenta do 

Brasil,  pode oferecer  respostas  e  caminhos  para  mudar  não só  o  modo  em que elas  são 

representadas  como  também  para  ampliar  a  presença  de  mulheres  e  outros  grupos  sub-

representados  na  mídia.  O pluralismo  de  perspectivas  sociais  no  discurso  midiático  pode 

ajudar  a  estabelecer  as  bases  para um efetivo pluralismo político  e  para uma democracia 

efetivamente representativa, que seja de fato um governo do povo, representado nas esferas 

decisórias em toda a sua multiplicidade e diversidade.
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8. Anexos

Observação: nem todos os fac-símile  da  Folha de São Paulo estavam disponíveis. 

Nestes casos, constam nestes anexos os textos das matérias disponíveis no site do jornal. Em 

alguns casos os títulos e/ou subtítulos estão diferentes de como aparecem no impresso e nas 

tabelas 3 e 5 do capítulo 5, porém sem prejuízo do conteúdo das matérias, que é o mesmo do 

jornal impresso.
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Primeira mulher eleita tem 56% dos votos46

Petista promete zelar por liberdade de imprensa e de culto - Oposição vai governar 53% 

dos eleitores do país - Lula pede Palocci na Casa Civil e que Mantega e Meirelles fiquem

VERA MAGALHÃES

EDITORA DE PODER 

Dilma Vana Rousseff, 62, foi eleita ontem a primeira mulher presidente da República 

do Brasil. Com 99,98% dos votos apurados, ela tinha 56% dos votos válidos.

Seu  triunfo  é  uma  vitória  pessoal  do  presidente  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva,  que 

escolheu uma técnica neófita em eleições para sucedê-lo, à revelia de seu partido, o PT.

Dilma teve uma escalada de 8% de intenções de votos no fim de 2008, segundo o 

Datafolha, para a vitória num acirrado segundo turno.

José Serra (PSDB), 68, que disputou o cargo pela segunda vez, teve 44% dos válidos

Dilma  teve  12  milhões  de  votos  a  mais  que  Serra,  10,7  milhões  só  no  Nordeste. 

Também venceu no Sudeste, graças a votações maciças no Rio e em Minas -Estado de Aécio 

Neves, que terá de costurar com os paulistas para se sagrar novo líder tucano.

Se por um lado Lula conseguiu transferir parte de sua aprovação recorde de 83% para 

Dilma, por outro a oposição obteve lastro para se contrapor ao poder central: PSDB e DEM 

governarão 53% dos eleitores brasileiros.

Dilma será a 40ª pessoa a ocupar a Presidência. Sua vitória tem outras características 

inéditas: será a primeira vez em 84 anos em que haverá um ciclo de três presidentes eleitos 

diretamente.

Eleita por uma coalizão de dez partidos, Dilma terá o desafio de exercitar o diálogo, 

em contraposição ao perfil técnico que sempre teve.

Ao chegar ao poder sem nunca ter disputado eleições, terá de esclarecer aspectos ainda 

nebulosos de sua vida,  como a participação na resistência  à ditadura  militar  (1964-1985). 

Também não está claro que programa de governo vai implementar.

46 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201007.htm>, acesso em 01/07/2011.



No discurso da vitória, Dilma citou Barack Obama ao dizer: "Sim, a mulher pode". 

Prometeu erradicar a miséria e zelar pela democracia e pela "ampla e irrestrita" liberdade de 

imprensa e religiosa.

Lula pediu à aliada para manter Guido Mantega na Fazenda e Henrique Meirelles no 

Banco Central.

Também trabalha para fazer de Antonio Palocci o titular da Casa Civil. Em entrevista 

à Folha ontem, Palocci disse que o novo governo manterá a austeridade fiscal.
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Eleita, Dilma promete erradicar a miséria47

Sucessora de  Lula  diz  que  sua "alegria  maior" se  deve ao fato  de  uma mulher  ter 

chegado à Presidência pelo voto 

Petista  diz  que  estende  sua  mão  à  oposição  e  diz  que  governará  sem  perseguir 

adversários e sem favorecer aliados

ANA FLOR

ENVIADA ESPECIAL A BRASÍLIA 

Em seu primeiro discurso como presidente eleita, ontem à noite, em Brasília, Dilma 

Rousseff (PT) disse que seu principal compromisso é erradicar a miséria no país.

"Ressalto, entretanto, que essa ambiciosa meta não será realizada apenas pela vontade 

do governo. Essa meta é um chamado a nação. [É preciso] o apoio de todos para superar esse 

abismo que nos  separa de ser  uma nação desenvolvida",  disse a  ex-ministra  em hotel  na 

capital federal, onde se concentravam petistas e aliados, como o vice Michel Temer (PMDB).

Dilma agradeceu aos brasileiros por sua vitória sobre José Serra (PSDB) e ressaltou 

que sua "alegria maior se deve ao fato de uma mulher ter chegado à Presidência pelo caminho 

sagrado do voto".

"Por isso registro aqui outro compromisso com o país: valorizar a democracia em toda 

a sua dimensão." Ela reafirmou que "zelará pela mais ampla e irrestrita liberdade de imprensa, 

pela mais ampla liberdade religiosa e de culto. Zelarei pela nossa Constituição, dever maior 

da Presidência da República."

Ela disse que estendia sua mão à oposição e prometeu fazer um governo sem perseguir 

adversários ou proteger amigos. Disse que será rígida na defesa do interesse público e que não 

tem compromisso com os erros, desvios e malfeitos.

Dedicou um elogio especial a Lula: "Ter a honra de seu apoio e de sua convivência, ter 

aprendido com sua imensa sabedoria, são coisas que se guarda para a vida toda. Conviver 

durante  todos  estes  anos  com ele  me  deu a  exata  dimensão  do governo justo  e  do  líder 

47 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201011.htm>, acesso em 01/07/2011.



apaixonado por  seu país  e  por  sua gente.  A alegria  que sinto  hoje pela  minha vitória  se 

mistura com a emoção de sua despedida".

Dilma disse que "um líder como Lula nunca estará longe de seu povo, de cada um de 

nós. Baterei muito à sua porta, e tenho certeza que a encontrarei sempre aberta".

"A  tarefa  de  sucedê-lo  é  difícil  e  desafiadora,  mas  saberei  honrar  este  legado, 

consolidar e avançar sua obra. Aprendi com ele que quando se governa pensando no interesse 

público e no mais necessitado, uma imensa força brota do povo e nos ajuda a governar", disse 

a eleita.

"Passada a eleição,  sabemos que é hora de trabalho. Passado o debate de projetos, 

agora é hora da união."

Pela manhã, em Porto Alegre, onde votou, ela afirmou que seu governo será chefiado 

pela aliança que a apoiou, sem se comprometer  a incluir  partidos de oposição:  "A minha 

coligação, a que me trouxe até aqui, é a coligação com a qual governarei".

Ela  disse  também  ter  sido  vítima  de  "calúnias"  na  campanha,  mas  declarou  que 

preferia "enfatizar os bons episódios" da campanha.

Colaborou GRACILIANO ROCHA , de Porto Alegre 
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Lula defende manter Mantega e Meirelles48

Presidente aconselha Dilma a alojar Palocci na Casa Civil, mas alas do PT resistem e 

querem ex-ministro na Saúde 

Apesar de dizer que não interferirá no futuro governo, presidente já conversou sobre 

nova equipe com a sucessora

KENNEDY ALENCAR

DE BRASÍLIA 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva já aconselhou a sucessora, Dilma Rousseff, a 

manter Guido Mantega no Ministério da Fazenda e Henrique Meirelles no comando do Banco 

Central.

Apesar  de Lula dizer  publicamente  que não interferirá  no governo Dilma,  a  Folha 

apurou que ele já teve algumas conversas com ela sobre a formação do ministério.

Lula disse a Dilma que acha que deu certo a "dobradinha" entre Mantega, tido como 

mais desenvolvimentista, e Meirelles, mais conservador, na crise econômica internacional de 

2008/ 2009.

Para Lula, a manutenção deles sinalizaria uma continuidade que acalmaria o mercado 

numa hora de preocupante  valorização do real  em relação ao dólar  e de possibilidade  de 

guerra cambial entre os países.

Meirelles seria um indicador da permanência do conservadorismo light adotado por 

Lula na política econômica. Já Mantega atenderia aos que pedem contraponto aos defensores 

de maior ortodoxia fiscal e monetária.

Além disso, há a avaliação de que a eventual manutenção de apenas um deles acabaria 

por chancelar um lado da disputa. Apesar do acerto na crise, há histórico anterior de embates 

entre os dois.

O petista  também deu conselho  a  Dilma  sobre  o  destino  de  Antonio  Palocci,  ex-

ministro da Fazenda e coordenador da campanha dela.

48 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201013.htm>, acesso em 01/07/2011.



Lula gostaria que Palocci chefiasse a Casa Civil e que fosse o chefe da transição da 

parte do novo governo -função que já cumpriu em 2002.

Palocci,  que caiu no episódio da quebra de sigilo do caseiro Francenildo,  é muito 

identificado com Lula. Há setores no PT que bombardeiam a ida de Palocci para cargo tão 

poderoso,  sob o argumento  de que  ele  seria  uma sombra  para  Dilma.  Essas  alas  petistas 

defendem Palocci na Saúde, mas ele não gosta da ideia.

Se Palocci  não for  para a Casa Civil,  crescem,  nessa ordem,  as  chances  de Paulo 

Bernardo (Planejamento) e de Alexandre Padilha (Relações Institucionais) de ocupar o posto. 

Bernardo está alguns pontos à frente. Dilma gosta de Padilha, também cotado para ser o novo 

chefe de gabinete da Presidência. Gilberto Carvalho, chefe de gabinete de Lula, deve ocupar a 

pasta dos Direitos Humanos ou outro cargo no Palácio do Planalto, como a Secretaria-Geral.

Um auxiliar direto de Lula avalia que é significativa a possibilidade de Dilma seguir 

os conselhos do atual presidente. Mas afirma que os dois deverão, publicamente, evitar tratar 

do ministério porque já ocorrem pressões de petistas e aliados por cargos no novo governo. 

Ela já disse a auxiliares que não pretende anunciar logo nomes do primeiro escalão.

Numa estratégia  de ocupação de espaço,  Meirelles  prefere ir  para um ministério  e 

indicar o sucessor no BC.

O  atual  presidente  do  BC  defende  Alexandre  Tombini,  diretor  de  Normas  da 

instituição. A cúpula do PMDB já recebeu pedido de Meirelles para indicá-lo para a Fazenda, 

mas Dilma resiste. É mais provável que ela peça para Meirelles ficar onde está.

Apesar da sugestão de Lula a favor de Mantega, Dilma também pensa em Luciano 

Coutinho -atual presidente do BNDES- para a Fazenda.

O deputado federal José Eduardo Martins Cardozo (PT-SP), coordenador jurídico da 

campanha, é cotado para o Ministério da Justiça ou para a vaga em aberto no STF (Supremo 

Tribunal Federal). Na Petrobras, é dada como certa a manutenção de Sérgio Gabrielli.

Eleita terá de mudar perfil de técnico a político49

DE SÃO PAULO

49 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201014.htm>, acesso em 01/07/2011.



DE BRASÍLIA

DO RIO

Na Presidência, Dilma Rousseff terá de ser menos técnica e mais política e ouvir os 

interlocutores  na  tomada  de  decisões.  Esse,  segundo  aliados,  será  um  de  seus  grandes 

desafios.

Em outras palavras, ela terá de deixar de ser a "gerente durona" da Casa Civil, que 

chegava a destratar colegas de trabalho, para assumir um papel de líder política do governo.

Um assessor do Palácio do Planalto diz que ela sabe que terá de escolher alguém com 

perfil próximo ao seu para ser o "cobrador implacável" que teve com Lula.

Membros de sua equipe dizem que ela já começou a mudar na campanha.

A presidente eleita gosta de agir com rapidez. Demonstra impaciência com a lentidão 

do governo.

Assessores dizem que, na busca de dados, Dilma leva seus subordinados "ao limite da 

exaustão".

Ela queria saber o "detalhe do detalhe" de tudo.

Muitas vezes perdia a paciência e tratava assessores, diretores de estatais e ministros 

com rispidez, em tom desrespeitoso.

Integrantes do Conselho de Administração da Petrobras, que foi presidido por Dilma 

até abril passado, relatam que ela lia antecipadamente os relatórios e já ia às reuniões com 

posição fechada.

O  presidente  da  Petrobras,  José  Sérgio  Gabrielli,  teria  chorado  depois  de  uma 

altercação com Dilma por telefone. Os dois negam, mas a  Folha ouviu a história de várias 

pessoas.

(ANA FLOR, VALDO CRUZ, KENNEDY ALENCAR E PLÍNIO FRAGA)
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Serra sai menor da campanha, diz Lula50

Presidente critica agressividade de tucanos contra Dilma Rousseff e evita falar numa 

conciliação pós-eleitoral 

Petista descarta tomar parte na futura gestão e diz que eleita "precisa construir um 

governo que seja a cara dela"

FABIO VICTOR

DE SÃO PAULO 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva Lula disse ontem que José Serra "sai menor 

dessa campanha",  pela agressividade contra Dilma Rousseff,  e evitou falar de conciliação 

após a eleição.

"Essa campanha foi muito mais violenta de uma parte para outra. Eu sinceramente 

acho que o candidato Serra sai menor dessa campanha, porque a agressividade deles [tucanos] 

à companheira Dilma Rousseff é uma coisa que eu imaginava que já tivesse terminado na 

política brasileira", afirmou Lula, após votar pela manhã, em São Bernardo do Campo.

"Fui candidato cinco vezes, perdi três, e vocês nunca me viram com a agressividade 

dessa campanha."

O presidente atribuiu os ataques a Dilma a "preconceito" contra a mulher.

Indagado  se  iria  exterminar  os  tucanos,  disse  que  "jamais,  porque  nós  somos 

democráticos e queremos a convivência democrática na diversidade".

Lula  declarou  que,  ao  terminar  seu  mandato,  vai  "continuar  andando  o  Brasil"  e 

fazendo política, mas descartou participar diretamente do governo Dilma.

"Não existe nenhuma possibilidade de um ex-presidente participar do governo de um 

futuro presidente. A Dilma precisa construir um governo que seja a cara dela, [tenha] o jeito 

dela, com pessoas em quem ela confie."

50 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201016.htm>, acesso em 01/07/2011.



O petista comentou ter construído uma relação -""política, sindical, com movimentos 

sociais e empresários"- que não lhe permitirá ficar parado. "Eu vou ter muita tarefa, mas a 

única coisa que não quero é ter tarefa dentro do governo."

E  listou,  entre  as  missões,  levar  à  África  e  à  América  Latina  "experiências  bem-

sucedidas do Brasil, sobretudo na área social".

TIRIRICA

Lula definiu Tiririca (PR-SP), deputado federal mais votado do país, como "a cara da 

sociedade"  e  chamou  de  "cretinice"  a  ação  de  falsidade  ideológica  contra  ele.  Sobre  o 

promotor que pede teste de alfabetização do palhaço, disse que "quem tem que fazer prova é 

quem está pedindo para ele fazer prova".

Colaboraram MARINA MESQUITA e VITOR SION , de São Paulo 

"Eu não posso, não quero e não devo", afirma Dirceu sobre cargo51

DE SÃO PAULO

DE RIBEIRÃO

"Eu não posso, não quero e não devo." Assim o ex-ministro da Casa Civil José Dirceu 

descartou participar do governo Dilma Rousseff ontem, após votar em um colégio da zona sul 

de São Paulo.

Ao  contrário  do  primeiro  turno,  quando  entrou  por  uma  porta  lateral,  dessa  vez 

esperou na fila. Acusado de chefiar o mensalão no governo Lula, ele foi alvo de protesto na 

eleição de 2006, o que não ocorreu ontem.

"Sei que devo contas à Justiça", disse Dirceu, que se defende no Supremo Tribunal 

Federal. "Quero ser julgado. Fui prejulgado, linchado."

Em  Ribeirão  Preto  (314  km  da  capital),  o  coordenador  da  campanha  de  Dilma, 

Antonio Palocci, afirmou que não discutiu "projetos pessoais ou cargos". "O que menos me 

interessa agora é um cargo."

51 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201017.htm>, acesso em 01/07/2011.
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Placar da vitória é mais apertado desde 8952

Eleição da primeira mulher será também a primeira sucessão de 3 presidentes eleitos 

diretamente em 84 anos 

Eleita será a segunda a chegar ao Planalto sem ter disputado eleição anterior e terá a 

maior coalizão, de 10 partidos

FERNANDO RODRIGUES

DE BRASÍLIA

Apontada  candidata  por  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva,  Dilma  Vana  Rousseff,  62,  a 

primeira mulher eleita presidente do Brasil, não superou a votação do mentor. Lula continua o 

presidente com a maior votação da história - teve 61,3% dos votos válidos no segundo turno 

de 2002.

Além da questão de gênero, há vários outros fatores históricos inéditos na escolha de 

Dilma para ser o 40º presidente do país.

Quando receber a faixa presidencial  de Lula,  Dilma protagonizará um ato que não 

acontecia no país havia 84 anos, desde 1926, quando Arthur Bernardes entregou o cargo a 

Washington Luís.

Como registrou em um artigo em setembro o jornalista  Elio Gaspari,  assim como 

Washington Luís, a presidente eleita conquistou o cargo pelo voto direto e receberá o país das 

mãos de outro cidadão escolhido da mesma forma -e que, por sua vez, também chegou ao 

Planalto sucedendo outro governante, Fernando Henrique Cardoso, escolhido nas urnas.

Mas há uma peculiaridade extra. Washington Luís havia sido senador por São Paulo 

antes de ser presidente. Já Dilma nunca disputou uma eleição na vida antes dessa.

Esse feito ocorreu só uma vez no Brasil, há 65 anos: o marechal Eurico Gaspar Dutra 

foi eleito por meio do voto direto, em 1945, sem experiência anterior nas urnas.

CONTINUIDADE

Lula ter conseguido eleger sua sucessora também é algo raro na política brasileira.
52 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201033.htm>, acesso em 01/07/2011.



O próprio presidente costuma se vangloriar que mesmo governantes populares, como 

Juscelino Kubitschek, não conseguiram transferir seu prestígio aos candidatos que apoiaram à 

sucessão.

O  caso  mais  recente  em  que  houve  continuidade  foi  também  atípico:  Fernando 

Henrique Cardoso foi eleito em 1994 com o apoio de Itamar Franco, que o indicara ministro 

da Fazenda para implementar o Plano Real.

Mas Itamar assumira a Presidência após o impeachment de Fernando Collor, para um 

mandato de dois anos.

Antes disso, o último presidente a apoiar a eleição pelo voto direto de seu sucessor foi 

por Getúlio Vargas em 1945, dando suporte ao marechal marechal Dutra.

Dilma chegará ao Palácio do Planalto com o lastro da mais ampla aliança partidária 

montada em torno de um candidato vitorioso até hoje.

A presidente eleita contou com o apoio oficial recorde de dez partidos que integraram 

a coligação "Para o Brasil seguir mudando": PT, PMDB, PC do B, PDT, PR, PSB, PSC, PTC, 

PTN e PRB.

Serra,  o  segundo colocado,  concorreu  pela  chapa "O Brasil  pode mais",  com seis 

siglas: PSDB, DEM, PTB, PPS, PMN e PT do B.

O PMDB comandou o processo de redemocratização do Brasil, no início da década de 

80, mas esta é também a primeira vez que participa de uma chapa vitoriosa numa eleição 

presidencial direta.

PERFIL

Casada duas vezes,  hoje divorciada,  mãe de uma filha e com um neto nascido em 

setembro, Dilma é economista de formação e socialista por definição ideológica.

Leitora contumaz, cultiva também hobbies pouco conhecidos, como ouvir música em 

um iPod e mergulhar no mar ou em rios com o auxílio de cilindro de oxigênio.

Num  país  que  enfrentou  duas  décadas  de  estagnação  e  momentos  de  inflação 

descontrolada, ela é a segunda pessoa formada em economia eleita presidente da República. O 

outro foi Collor.



Filha de um búlgaro naturalizado brasileiro, Pétar Russév (depois Pedro Rousseff), e 

de  uma  professora,  Dilma  Jane  Silva,  natural  de  Friburgo  (RJ),  Dilma  nasceu  em  Belo 

Horizonte (MG), em 14 de dezembro de 1947.

Quando tomar  posse,  será a  oitava mineira  a  ocupar o cargo de presidente.  Minas 

Gerais lidera esse ranking, que tem o Rio Grande do Sul no segundo lugar, com seis.

GUERRILHA

Dilma  será  também a  primeira  ex-guerrilheira  a  comandar  o  Palácio  do  Planalto. 

Militou em organizações de esquerda desde os 16 anos, em Belo Horizonte.

Em 1968, passou a viver na clandestinidade. Usava documentos e nomes falsos como 

Estela, Luísa, Marina, Patrícia e Wanda. Atuava, sobretudo, no Rio e em São Paulo. Em um dos 

documentos forjados, declarava ter nascido no em São João da Boa Vista, no interior de SP.

Em janeiro de 1970, aos 22 anos, foi presa em São Paulo. Torturada nas primeiras 

semanas, cumpriu pena acusada de subversão. Ao sair da prisão no final de 1972, mudou-se 

para Porto Alegre (RS), onde morava e ainda vive seu segundo marido.

Dilma  nega  ter  participado  de  ações  armadas  enquanto  esteve  na  clandestinidade. 

Admite apenas ter participado de treinamento militar clandestino no Uruguai.

Ex-ministra das Minas e Energia  (2003-2005) e da Casa Civil  (2005-2010), Dilma 

construiu sólida carreira como burocrata de vários governos no Rio Grande do Sul. Nos anos 

70, aproximou-se do MDB, o partido de oposição consentida à ditadura.

Só teve uma incursão frustrada na iniciativa privada. Abriu uma loja de bugigangas na 

década  de  90,  em  Porto  Alegre.  A  Pão  &  Circo  vendia  itens  de  pequeno  valor,  como 

brinquedos inspirados no desenho animado japonês "Cavaleiros do Zodíaco".

Abandonou a atividade comercial depois de um ano e cinco meses, em julho de 1996. 

Essa experiência como empresária não aparece em sua biografia oficial.

Com a abertura política, ajudou a fundar o PDT. Seguidora de Leonel Brizola (1922-

2004), rompeu com o brizolismo em 2000 para permanecer na administração do petista Olívio 

Dutra na Prefeitura de Porto Alegre. Filiou-se ao PT em 2001.



SAÚDE

No ano passado, descobriu um câncer no sistema linfático. Submetida a radioterapia e 

quimioterapia, a petista foi dada como recuperada no final de 2009. Faz exames regulares 

para monitorar a saúde. Durante a campanha, não divulgou boletins médicos detalhados.

Na campanha, foi disciplinada: mudou o vestuário, tirou os óculos, fez intervenções 

plásticas no rosto e na região do pescoço e aceitou a contratação de um "hair stylist" para 

modernizar seu corte de cabelo.

Sua loquacidade ainda está distante da de um político profissional. Mas quem compara 

a Dilma de hoje com a de um ano atrás nota enorme diferença.  Controlou parcialmente a 

impaciência. Parou de chamar repórteres de "santinha" ou "santinho", em tom de reprimenda.

A partir de hoje terá de começar a pensar na nomeação de 37 ministros e cerca de 20 

mil  funcionários  em  cargos  comissionados.  É  uma  incógnita  como  acomodará  todos  os 

partidos aliados e como se relacionará com Lula.

Terá  de  conciliar  essas  decisões  políticas  com  sua  maior  meta  anunciada,  a  de 

erradicar a pobreza extrema do Brasil até 2014.
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Projeto Dilma decolou com pré-sal e PAC53

Marco zero da candidatura foi no dia 8 de novembro de 2007, quando Lula delegou a ela 

anuncio sobre petróleo 

Petista saiu prostrada do 1º turno, quando vitória que parecia certa escapou; estratégia 

então repetiu a de 2006

ANA FLOR

DE SÃO PAULO 

PLÍNIO FRAGA

DO RIO

Dilma Rousseff tornou-se na prática a candidata do presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva à sua sucessão no dia 8 de novembro de 2007, relatam seus assessores.

O presidente,  então com 11 meses de seu segundo mandato,  decidiu que caberia a 

Dilma,  ministra  da  Casa  Civil,  anunciar  e  capitalizar  politicamente  a  confirmação  da 

descoberta do campo de Tupi - até então o maior do chamado pré-sal, capaz de colocar o 

Brasil entre os quatro maiores produtores de petróleo do mundo.

"A descoberta de grande reserva de petróleo e gás na bacia de Santos eleva o Brasil  

para a elite mundial dos produtores", disse Dilma no auditório da Petrobras, sem Lula. Antes, 

ela conversara com o marqueteiro João Santana. A ideia parecia desastrosa.

Um mês depois, pesquisa Datafolha mostrava Serra com 37% e Dilma com 2%. O 

nome governista mais bem posicionado era Ciro Gomes (PSB), com 19%.

Reservadamente, Lula dizia que Dilma tinha futuro político. Colocou sob sua gerência 

o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) para que tivesse visibilidade.

Em 7 de março de 2008, o presidente apresentou sua ungida como "mãe do PAC" em 

cerimônia de início das obras no Complexo do Alemão, na zona norte do Rio, epíteto que 

ecoaria durante toda a campanha: No final daquele ano, o Datafolha mostrava Serra com 41%, 

Ciro com 15% e Heloísa Helena (PSOL) com 14%. Dilma pontuava apenas 8%.

53 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201034.htm>, acesso em 01/07/2011.



ALOPRADOS

Aos poucos, Dilma teve sua imagem remodelada. 

Houve mudanças estéticas (saíram os óculos e surgiu o topete à la Carolina Herrera) e, 

principalmente, o reforço ao discurso de que os programas gerenciados pela petista tinham 

tido impacto social. A organização da campanha de Dilma começara mal.

Em abril a formação de uma "equipe especial de investigações"" resultou na eclosão 

do escândalo da quebra de sigilos fiscais e bancários de familiares e aliados de Serra.

Mais  adiante,  acusações  de  corrupção  nos  Correios  e  na  Casa  Civil  deixaram  a 

candidata na defensiva, provocando perda de eleitores nos setores bem informados.

A duas semanas da eleição, uma reportagem da Folha sobre o esquema na Casa Civil 

derrubou a sucessora e principal assessora de Dilma no governo, Erenice Guerra.

No dia 3 de outubro, a sangria provocada pelos escândalos -aliada a uma ofensiva que 

propagava a mudança de posição de Dilma em relação ao aborto e espalhava boatos sobre sua 

religiosidade- levou a disputa ao segundo turno.

ABATIMENTO

Dilma saiu prostrada do primeiro turno, apesar dos 47 milhões  de votos.  Além do 

cansaço físico, o inesperado confronto parecia duro e de resultado imprevisível.

A estratégia para o segundo turno foi tentar mostrar que a petista não era um produto 

do marketing.  O uso da imagem de  Lula,  que sumira  na  reta  final  para  não "ofuscar"  a 

candidata, ganhou corpo, mas de forma dosada.

Dilma também passou a aparecer mais "assertiva", na expressão petista, no limite da 

agressividade. O comando de campanha foi buscar na fórmula de 2006 a alavanca para Dilma: 

colocar a pecha de privatista no candidato do PSDB.

Antes que fosse acuada pelo adversário,  partiu para o ataque com críticas  a Serra, 

abrindo o confronto antes que tivesse de respondê-lo.

Intensificou  as  carreatas  e  caminhadas.  Ministros  e  assessores  próximos  de  Lula 

tiraram férias para reforçar a campanha, que priorizou o Sudeste, onde a disputa com Serra 

estava mais acirrada.



Em duas  semanas,  a  estratégia  pareceu  dar  resultado,  e  a  liderança  nas  pesquisas 

tranquilizou os petistas. A partir daí, era não errar e administrar a vantagem.

Colaborou KENNEDY ALENCAR , de Brasília 

Apuração de escândalos seguirá na transição54

DE BRASÍLIA

Eleita  ontem, Dilma Rousseff  (PT) terá que dividir  a montagem da sua equipe de 

governo com explicações sobre dois escândalos que marcaram sua campanha- o caso Erenice 

Guerra e a quebra de sigilo fiscal de tucanos e pessoas próximas a José Serra (PSDB).

O desfecho dos dois casos, empurrados para depois da eleição, deve culminar com o 

período de transição do governo, entre novembro e dezembro. A posse é no dia primeiro de 

janeiro.

Na próxima semana,  encerra  o prazo dado pela Justiça para que a Polícia  Federal 

conclua as investigações das denúncias de tráfico de influência na Casa Civil.

O escândalo envolve a sub de Dilma na Casa Civil,  Erenice Guerra,  que pode ser 

indiciada após ter confirmado semana passada em depoimento à PF que recebeu empresários 

que negociavam com a empresa de lobby dos filhos dela.

Dilma tem afirmado que não sabia de nada e criticado a conduta da sua braço direito  

no governo. Erenice teve de deixar o governo após a  Folha revelar que um dos encontros 

ocorreu no prédio do governo com empresários de Campinas.

Também está  em curso  apuração  sobre  como  os  Correios,  em especial  a  área  de 

transporte de carga, foram afetados pelo lobby.

A PF deve sinalizar nos próximos dias se irá aprofundar a investigação sobre a quebra 

do sigilo de familiares de Serra e de tucanos.

Nos dois casos, a oposição não descarta propor CPIs caso a investigação da PF não 

seja conclusiva.

54 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201036.htm>, acesso em 01/07/2011.



A  sindicância  do  governo  instalada  para  apurar  a  participação  de  servidores  no 

esquema de lobby na Casa Civil também pode ser concluída no próximo dia 18, fim do novo 

prazo dado para o encerramento dos trabalhos.

A Folha revelou que a sindicância detectou que o esquema de lobby não se restringia 

à Casa Civil, mas contava com a participação de dois outros órgãos vinculados à Presidência 

da  República  -GSI  (Gabinete  de  Segurança  Institucional)  e  SAE  (Secretaria  e  Assuntos 

Estratégicos).

Os  computadores  de  Erenice  e  outros  dois  assessores  da  Casa  Civil  estão  sendo 

periciados pela  PF e pela  sindicância interna.  A PF não confirma,  por exemplo,  se pediu 

quebra de sigilos fiscal, telefônico e bancário dos envolvidos, que podem atrasar a conclusão 

do inquérito.

Folha adotará "presidente" para se referir a Dilma55

DE SÃO PAULO

A  Folha usará  "presidente",  e  não  "presidenta",  para  se  referir  à  petista  Dilma 

Rousseff, eleita ontem.

Durante a disputa,  a coordenação da campanha da petista  ensaiou o uso do termo 

feminino,  mas  pesquisas  internas  mostraram  que  a  mudança  não  tinha  um  impacto 

significativo a favor da candidata.

A  campanha  decidiu  usar  "presidenta"  em  comícios,  enquanto  "presidente"  foi 

reservado para a TV e para discursos para um público mais tradicional.

Em português, as duas formas estão corretas, "mas a feminina é pouco usada", diz 

Thaís Nicoleti, consultora de língua portuguesa do Grupo Folha-UOL.

Para  Pasquale  Cipro  Neto,  o  uso  da  forma  "presidenta"  é  desnecessário  e  causa 

estranheza.

55 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201037.htm>, acesso em 01/07/2011.
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Dilma constrói vitória no Nordeste, e Serra não consegue virada em MG56

Entre os nordestinos, petista obtém 10,7 milhões dos 12 milhões de votos de vantagem 

que impôs sobre tucano

SILVIO NAVARRO

UIRÁ MACHADO

DE SÃO PAULO 

Sem Marina Silva (PV) na disputa, a vitória de Dilma Rousseff (PT) sobre José Serra 

(PSDB) no segundo turno foi calcada numa maioria acachapante no Nordeste e em sólida 

votação obtida em Minas Gerais, segundo colégio eleitoral do país.

A petista derrotou o tucano em todos os Estados do Nordeste e teve 10,7 milhões de 

votos a mais do que seu adversário na região (com 99,9% das urnas apuradas). A vantagem de 

Dilma no país foi de 12 milhões de votos.

No Nordeste, a petista conquistou 70% dos votos, ante 30% de Serra.

Nos três maiores colégios nordestinos -Bahia (70,8%), Pernambuco (75,6%) e Ceará 

(77,3%)- ela obteve vitória com mais de 70% dos votos válidos.

Mesmo nas duas "ilhas" da oposição na região, Alagoas e Rio Grande do Norte, Dilma 

conseguiu bater Serra.

A esperança dos  tucanos para virar  o jogo era um avanço significativo  em Minas 

Gerais, reduto do correligionário Aécio Neves.

Dilma, entretanto, conseguiu equilibrar o cenário, saltando de 46,9% dos votos válidos 

no 1º turno para 58,5%. Serra passou de 30,8% para 41,5%. O mesmo ocorreu no Rio, onde 

ela levou vantagem de 1,7 milhão de votos.

Esse desempenho minimizou o impacto de viradas de Serra em alguns Estados (RS, 

GO e ES) onde perdera no primeiro turno.

56 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201038.htm>, acesso em 01/07/2011.



Em São Paulo, o terreno com a maior densidade eleitoral do Brasil, o tucano também 

não conseguiu  ampliar  de  forma  expressiva  sua  vantagem:  subiu de  40,3% para  54%. A 

petista cresceu de 38,1% para 46%.

No total, a petista superou o rival no Sudeste por 1,6 milhão de votos.

A disputa foi apertada nas demais regiões,  embora a maior  vitória proporcional de 

Dilma tenha ocorrido no Norte do país, com 80% dos votos válidos no Amazonas.

No placar geral região da Norte, a petista teve 1 milhão de votos a mais que o tucano.

No Sul, Serra venceu com 1,2 milhão de eleitores de vantagem. Ele também levou a 

melhor no Centro-Oeste, com 130 mil votos a mais que a oponente eleita.
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Na cidade de SP, Dilma ganha só na periferia57

BRENO COSTA

DE SÃO PAULO

A exemplo do primeiro turno, os desempenhos de Dilma Rousseff (PT) e José Serra 

(PSDB) na capital paulista tiveram contrastes geográficos e socioeconômicos nítidos.

Das 58 zonas eleitorais de São Paulo, o tucano ganhou em 34 delas -duas a mais do 

que em 3 de outubro.

Os dois "territórios" conquistados por Serra foram justamente em redutos tradicionais 

do petismo, em bairros de periferia nas zonas sul e leste da capital.

Dilma não derrotou Serra em nenhuma zona eleitoral localizada na região central ou 

em áreas nobres.

Apesar  da derrota  nacional,  Serra  aumentou  ontem sua votação no Estado de São 

Paulo, seu berço eleitoral.

O  tucano  conseguiu  reverter  derrotas  sofridas  para  Dilma  no  primeiro  turno,  em 

municípios de peso, como Guarulhos, Campinas e Santo André.

De acordo com a totalização das urnas, dos 645 municípios de São Paulo, Serra teve 

mais votos que Dilma em 440 deles (68%). No primeiro turno, foram 414 as cidades onde 

Serra saiu-se melhor que a nova presidente.

O  tucano  contou,  durante  todo  o  segundo  turno,  com  a  colaboração  ativa  do 

governador eleito Geraldo Alckmin, que fez campanha para o candidato no Estado.

O  desempenho  de  Serra  também  superou  a  votação  do  tucano  nas  eleições 

presidenciais de 2002, quando perdeu para o presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

57 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201039.htm>, acesso em 01/07/2011.



Serra consegue viradas em cidades importantes de SP58

Tucano ganha em Guarulhos, Campinas e Santo André; ele teve mais votos que a petista 

em 440 dos 645 municípios do Estado

BRENO COSTA

DE SÃO PAULO

Derrotado nacionalmente, José Serra (PSDB) conseguiu aumentar sua votação no Estado de 

São Paulo, seu berço eleitoral. O tucano conseguiu reverter derrotas sofridas para Dilma Rousseff 

(PT) no primeiro turno, em municípios de peso, como Guarulhos, Campinas e Santo André.

De acordo com a totalização das urnas até as 21h de ontem, dos 645 municípios de 

São Paulo, Serra teve mais votos que Dilma em 440 deles (68%). No primeiro turno, foram 

414 as cidades onde Serra saiu-se melhor que a nova presidente.

Serra contou, durante todo o segundo turno, com a colaboração ativa do governador 

eleito Geraldo Alckmin, que fez campanha para o candidato no Estado.

O  desempenho  de  Serra  também  superou  a  votação  do  tucano  nas  eleições 

presidenciais de 2002. Na ocasião, quando foi derrotado nacionalmente para o presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, o tucano obteve 9,1 milhões de votos no segundo turno.

Oito anos depois,  e  com a experiência  de prefeito  de São Paulo  e  governador  do 

Estado, Serra conseguiu agora 12,3 milhões de votos -um crescimento de 35,9%.

Na capital, Serra herdou a maioria dos votos de Marina Silva (PV) no primeiro turno, 

e saltou de 40,3% dos votos válidos para 53,8%.

A maior votação proporcional do tucano no Estado, pelos dados disponibilizados pelo 

TSE (Tribunal Superior Eleitoral) até o fechamento desta edição, ocorreu no município de 

Saltinho, na região Noroeste de São Paulo, com 76,1% dos votos válidos.

Curiosamente,  o  município  também  registrou  a  menor  abstenção  proporcional  no 

Estado, com apenas 10% de ausência nas urnas.

DILMA

58 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201040.htm>, acesso em 01/07/2011.



Apesar de ter caído em municípios importantes, Dilma venceu em cidades como Osasco, 

Diadema, Barueri e Itu. Em todas elas, a petista já havia sido vitoriosa no primeiro turno.

Dilma também teve votação superior a Serra em São Bernardo do Campo, domicílio 

eleitoral  de Lula.  Sua maior  votação proporcional  foi  em Itapura,  Noroeste  paulista,  com 

74,6% dos votos.                                               .
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Eleitorado se divide onde Marina venceu no 1º turno59

Disputa quase empatou nas três "capitais verdes': BH, Brasília e Vitória 

Senadora não revela voto e  diz que não vai  participar do governo Dilma. "Já dei a 

minha contribuição", afirmou

DE SÃO PAULO

DE BRASÍLIA

Com Marina  Silva (PV)  neutra,  a  eleição  presidencial  terminou  equilibrada nas  três 

capitais em que ela surpreendeu ao vencer no primeiro turno: Belo Horizonte, Brasília e Vitória.

A disputa quase empatou na cidade mineira, onde José Serra (PSDB) superou ontem a 

presidente  eleita  Dilma  Rousseff  (PT) por  uma margem milimétrica:  50,4% a  49,6% dos 

votos válidos.

No Distrito Federal, houve pequena vantagem para a petista, que venceu por 52,8% a 

47,2%. O desempenho dela  ficou bem atrás  do registrado pelo colega  de partido  Agnelo 

Queiroz, que foi eleito governador com 66,1% dos votos.

Em Vitória, a menor das três capitais "marineiras", Serra teve uma vitória um pouco 

mais folgada: bateu Dilma por 55,6% a 44,3%.

Ontem, Marina disse que não pretende assumir cargo no governo Dilma.

"Já dei a minha contribuição. Acho que a melhor forma de fazê-la, para o Brasil, é 

voltando para a sociedade, para o trabalho que sempre fiz, que é lutar pela sustentabilidade 

ambiental, [pelo] grande desafio da educação de qualidade no nosso país."

Ela desejou boa sorte a Dilma e citou um trecho bíblico para dizer que a petista deve 

ter "a simplicidade das pombas e a sagacidade das serpentes" no poder.

"Aquela que foi durante todo este processo eleitoral a candidata de uma parte, a partir 

deste momento passa a ser a escolhida pela sociedade brasileira para, como presidente da 

República, representar a todos nós", afirmou, em coletiva de imprensa.

59 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201041.htm>, acesso em 01/07/2011.



No primeiro turno, Marina recebeu 19,6 milhões de votos, o que representou quase 

20% dos votos válidos.

Questionada  se  o  PV fará  oposição  ou  não  ao  próximo  governo,  ela  disse  que  a 

legenda terá como guia "ideias, projetos e programas" a serem apresentados, mas reforçou a 

posição de terceira via da legenda.

(BERNARDO MELLO FRANCO E FLÁVIA FOREQUE)

Eleitores preferem viajar só depois de votar60

Abstenção é de 21,5%; o maior fluxo de carros para o litoral de SP ocorreu após as 11h

MARIO CESAR CARVALHO

ENVIADO ESPECIAL À BAIXADA SANTISTA 

Dava para  ver  logo de  manhã  no Canto  da Praia,  em Santos,  que  a  previsão  dos 

políticos  de  que  haveria  uma  abstenção  recorde  por  causa  do  feriado  prolongado  tinha 

naufragado. Havia vazios quilométricos na areia. Os barraqueiros reclamavam: "Isso aqui tá 

pior do que feriado prolongado com chuva", dizia Amarildo Pereira Muniz, 46, 20 anos de 

praia.

Dados do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) mostram que o Canto da Praia não foi 

uma exceção. O índice de abstenção foi de 21,5%, não muito diferente do que ocorreu nas 

disputas presidenciais de 2002 e 2006 (20,5% e 19%, respectivamente).

A fuga para o litoral até aconteceu -mas só depois da votação. Números da Ecovias, 

que administra a Anchieta/Imigrantes, principal via de acesso ao litoral, apontam que o eleitor 

só foi para a praia depois de votar.

No sábado,  passaram 31.300 veículos  pelo  pedágio  das  8h  às  17h.  Ontem,  foram 

49.300, com congestionamento entre as 11h e as 14h.

Levantamento nada científico feito pela reportagem em quatro praias mostra que José 

Serra perdeu mais votos do que Dilma Rousseff entre os que deram as costas para as urnas. 

De 30 eleitores que não votaram, 21 eram serristas e nove, petistas.

60 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201042.htm>, acesso em 01/07/2011.



Todos os serristas tinham um argumento similar para justificar a fuga, uma espécie de 

síndrome de já perdeu. "Vim para a praia porque o Serra já perdeu", dizia advogada Mayara 

Zanini, 23.

O grupo de Mayara contabiliza cinco votos perdidos pelo tucano. Na família da dona 

de casa Mila Myrtha Zinni, 69, eram seis.

Mila acha que marcaram a eleição na véspera de um feriado de propósito: "Foi um 

truque para o Serra perder".
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Com controle do PMDB, Temer será vice com mais poder61

Companheiro de chapa de Dilma diz que terá atuação discreta, pois não tem vocação 

para "carro alegórico" e vê "preconceito" com partido

ELIANE CANTANHÊDE

COLUNISTA DA FOLHA 

Diferentemente  de  Marco  Maciel  e  José  Alencar,  que  foram  extremamente  leais 

respectivamente a Fernando Henrique Cardoso e a Lula, a expectativa é de que Michel Temer 

seja um vice em que a presidente Dilma Rousseff vá confiar, mas desconfiando.

Ele é presidente do maior partido do país, exerce inequívoca liderança no Congresso e 

tem personalidade política e pessoal mais forte do que seus antecessores.

Com  seis  mandatos  consecutivos  na  Câmara  desde  1987,  Temer  será  um 

intermediador  dos  interesses  do  PMDB no  novo  governo.  O  preenchimento  do  primeiro 

escalão passa por ele.

Paulista, 70 anos, Temer entrou na política quase por acaso. Era professor de direito 

constitucional na PUC-SP quando passou a se reunir com peemedebistas como FHC, José 

Serra, Mário Covas e Paulo Renato Souza para eleger Franco Montoro governador de São 

Paulo em 82.

Seu primeiro cargo foi o de procurador-geral do Estado, mas Montoro perdeu dois 

secretários de Segurança e no final do primeiro ano de governo e chamou Temer. Ele tentou 

reagir: não entendia nada de direito penal nem da área de segurança: "Nem sei onde fica a 

secretaria". Montoro não aceitou o "não" e o nomeou secretário, com a tarefa de harmonizar 

as polícias Militar e Civil.

Cinco dias depois, Temer estava "desesperado" e decidido a renunciar,  quando viu 

pela TV uma entrevista do dramaturgo Gianfrancesco Guarnieri ensinando: "A vida é uma 

representação. Você tem de representar o papel que a vida te entrega".
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Ficou na secretaria (que reassumiria em 1992 para tentar controlar a crise decorrente 

do massacre do Carandiru), disputou a eleição de 1986 para o Congresso Constituinte e jamais 

deixou de representar os papeis que lhe couberam. O da Vice- Presidência é o principal deles.

Quando Montoro e seus companheiros  criaram o PSDB em 1988, Temer  ficou no 

PMDB: "O PSDB tinha muito cacique. Ouvi o conselho de Montoro: quem ficasse no PMDB 

iria fazer carreira". Ele jamais trocou de partido, mas trocou de "turma".

Como deputado e presidente da Câmara pela primeira vez (1997-2000), foi um dos 

articuladores do apoio peemedebista aos dois mandatos de FHC (1995-1999 e 1999-2003). 

Depois, liderou a aliança que deu ao PMDB a vaga de vice do tucano José Serra na eleição de 

2002 (que ele perdeu para Lula).

Aos poucos,  porém,  foi  trocando de  parceria  e  se  aproximando de Lula,  do PT e 

finalmente de Dilma.

A missão  do  ministro  José  Dirceu  (Casa  Civil)  para  o  PMDB apoiar  o  primeiro 

mandato de Lula em troca de dois ministérios fracassou.

Quem conseguiu o feito foi o ministro Tarso Genro, já na campanha da reeleição, em 

2006, com Lula fragilizado pela crise do "mensalão".

A primeira conversa Lula-Temer foi difícil, pois a versão corrente era de que um não 

gostava do outro. "Vamos furar esse tumor", propôs Temer, dizendo que tudo era "intriga" e 

que "admirava a biografia de Lula".

Saiu da conversa levando três ministérios para o PMDB -que chegaram a seis no final 

do governo e devem no mínimo se manter sob Dilma.

Mais difícil será negociar as cúpulas do Congresso. O PMDB tem hoje as presidências 

da Câmara e do Senado, mas o PT elegeu mais deputados. Disputam Henrique Eduardo Alves 

(PMDB-RN) e Cândido Vaccarezza (PT-SP). Esse será seu primeiro teste.

Ele tem como meta "acabar com o preconceito de que o PMDB só pensa em cargo". E 

promete atuar sempre nos bastidores: "Serei discretíssimo. Não tenho a menor vocação para 

carro alegórico".



PMDB quer lugar fixo na coordenação62

DE SÃO PAULO

Com  Lula,  o  PMDB  ocupou  postos-chave  no  Congresso  e  em  ministérios.  Após 

dividir a chapa vencedora com o PT, quer um lugar cativo na coordenação política do governo 

e manter a presidência do Senado.

"O PMDB precisa participar  do núcleo decisório",  afirmou o líder  do governo no 

Senado, Romero Jucá (RR).

Isso inclui  reuniões  da presidente  Dilma com grupo restrito  de auxiliares  sobre as 

principais decisões do Poder Executivo.

O salto na escala de poder deve ser simbolizado pelo vice-presidente eleito, Michel 

Temer,  apontado como elo entre Dilma e Congresso Nacional,  com mais prestígio que os 

antecessores.

O partido planeja  manter  os seis  ministérios  que tem (Saúde,  Defesa,  Agricultura, 

Integração Nacional, Comunicações e Minas e Energia) e ganhar ao menos mais duas pastas 

de porte, como Transportes e Cidades.

62 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/po0111201022.htm>, acesso em 01/07/2011.
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O contrapeso tucano63

PSDB ganha oito governos estaduais e vai administrar 47,5% do eleitorado brasileiro, 

maior percentual desde a vitória de FHC; no Congresso, Dilma deve ter a maior base de 

um presidente desde a redemocratização

SILVIO NAVARRO

DE SÃO PAULO 

Derrotado  na  corrida  à  Presidência,  o  PSDB saiu  das  eleições  deste  ano  como  o 

campeão na disputa pelos Estados -oito vitórias- e terá, a partir de janeiro, quase metade do 

eleitorado brasileiro sob sua administração -64,5 milhões, que representam 47,5% do total.

Os tucanos já haviam faturado a eleição no primeiro turno em quatro Estados: São 

Paulo,  Minas  Gerais,  Paraná,  Tocantins,  sendo  os  dois  primeiros  os  maiores  colégios 

eleitorais do país.

A esse cinturão no Centro-Sul do mapa somaram-se vitórias em mais quatro praças 

ontem: Alagoas, Pará e Goiás e Roraima.

O resultado está acima dos prognósticos mais otimistas feitos pelo comando do partido 

no  início  da  campanha,  cuja  expectativa  era  faturar  no  máximo  seis  Estados.

Em números, é o melhor desempenho da sigla desde 1994 -52% dos eleitores-, quando houve 

uma onda nos Estados alavancada pela eleição de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). 

Em 2006, conseguiu 43%.

A fatia da oposição é composta ainda pelo DEM, que faturou no primeiro turno em 

Santa Catarina e no Rio Grande do Norte. Juntos, PSDB e DEM detêm 52,5% do país. 

A conquista  oposicionista  nos  Estados  torna-se  um contrapeso  à  vitória  de  Dilma 

Rousseff  (PT),  que  contará  com apoio  certo  de  16  governadores  -o  PMN,  vencedor  no 

Amazonas, estava na chapa de José Serra (PSDB).
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O PT teve crescimento discreto - de 13,5% para 15,7%-, faturando em quatro Estados 

(AC, BA, RS e SE) e no Distrito Federal. Além da reeleição na Bahia, a grande vitória petista  

foi no Rio Grande do Sul.

Maior partido do Brasil, o PMDB encolheu e comandará 15,3% do eleitorado, ante 

22,8% há quatro anos. A legenda administrará cinco Estados (MA, MS, MT, RJ e RO).

Outro destaque destas eleições é o PSB, que termina com seis vitórias (PB, CE, PE, 

ES, PI e AP), totalizando 14,8% do eleitorado. A força dos "socialistas" está concentrada no 

Nordeste.

CONGRESSO

O triunfo da oposição na geopolítica do país é,  entretanto,  relativizado pela ampla 

maioria que Dilma terá no Congresso.

De largada, a petista conta com 311 dos 503 deputados. Mas, se tomado o arco de 

partidos que hoje apoiam o governo Lula, ela teria uma base de 402 parlamentares -a maior 

desde a redemocratização do Brasil.

Os principais alvos de negociação do futuro governo Dilma serão PP, PTB e PV, que 

não se coligarem formalmente em sua chapa na disputa ao Palácio do Planalto.

No Senado, a petista também terá maioria confortável, que variaria hoje entre 52 e 60 

das 81 cadeiras.
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Festa vermelha64

Antes mesmo do anúncio oficial da vitória de Dilma Rousseff na corrida ao Palácio do 

Planalto, simpatizantes e militantes petistas saíram às ruas do país para comemorar a 

eleição da primeira mulher presidente do país

DE BRASÍLIA

DE SÃO PAULO

DE RECIFE

DO RIO

Antes mesmo de o TSE (Tribunal Superior Eleitoral) anunciar oficialmente a eleição 

de  Dilma  Rousseff,  militantes  petistas  saíram às  ruas  do  país  para  comemorar  o  terceiro 

mandato presidencial do partido.

A festa, porém, tanto em volume de pessoas nas ruas como em lágrimas, mostrou-se 

aquém da vista em 2002, por exemplo, na primeira eleição do presidente Lula.

Em São Paulo, o PT convocou os militantes para a festa na avenida Paulista, local 

tradicional  de  comemorações  políticas  e  esportivas.  Alceu  Valença,  Leci  Brandão  e  o 

pagodeiro Netinho estavam na lista de atrações.

No início da noite, um buzinaço na avenida, em frente ao Masp, sinalizava o avanço 

da petista  na apuração do TSE.  Cada vez que o semáforo  fechava,  militantes  invadiam a 

avenida. Dançavam e agitavam bandeiras, cantando o hit do grupo Asa de Águia ("Na casa do 

Senhor não existe satanás. Xô satanás, xô satanás"), uma provocação ao candidato José Serra.

Também cantavam o sambão composto pela velha guarda da Mangueira especialmente 

para a campanha eleitoral: "Deixa de ser enganador, pois bolinha de papel não fere nem causa 

dooor." Era uma alusão ao episódio de agressão ao candidato tucano durante caminhada pelo 

Rio de Janeiro.

No Rio, a diretora de gás e energia da Petrobras, Maria das Graças Foster, um dos 

nomes cotados para ocupar um cargo de primeiro escalão no governo Dilma, comemorou a 
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vitória da candidata petista dançando no carro de som que animou a festa organizada pelo PT 

em uma praça do Leme, na zona sul.

Os militantes começaram a se reunir a partir das 18h. Telão instalado em um carro de 

som exibia informes do TSE sobre a apuração. Cerca de mil pessoas comemoraram o anúncio 

da vitória.

Em Recife, a festa ocorreu no marco zero da cidade, tradicional palco das vitórias do 

PT e do PSB, partidos aliados no Estado. Os organizadores estimavam em 5.000 o número de 

pessoas no local.

Em Brasília, às 22h, cerca de 5.000 pessoas, segundo a Polícia Militar, e uma escola 

de  samba  esperavam o  governador  eleito  do  Distrito  Federal,  Agnelo  Queiróz  (PT),  e  a 

presidente eleita na Esplanada dos Ministérios. "O bem venceu o mal", gritou no microfone 

um dos organizadores, ao ter a confirmação da vitória de Dilma.

Próximo dali, a comemoração reuniu num hotel aliados e políticos eleitos que foram 

classificados por pulseirinhas que mudavam de cor conforme o cargo.

Quanto mais importante a autoridade (governador, ministro, senador), mais forte a cor 

da pulseirinha. A mais cobiçada era a roxa, que dava acesso à cobertura do hotel, onde foi 

servido um coquetel com vinho, suco e água, além de comidinhas.

Para a militância sem mandato e sem coquetel, havia cerveja de graça.
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Dilma promete erradicar a miséria e projeta país de classe média sólida65

Presidente enfatiza importância histórica de ser primeira mulher presidente

Petista diz não ter "arrependimento" nem "rancor" pela atuação na luta armada

DE SÃO PAULO 

Dilma Vana Rousseff, 63, tomou posse ontem como a primeira mulher e a 40ª pessoa 

a ocupar a Presidência da República do Brasil. 

Num  longo  discurso  no  Congresso  Nacional,  em  que  citou  o  escritor  mineiro 

Guimarães  Rosa  (1908-1967),  Dilma  fez  várias  menções  à  questão  de  gênero,  louvou  o 

governo de Luiz Inácio Lula da Silva e prometeu erradicar a miséria e transformar o Brasil 

num país de "classe média sólida e empreendedora".

A presidente chorou no final da fala, ao mencionar sua participação na luta armada 

contra a ditadura e homenagear os que "tombaram pelo caminho". Ela fez menção à tortura ao 

dizer que suportou as "adversidades mais extremas" infligidas a quem "ousou" "enfrentar o 

arbítrio". "Não tenho qualquer arrependimento, tampouco ressentimento ou rancor".

Dilma prometeu ser "rígida" no combate à corrupção. "Não haverá compromisso com 

o erro, o desvio e o malfeito." Ministros de Lula afastados sob acusação de envolvimento em 

escândalos, como José Dirceu e Erenice Guerra, foram à posse no Palácio do Planalto.

A forte chuva em Brasília impediu o desfile em carro aberto até o Congresso, mas 

cessou no trajeto até o Palácio do Planalto e no momento em que Dilma subiu a rampa para 

receber a faixa presidencial de Lula.

O público que foi à Esplanada dos Ministérios era estimado em 30 mil pessoas pela 

Polícia Militar. Lula quebrou o protocolo e foi cumprimentar as pessoas.

Amanhã,  Dilma  comanda  a  primeira  reunião  de  coordenação  de  governo.  Sete 

ministros tomam posse hoje. A primeira tarefa é definir o corte no Orçamento, estimado em 

pelo menos R$ 20 bilhões.

Em São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB) defendeu parceria com Dilma e elogiou a 

gestão de José Serra.

65 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj0201201101.htm>, acesso em 01/07/2011. 
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Dilma diz que será "rígida" com corrupção66

 No primeiro discurso, presidente afirma que pobreza "envergonha o país" e defende 

reformas política e tributária 

Ao prometer combate à miséria, petista repete promessa de campanha de entregar um 

país de "classe média sólida" 

DE BRASÍLIA

 Dilma  Rousseff  tomou  posse  ontem como a  primeira  presidente  mulher  do  Brasil 

afirmando que a pobreza extrema "envergonha o país". Repetiu a promessa do antecessor, 

Luiz Inácio Lula da Silva, em 2003, de erradicar a fome, e prometeu entregar um país de 

"classe média sólida e empreendedora".

Aos 63 anos, a ex-militante de esquerda e ex-presa política foi declarada empossada às 

14h52 por José Sarney (PMDB-AP), antigo apoiador da ditadura militar.

Ela dedicou a vitória aos que "tombaram pelo caminho" durante a repressão. "Não 

tenho qualquer arrependimento, tampouco ressentimento ou rancor."

Escolhida por Lula para ser a candidata à sucessão depois do principal escândalo de 

corrupção do governo, o mensalão,  Dilma prometeu  ser "rígida" e  disse que "não haverá 

compromisso com o erro, o desvio e o malfeito".

O discurso de 40 minutos de Dilma no Congresso foi basicamente uma repetição dos 

temas da eleição, além da elegia dos anos Lula.

O traço pessoal apareceu na saudação: "Queridas brasileiras e queridos brasileiros". 

Sarney  usava  "Brasileiros  e  brasileiras".  Fernando  Collor  (1990-1992)  cunhou  o  bordão 

"Minha Gente".

O primeiro discurso teve como mote a afirmação de que seu antecessor e padrinho 

político promoveu o "despertar de um novo Brasil" e "o maior processo de afirmação" que o 

país viveu.

66 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj0201201102.htm>, acesso em 01/07/2011. 



Mas o maior afago a Lula aconteceu no discurso de 12 minutos, também lido, que ela 

fez no parlatório do Palácio do Planalto, pouco depois de receber a faixa presidencial das 

mãos do petista às 16h48 e se tornar a 40ª pessoa a ocupar o cargo.

"Lula estará conosco. Sei que a distância de um cargo nada significa para um homem 

de tamanha grandeza e generosidade."

Lula ficou no Planalto até o final e desceu a rampa de braços dados com ela e com a 

ex-primeira-dama, Marisa.

ERRADICAR A MISÉRIA

Uma das principais  promessas de campanha de Dilma foi a de erradicar  a miséria 

absoluta. Ontem ela enfatizou a diretriz no discurso.

"Ainda existe pobreza a envergonhar nosso país e a impedir nossa afirmação plena 

como povo desenvolvido. Não vou descansar enquanto houver brasileiros sem alimentos na 

mesa", disse.

Dilma afirmou que sua "luta mais obstinada" será "a erradicação da pobreza extrema e 

a criação de oportunidades para todos". Prometeu melhorar educação, saúde e segurança.

Ela também fez referência ao ambiente, área com a qual teve atrito no tempo de chefe 

da  Casa  Civil.  "Considero  uma  missão  sagrada  do  Brasil  a  de  mostrar  ao  mundo  que  é 

possível um país crescer aceleradamente, sem destruir o meio ambiente."

Ela afirmou,  no entanto,  que não pretende tolerar  pressões externas: "O Brasil não 

condicionará  sua ação ambiental  ao sucesso e  ao cumprimento,  por  terceiros,  de acordos 

internacionais".

O trajeto que levou a presidente da Granja do Torto até o Congresso durou 30 minutos 

e ocorreu sob forte chuva, o que a impediu de desfilar em carro aberto na primeira parte do 

evento.

Ao chegar ao plenário da Câmara, foi recebida por gritos de "olê, olê, olê, olá, Dilma". 

Sua fala teve duas referências  ao escritor mineiro João Guimarães  Rosa (1908-1967), seu 

conterrâneo.



Na economia,  prometeu  a  estabilidade  de preços.  "Podemos  ser,  de  fato,  uma das 

nações mais desenvolvidas e menos desiguais do mundo -um país de classe média sólida e 

empreendedora."

Defendeu, genericamente,  reformas política  e tributária.  Destacou a descoberta  das 

reservas do pré-sal.

Dilma também enfatizou a importância histórica de ser a primeira presidente mulher. 

"Meu compromisso supremo é honrar as mulheres, proteger os mais frágeis e governar para 

todos."

Além de Lula, fez homenagem ao ex-vice-presidente José Alencar, internado.

Dilma reafirmou compromissos com as liberdades individuais, religiosas, de imprensa 

e  opinião,  que  provocaram polêmicas  na  campanha.  "Reafirmo  que  prefiro  o  barulho  da 

imprensa livre ao silêncio das ditaduras."

Os comandantes de Marinha, Exército e Aeronáutica não acompanharam o aplauso no 

trecho de homenagem aos militantes anti-ditadura e referências à tortura.

Dilma disse que "estende a mão" à oposição e deu as linhas gerais de sua política 

externa, dizendo que atuará de forma dura contra "protecionismo de países ricos" e que não 

tolerará "a proliferação nuclear e o terrorismo".

Prometeu continuar junto aos "irmãos africanos e da América Latina", mas também 

"aprofundar" as relações com EUA e Europa.

Na leitura dos discursos, engasgou algumas vezes,  recorrendo à água. Chorou pela 

primeira vez quando disse que seria a "presidenta de todos os brasileiros", e depois em outros 

dois momentos.

E encerrou homenageando  a  família,  adotando  um tom maternalista:  "É  com este 

mesmo carinho que quero cuidar do meu povo, e a ele -só a ele- dedicar os próximos anos da 

minha vida."

Após  o  discurso  no  parlatório,  Dilma  acompanhou  Lula  na  saída,  empossou  o 

Ministério e, às 18h45, desceu a rampa pela primeira vez como presidente.

(Ranier Bragon, Simone Iglesias, Natuza Nery, Valdo Cruz, Maria Clara Cabral e Ana Flor)



Folha de S. Paulo, 02 de janeiro de 2011 - Caderno Especial Presidente Dilma - Página 3

Pivô de crise, Erenice reaparece no Planalto67

DA ENVIADA A BRASÍLIA

 Minutos após dizer no Congresso que em seu governo "não haverá compromisso com 

o erro,  o  desvio e  o malfeito",  a  presidente Dilma Rousseff  cumprimentou no Planalto  a 

pessoa que encarnou tudo isso durante a campanha presidencial: a ex-ministra Erenice Guerra.

Antigo braço direito de Dilma, a ex-chefe da Casa Civil foi afastada após denúncias de 

tráfico  de  influência  envolvendo  sua  família.  O  "Erenicegate",  como  ficou  conhecido  o 

escândalo, ajudou a levar a eleição presidencial para o segundo turno.

Presente também ao coquetel do Itamaraty, Erenice, escanteada por Dilma no auge da 

crise, ficou numa área do palácio restrita a convidados especiais. "O convite chegou em casa", 

disse.

Antecessor de Dilma na Casa Civil, José Dirceu também compareceu à posse. Mas 

optou pela discrição.  "Não vou falar, porque eu falo bobagem. Da última vez que falei,  a 

Evanise [sua mulher] brigou comigo", disse.

Dirceu, deputado cassado no escândalo do mensalão, permaneceu no mesmo lugar no 

momento em que Dilma se aproximou da área reservada a  ex-ministros.  Enquanto outros 

convidados se aglomeravam em torno da presidente, manteve-se no fundo.

Reverenciado por  outros  convidados,  Dirceu deixou o palácio  ao lado de Eduardo 

Campos (PSB), Marcelo Déda (PT) e Teotonio Vilela (PSDB). (CATIA SEABRA)

67 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj0201201104.htm>, acesso em 01/07/2011.
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No Congresso, Dilma diz que irá consolidar obra de Lula68

Presidente reafirma que não tem "compromisso com o erro, o desvio e o malfeito"

Em seu discurso, Dilma cita Guimarães Rosa e afirma que "a vida é assim... O que ela  

quer da gente é coragem" 

DE BRASÍLIA

Íntegra do discurso de posse da presidente Dilma Rousseff no Congresso Nacional.

68 Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj0201201106.htm>, acesso em 01/07/2011.


































